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Encontro de Álvaro Cunhal com o camarada Erich Honecker, secrétário-geral do PSUA 
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Alvaro Cunhal durante a conferência na Faculdade de Direito e Filosofia de Praga 

Encontro e conversações 

em Praga 

De regresso da visita que fez à RDA, o ca- 
marada Álvaro Cunhal, acompanhado por Al- 
bano Nunes, fez escala em Praga onde se 
encontrou com o camarada Gustav Husak, se- 
cretário-geral do Partido Comunista da Che- 
coslováquia. A delegação do PCP manteve 
ainda conversações com o camarada V. Bilak. 

Durante a sua breve estada na Checoslová- 
quia, Álvaro Cunhal participou numa conferên- 
cia na Faculdade de Direito e Filosofia de Pra- 
ga, a que assistiram cerca de quatrocentos 
estudantes, para além de professores e do 
próprio Reitor da Universidade. 
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XXVI 

Congresso 

do PCF 

Partiu para França 
onde participará no 
XXVI Congresso do 
Partido Comunista 
Francês, uma delega- 
ção do PCP, dirigida 
pelo camarada Álvaro 
Cunhal, secretário-ge- 
ral, que é acompanha- 
do pelo camarada Sér- 
gio Vilarigues, da Co- 
missão Política e do 
Secretariado do Comité 
Central. 

Visita do PC da Holanda 

A convite do CC do PCP, visita Portugal uma delegação do Partido 
Comunista da Holanda, dirigida pela sua Presidente, camarada Elli ize- 
bond. A delegação teve, na passada segunda-feira, um encontro com o 
secretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal, que estava acompanhado por 
Domingos Lopes, do CC e da Secção Internacional. 
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Cem dias 

de manha atrás 

Cavaco Silva fez no fim da semana transacta 
a um jornal semanário o balanço dos pri- 
meiros «100 dias» do seu actual Governo. 

Não são, evidentemente, os «100 dias de Na- 
poleão» nem os primeiros cem dias de Cavaco 
Silva no Governo. 

Com ligeiras alterações no elenco é o mesmo 
Executivo que foi empossado após as eleições 
de 6 de Outubro de 1985 e do mesmíssimo parti- 
do que com responsabilidades maiores ou ate- 
nuadas tem detido nos últimos oito anos as ré- 
deas da governação do Pais. 

Quer isto dizer que o povo português já co- 
nhece suficientemente o carácter de classe, o 
projecto político e a prática governativa do PSD 
que nos últimos onze anos tem protagonizado 
em sucessivos governos os planos da direita 
restauracionista e da contra-revolução. 

O próprio Cavaco Silva, como ministro da 
Economia e Finanças no primeiro governo da ex- 
-«AD» de 1979/80 teve ocasião de tornar conheci- 
das a sua formação tecnocrática e a sua vocação 
monopolista. 

Porém, o actual Primeiro-Ministro teve artes 
de se ilibar das responsabilidades do seu partido 
na acção antipopular do chamado governo do 
«bloco central» e colher dividendos para sua 
própria promoção política. 

Mas uma particularidade nova caracteriza es- 
tes primeiros cem dias do actual Governo: o ter 
iniciado uma experiência governativa, pela pri- 
meira vez apoiado na maioria parlamentar abso- 
luta do PSD na Assembleia da República con- 
quistada na base de uma solução institucional- 
mente desnecessária e politicamente errada e de 
uma conjuntura externa excepcionalmente favo- 
rável aos projectos hegemónicos da direita. 

Nestes cem dias, entretanto, alguma coisa de 
essencial mudou na imagem eleitoralista 
do Governo; na sua dinâmica de classe; 

nas condições conjunturais que lhe permitiram 
triunfar nas eleições de 19 de Julho. Os projec- 
tos e objectivos do cavaquismo desde o início 
desmascarados pelo PCP vieram à luz do dia, 
adquiriram expressão concreta e contornos pre- 
cisos em áreas das mais nevrálgicas. 

Eis alguns dos de maior significado; 
— A marca da sua natureza de classe tornou- 

-se desde logo evidente nas primeiras medidas 
de carácter social do novo Governo; 

— As suas ideias de subversão do regime 
democrático foram expressas em letra de forma 
no projecto de revisão inconstitucional da Cons- 
tituição que o PSD apresentou na Assembleia da 
República; 

— A sua política económica e financeira res- 
tritiva do desenvolvimento socioeconómico e 
cultural do País foi quantificada no Orçamento 
do Estado e nas Grandes Opções do Plano ac- 
tualmente em exame nas Comissões Parlamen- 
tares; 

— A sua política laboral antioperária e os 
seus intentos de destruição acelerada das con- 
quistas democráticas fundamentais do 25 de 
Abril ficaram expostas nos projectos legislativos 

que acabam de ser aprovados em Conselho de 
Ministros; 

— A submissão aos interesses do grande ca- 
pital monopolista e ao imperialismo caracteriza a 
sua acção capitulacionista no vespeiro da CEE e 
na questão candente das bases americanas no 
espaço ibérico. 

Também nestes cem dias os trabalhadores, 
os agricultores, os pequenos e médios empresá- 
rios da indústria e do comércio e outros sectores 
da população tomam consciência do verdadeiro 
carácter da política do Governo que lesa profun- 
damente os seus interesses vitais e retomam os 
caminhos da luta. 

Disso não falou compreensivelmente o Pri- 
meiro-Ministro na sua entrevista a «O Jornal». 

Euma realidade incontestável que os factores 
conjunturais externos que permitiram ao 
Governo cavaquista acumular vultosos 

meios financeiros e fornir o seu «saco azul» para 
uma vasta acção demagógica na perspectiva e 
realização das eleições antecipadas — que tive- 
ram lugar em 19 de Julho em resultado da apro- 
vação da moção de censura do PRD — estão a 
mudar de sinal e a repercutir fortemente na con- 
juntura nacional. 

A convulsão bolsista internacional da nova 
«segunda-feira negra» de 19 de Outubro, cujo 
restabelecimento se mostra altamente problemá- 
tico nos tempos mais próximos — e que, como 
se sabe, teve nefastos efeitos nas Bolsas de Lis- 
boa e Porto e poderiam ter sido ainda mais ne- 
fastos se as grandes empresas dos sectores bá- 
sicos da nossa economia não estivessem defen- 
didas pelo seu estatuto nacionalizado — conjun- 
tamente com a nova e brusca queda do dólar, 
abalaram profundamente a economia capitalista 
mundial; o novo agravamento das contradições 
internas da CEE em torno das escaldantes ques- 
tões financeiras está estiolando a seara de ilu- 
sões dos subsídios e «fundos estruturais» da 
Comunidade, semeada pelos advogados e.execu- 
tores do processo de adesão, em particular do 
PSD e do seu Governo cavaquista; a subida em 
flecha do nosso défice comercial externo, desig- 
nadamente no comércio com os restantes parcei- 
ros da CEE, está provocando a mudança de sinal 
do saldo da Balança de Transacções Correntes. 
São as mudanças de conjuntura mais salientes 
produzidas nos últimos meses que deveriam ser 
ponderadas de maneira realista. 

Tais profundas alterações deveriam moderar 
as euforias da equipa cavaquista e fazê-la assen- 
tar mais os pés na terra. Não é, porém, isso o 
que se verifica. 

Cavaco Silva com os seus conhecidos mala- 
barismos contabilísticos afirmou, na base da va- 
lorização relativa e temporária das nossas reser- 
vas de ouro e divisas, que Portugal já não tinha 
dívida externa (!)■ Na especulação bolsista, onde 
desapareceram na voragem milhões de contos 
da nossa poupança — particularmente de muitos 
modestos aforradores —, e onde vieram operar, 
com as estranhas facilidades concedidas pelo 
Banco de Portugal, grupos de especuladores es- 

trangeiros que souberam aproveitar-se da inex- 
periência dos nossos modestos detentores de 
poupança, o ministro Cadilhe, em vez de reco- 
nhecer a grave incúria e inconsciência do Gover- 
no, achou mais feliz considerar instrutiva «a ex- 
periência». Cavaco que com a sua célebre ex- 
pressão do «gato por lebre» contribuiu para a 
criação do ambiente de pânico gerado nas Bol- 
sas, disse agora na sua entrevista que «o Gover- 
no fez sobre a Bolsa o que devia e no momento 
certo» (!). 

Cadilhe garantiu há dias no Norte, com o seu 
estilo peremptório e «infalível», que no próximo 
ano a taxa de inflação vai baixar para 6%, quan- 
do a grave instabilidade económica e financeira 
no mundo capitalista aconselha a previsões mais 
comedidas. 

O agravamento dos problemas financeiros e 
das contradições internas da CEE que faz 
perfilar na «cimeira» de Copenhague nos 

próximos dias uma nova crise da Comunidade 
de imprevisíveis consequências, vem confirmar 
de maneira inequívoca a contestação, as ob- 
jecções e as prevenções do PCP quanto ao pro- 
cesso de adesão. 

É significativo que em alguns círculos do ca- 
pitalismo português e da própria área do Gover- 
no se oiçam vozes exprimindo o desejo de «re- 
negociação do Acordo» como o PCP preconizou 
quando se tornou efectiva a adesão de Portugal. 

O PCP sempre considerou a integração na 
CEE pelos círculos do grande capitai português 
e da contra-revolução como uma operação políti- 
ca contra as conquistas democráticas fundamen- 
tais da Revolução de Abril conexa com a política 
de restauração dos monopólios em Portugal. 

Naturalmente uma operação política com gra- 
ves consequências económicas e sociais para o 
povo português. 

Depois de uns primeiros anos de evolução 
positiva após o tratado de Roma, em Março de 
1957, e das várias crises que por vezes paralisa- 
ram o funcionamento dos órgãos comunitários o 
panorama actual da CEE é o da degradação eco- 
nómica, financeira e social. 

A interdependência crescente das economias 
nacionais dos países associados e a sincroniza- 
ção dos ciclos económicos dela decorrentes tor- 
nam cada vez mais profundas e prolongadas as 
recessões cíclicas. 

A anarquia do mercado e a circulação quase 
anárquica das mercadorias no grande espaço da 
CEE abala as Balanças de Transacções Corren- 
tes dos países associados, acentua a instabilida- 
de do mercado de divisas, desestabiliza a con- 
corrência no mercado comunitário. 

A eficácia dos instrumentos de crédito (finan- 
ceiros e de ordem fiscal) enfraquece à medida 
que se reforça a interdependência das econo- 
mias nacionais. 

Tudo isto está já a verificar-se em escala as- 
cendente em Portugal neste segundo ano da sua 
adesão à Comunidade. 



Dados concretos das nossas afirmações? 
Não são precisos muitos, embora muitos 
pudéssemos referir. 

As violações das regras da «concorrência 
leal» solenemente proclamadas pelos fundadores 
da CEE multiplicam-se e afluem de maneira cres- 
cente ao Tribunal de Justiça da Comunidade. Fo- 
ram ali levadas vinte em 1960, cinquenta em 
1970, cem em 1980, mil em 1983 e no momento 
actual cifram-se em mais de dois mil. 

No plano social agrava-se o desemprego, ex- 
tinguem-se em massa os postos de trabalho, 
crescem desmedidamente as falências das pe- 
quenas e médias empresas. 

Só de 1970 a 1983 o contingente de trabalha- 
dores nos dez países então associados (Portugal 
e Espanha ainda o não eram) baixou na indústria 
de 11 988 000 (292 000 na indústria siderúrgica, 
1 240 000 na indústria têxtil e de confecções, 
900 000 nas construções mecânicas, entre ou- 
tras). Com a entrada de Portugal e Espanha o 
número de desempregados dos países associa- 
dos atingiu cerca de 17 milhões. 

Nos principais países de imigração os traba- 
lhadores imigrantes são os mais atingidos. Só na 
RFA, numa taxa de 6,8% de desempregados na 
população activa, 10,9% do total eram trabalha- 
dores estrangeiros (13,4% turcos, 11,3% italianos 
e naturalmente muitos portugueses). Os salários 
reais caíram de 5,8% entre 1970 e 1985. 

As falências em massa de pequenas e mé- 
dias empresas sucedem-se: 2698 em 1960; 2928 
em 1965; 3943 em 1970; 8319 em 1979; mais de 
12 600 em 1982 e as tendências actuais são para 
o agravamento, atingindo já algumas grandes em- 
presas. 

Ao mesmo tempo sobem os lucros das gran- 
des empresas. Nas quinze maiores da RFA os 
lucros em média de cada uma passaram de 349 
milhões de dólares em 1960, para 2555 milhões 
em 1982 e continuam a crescer nos dias actuais. 

A experiência destes trinta anos da CEE 
aponta para a transferência Inevitável de uma 
parte do Rendimento Nacional dos dois países 
ibéricos recém-associados para os países mais 
desenvolvidos da zona central da CEE (designa- 
damente a RFA e a França), numa prevista esca- 
la que ultrapassará de maneira sensível e duran- 
te um longo período as subvenções financeiras e 
as dotações dos «fundos estruturais» que estão 
a ser principalmente orientadas para infra-estru- 
turas (estradas e outras) e em nenhum caso para 
quaisquer projectos suceptíveis de elevar quali- 
tativamente o nível da produção e diminuir o de- 
semprego. 

O problema actual dos chamados «estabiliza- 
dores para desencorajar os excedentes da pro- 
dução agrícola» são indicativos das dificuldades 
que se levantam à agricultura portuguesa nc. 
selo da Comunidade. 

Os trabalhadores serão as principais vítimas 
deste processo e da desastrosa política do Go- 
verno. As lutas dos trabalhadores da PetrogaS, 
da Cel-Cat, da Função Pública, da população da 
Casais de Revelhos contra a eucaliptalização e 
várias outras para o que nos falta espaço de re- 
ferência, Indicam que no mundo do trabalho 
cresce a recusa do fardo que o Governo quer 
atirar para cima dos seus ombros. 

Resumo 

% 

35 
(|narÉa-feira 

O Presidente da República, Mário 
Soares, caracteriza a sua visita à 
URSS como «um virar da página» 
nas relações luso-soviéticas ■ Os 
trabalhadores da Função Pública 
desfilam no Rossio, onde deixam um 
monte de caixas de cartão contendo 
as reivindicações ■ O secretário-ge- 
ral do PCP, Alvaro Cunhal, termina a 
visita à RDA e segue para a Checos- 
lováquia ■ Nas comemorações do 
12.° aniversário do 25 de Novembro, 
Lemos Ferreira afirma que as Forças 
Armadas estão disponíveis «para 
servir o País no respeito das insti- 
tuições» ■ A Bolsa de Valores volta 
a cair em Lisboa e no Porto. Na ca- 
pital registam-se quebras de 50 por 
cento dos títulos cotados ■ A impren- 
sa nigeriana exorta os Estados afri- 
canos a concederem um maior apoio 
ao governo angolano ■ A Igreja An- 
glicana da África Austral decide optar 
a declaração de Lusaka, reconhe- 
cendo o direiro à luta armada ■ Mi- 
lhões de trabalhadores italianos reali- 
zam uma greve geral em protesto 
contra o projecto de lei do Orçamen- 
to Geral do Estado ■ A URSS alerta 
para as movimentações de Washing- 
ton contra a cimeira de 7 de Dezem- 
bro ■ O Parlamento panamiano pede 
o encerramento das bases militares 
norte-americanas no Panamá e acu- 
sa os EUA de tentarem derrubar o 
governo militar do país. 

36 
Quinta-feíra 

37 
Sexta-feirá 

A Federação Nacional de Sindicatos 
de Quadros (FENSIQ) anuncia que a 
Petrogal entrará em greve total no 
dia nove de Dezembro. A greve pro- 
longar-se-á afé dia doze. Os sindica- 
tos repudiam o facto de o Governo 
ainda não ter recebido as organi- 
zações sindicais ■ Os trabalhadores 
da CEL-CAT terminam um período 
de quatro dias de paralisações de 
duas horas por turno e marcam ple- 
nário para decidir sobre as novas 
medidas a tomar ■ É inaugurada, em 
Carnide, a primeira central de comu- 
tação digital, instalada em Portugal ■ 
Cavaco Silva afirma em entrevista ao 
«O Jornal» que a revisão constitucio- 
nal não poderá ser feita sem o PS ■ 
O presidente do Bangladesh, Flos- 
sain Mohammad Ershad, declara o 
estado de emergência no país, proi- 
bindo todas as manifestações e pro- 
testos antigovernamentais ■ A SWA- 
PO revela, em comunicado, que as 
unidades brancas do exército sul-afri- 
cano recusaram, nos últimos dias, 
combater em Angola e na Namíbia ■ 
Reúnem-se os chefes de Estado de 
oito países da América Latina em 
Acapulco, no México, para examinar 
as questões da dívida externa, os 
conflitos na América Central e a inte- 
gração política e económica dos paí- 
ses na região. 

38 
Sábado 

Empresários criticam o ministro Mi- 
guel Cadilhe em relação aos acordos 
no âmbito da CEE. O industrial têxtil 
Alexandre Pinheiro diz que a indús- 
tria têxtil serve «de moeda de troca 
nas negociações comunitárias para 
protecção de outros interesses». ■ A 
Comissão Nacional de Mulheres da 
CGTP-IN afirma que tem como 
objectivo principal «fazer cumprir a 
legislação em vigor em matéria de 
igualdade, quer pelo patronato, quer 
pelo Governo» ■ O ministro dos Ne- 
gócios Estrangeiros, João de Deus 
Pinheiro, regressa da URSS e decla- 
ra que a sua visita foi um passo po- 
sitivo para a abertura de perspecti- 
vas políticas e económicas entre os 
dois países. Entretanto na União So- 
viética o PCUS aprova os resultados 
das conversações com Mário Soares 
■ Cavaco Silva recebe uma delega- 
ção do PCP que lhe transmite algu- 
mas «grandes preocupações» do 
partido face aos objectivos do Gover- 
no " A imprensa salvadorenha noti- 
cia que D'Aubuisson esteve ligado 
ao assassínio de políticos de esquer- 
da de El Salvador ■ O conselheiro 
soviético para os assuntos norte- 
-americanos, Georgy Arbatov, revela 
que Mikhail Gorbatchov poderá pro- 
longar a visita a Washington para 
tratar de um acordo sobre mísseis 
estratégicos ■ O governo sul-africano 
afirma que não cumprirá a resolução 
da ONU sobre a retirada das tropas 
sul-africanas de Angola ■ As autori- 
dades do Bangladesh proíbem mani- 
festações na capital, o que é consi- 
derado pela oposição de inconstitu- 
cional e provocatório. 

O Presidente da República, Mário 
Soares, termina a visita à União So- 
viética, afirmando no seu último dis- 
curso na cidade de Baku,referindo-se 
à República do Azerbaidjão, que «há 
um fácil terreno de desenvolvimento 
das novas linhas de orientação que a 
direcção suprema do Estado soviéti- 
co tem vindo a proclamar» ■ Decor- 
re, no Porto, o Encontro Regional de 
Quadros do PCP, onde é discutida a 
situação dos trabalhadores e a acção 
dos comunistas nos sindicatos e nas 
comissões de trabalhadores ■ É as- 
sinalado o Dia da Pátria Palestiniana 
em Lisboa, com uma jornada de soli- 
dariedade promovida pelo Comité 
Português de Solidariedade para 
com os Direitos Humanos ■ Realiza- 
-se em Lisboa o Encontro da CDU, 
onde é apresentado um novo projec-. 
to de desenvolvimento para a cidade 
■ Um avião «Jumbo» sul-africano 
com 159 passageiros cai no Oceano 
Índico ■ Moçambique anuncia que o 
exército moçambicano destruiu uma 
das bases mais importantes do gru- 
po terrorista Renamo, na província 
de Maputo ■ O presidente do Ban- 
gladesh propõe a realização de 
eleições no país, face às acusações 
da oposição que se têm verificado, 
exigindo a sua demissão ■ Terminam 
as negociações hispano-britâncias 
sobre o aeroporto de Gibraltar, sem 
chegarem a acordo ■ Segundo reve- 
la o «Washington Post», a URSS 
propõe que seja limitado para 5100 o 
número de ogivas de mísseis balísti- 
cos intercontinentais 

39 
Domingo 

Mário Soares encontra-se em 
Baku, capital do Azerbaidjão, no 
cumprimento da sua visita à URSS ■ 

Termina o li Congresso da Federa- 
ção Nacional dos Sindicatos da In- 
dústria Alimentar, Bebida e Tabacos 
afirmando a necessidade de intensifi- 
car a luta em defesa do sector em- 
presarial do Estado ■ Maria Alda No- 
gueira, membro do CC do PCP e di- 
rigente do MDM, é homenageada 
com a Distinção de Honra do MDM 
de 1987 ■ Jovens representantes de 
quarenta associaçõe' juvenis do dis- 
trito do Porto, debr em, nesta cida- 
de, a situação nacio al do movimen- 
to juvenil e a sua ir jortância para a 

região ■ Mário Soares regressa a 
Portugal vindo da URSS, onde reno- 
va o convite a Andrei Gromiko para 
visitar o nosso país ■ No Haiti as 
eleições nacionais são interrompidas 
devido ao massacre desencadeado 
por bandos armados apoiantes do 
antigo ditador Duvalier ■ O CC do 
MPLA-PT denuncia que o território 
do Zaire serve de base às acções 
dos terroristas da UNITA em Angola 
■ Realizam-se na Turquia as primei- 
ras eleições legislativas desde 1980 
■ Os polacos votam referendo sobre 
reformas políticas e económicas. 

30 
Segnnda*feira 

O Sindicato dos Professores do 
Norte denuncia o facto de educado- 
res de infância e professores do en- 
sino básico do distrito de Brangança 
não receberem vencimentos desde 
Setembro passado ■ A Companhia 
de Seguros de Crédito (COSEC) as- 
sina protocolo de cooperação com 
dezanove bancos que prevê a entre- 
ga à banca dos direitos de indemni- 
zação da apólice de seguros ■ Em 
resposta ao vereador independente 
pela ex-APU, Anselmo Aníbal, Krus 
Abecasis considera que é «perfeita- 
mente ocicso falar de alternativas na 
Câmara Municipal de Lisboa» ■ O 
dólar americano regista a cotação 
mais baixa em Lisboa desde 1 de 
Outubro último, com o valor de 
133,119 escudos ■ Doze advogados 
são presos pela polícia no Bangla- 
desh, segundo anuncia o ministro do 
Interior, Abdul Matin ■ A Grande As- 
sembleia do Afeganistão aprova uma 
nova Constituição e elege para presi- 
dente do país Mohammad Nadjib ■ 
Os 50 países da Organização de 
Unidade Africana (OUA) iniciam, em 
Adis Abeba, uma cimeira para deba- 
ter a renegociação da dívida externa 
de 200 milhões de dólares ■ O diri- 
gente soviético Egor Ligatchev chega 
a Paris para assistir ao 26.° Congres- 
so do PCF ■ A França e o Irão termi- 
nam a designada «guerra de embai- 
xadas», que durava há seis meses, 
com a troca de um diplomata francês 
por um intérprete iraniano. 

Terça-fcira 

O Presidente da República, Mário 
Soares, retoma a tradição de 1910 
ao deslocar-se ao Palácio da Inde- 
pendência, para assistir às comemo- 
rações do 1.° de Dezembro, promovi- 
das pela Sociedade Histórica da In- 
dependência de Portugal ■ Entram 
em vigor as novas tabelas de pen- 
sões ■ O diplomata português José 
Vieira Branco manifestou-se a favor 
do desenvolvimento e reforço da 
cooperação do Comité Intergoverna- 
mental para Migrações (CIM) com os 
países africanos de Língua Oficial 
Portuguesa ■ O economista Ernâni 
Lopes diz em Braga que «o único in- 
vestimento sério que podemos fazer 
é no Homem, na sua formação» ■ A 
CEE anuncia que vai fornecer auxílio 
alimentar a Angola no valor de 11,5 
milhões de dólares ■ O jornal londri- 
no «The Independent» diz que a 
França vendeu armas ao Irão, se- 
gundo um acordo ao abrigo do qual 
ambos os países puseram fim à 
«guerra das embaixadas» ■ Os mi- 
nistros da Defesa da NATO iniciam, 
em Bruxelas, conversações sobre as 
forças convencionais ocidentais de- 
pois da retirada dos mísseis nuclea- 
res norte-americanos de médio al- 
cance, reafirmando a necessidade de 
obter um reforço do sistema de defe- 
sa de Portugal, Grécia e Turquia. 

PrcMMAoot ()• toôoc os pais#s UNI vOS' 

O jornal 
dos trabalhadores 
da democracia 
e do socialismo 
PROPRIEDADE: Partido 
Comunista Português. Rua Soeiro 
Pereira Gomes - 1699 - Lisboa 
CODEX. Tel. 76 83 45 
DIRECÇÃO E REDACÇÃO: Rua 
Soeiro Pereira Gomes - 1699 Lisboa 
CODEX 
Tel. 76 97 25/76 97 22 

ADMINISTRAÇÃO: 
Av. Santos Dumont, 57-3.° 
- 1000 Lisboa 
DISTRIBUIÇÃO: 
CDL, Central Distribuidora Livreira, 
SARL. Serviços Centrais: Av. 
Santos Dumont, 57 - 2.° - 
1000 Lisboa 
Tel. 77 98 28/77 98 25/76 97 51 
Casa da Venda em Lisboa: Rua do 
Século, 80 - 1200 Lisboa 
Tel. 37 22 38 
Centro Distribuidor de Évora: 
Alcarcova de Baixo, 13 - 7000 Évora 
Tel. 26361 

Centro Distribuidor de Faro; 
Rua 1.0 de Dezembro, 23 - 
8000 Faro 
Tel. 24417 
Delegação do Norte 
Centro Distribuidor do Porto: 
R. Miguel Bombarda, 578 - 
4000 Porto 
Tel. 69 39 08/69 96 15 
Centro Distribuidor de Coimbra: 
Terreiro da Erva, 6 - 3000 Coimbra 
Tel. 28394 
ASSINATURAS; 
Av. Santos Dumont, 57-4.°, Esq.0 

- 1000 Lisboa. Tel. 76 64 02 

dJ 

EXPEDIÇÃO; 
R. João de Deus, 24 - Venda Nova 
2700 Amadora. Tel. 90 00 44 
F USUCIDADE CENTRAL; 
Alameda St.0 António dos Capuchos^ 
6-B -1100 Lisboa. Tel. 
77 69 36/77 67 50 
Porto - Rua do Almada, 18-2.°, 
Esq.0 

- 4000 Porto. Tel. 38 10 67 
Composto e impresso na Heska 
Portuguesa - R. Elias Garcia, 27 
Venda Nova - 2700 Amadora 
Depósito legal n.0 205/87 

Tiragem média do mês de Novembro: 28 487 exemplares." 



Semana / 

Ano 57 - Série VII 
N.° 727 
3 de Dezembro de 1987 
2.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

tf: V «1 

■ ■ 
; 

f 4, -• 
« 

■ -: 

Alvaro Cunhal recebendo cravos vermelhos de uma jovem da Juventude Livre Alemã O secretário-geral do PCP de visita à empresa de microelectrónica de Halbleiterwer 

A visita de Álvaro Cunhal 

à República Democrática Alemã 

O secretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal, 
acompanhado por Albano Nunes, membro do Comité 
Central e responsável pela Secção Internacional, visitou 
de 22 a 24 de Novembro a República Democrática 
Alemã (RDA), no âmbito das relações de amizade, 
solidariedade e cooperação existentes entre o PCP e o 
Partido Socialista Unificado da Alemanha (PSUA). 

Durante a sua estada na 
RDA, Álvaro Cunhal teve um 
encontro com Erich Honec- 
ker, secretário-geral do 
PSUA, visitou o centro de re- 
construção e conservação do 
património histórico de Ber- 
lim, foi recebido pelo primeiro 
secretário de Frankfurt e ou- 
tros membros da respectiva 
direcção distrital, visitou a 
empresa de microelectrónica 
Halbleiterwer e a Câmara 
Municipal da cidade, assistin- 
do ainda a um programa cul- 
tural. 

Nas conversações trava- 
das entre Álvaro Cunhal e 
Erick Honecker participaram 
também os camaradas H. 
Axen, do Bureau Político e 
do Secretariado do CC do 
PSUA, G. Sieber, membro 
do CC e responsável da 

Secção Internacional, K. Ka- 
siwrski e Albano Nunes. 

As boas relações existen- 
tes entre ambos os Partidos, 
que esta visita uma vez mais 
sublinhou, foram destacadas 
num almoço de honra ofere- 
cido por Erich Honecker à de- 
legação do PCP, no palácio 
Unter der Linden, com a par- 
ticipação de dirigentes do 
Bureau Político do PSUA, 
em que discursaram os se- 
cretários-gerais dos dois Par- 
tidos. 

A luta pela paz 

Na sua intervenção, Erich 
Honecker, que salientou a 
estreita aliança de luta 
existente entre o Partido 
Socialista Unificado da Ale- 
manha e o Partido Comu- 

nista Português, a quaf é 
caracterizada pela confian- 
ça, respeito mútuo e 
cooperação fraterna, fez 
notar que a troca de opiniões 
entre ambos confirmou mais 
uma vez que o PSUA e o 
PCP se guiam pelas mes- 
mas posições na avaliação 
da situação internacional e 
que estão plenamente de 
acordo sobre as conse- 
quências dela resultantes. 

Somos unânimes ao afir- 
mar - disse - que a ques- 
tão de todas as questões é 
o Impedimento de um In- 
ferno nuclear e a garantia 
da sobrevivência da Huma- 
nidade. Nunca para o nos- 
so planeta o perigo de se 
extinguir no fogo da guerra 
foi tão grande. Mas tam- 
bém nunca houve oportu- 
nidades tão grandes para 
assegurar a paz de forma 
duradoura. 

Após salientar a importân- 
cia das negociações entre a 
URSS e os EUA, Erich Ho- 
necker lembrou que «o pro- 
grama de paz do socialismo 
dá frutos». Graças à política 

perseverante e à riqueza 
das iniciativas da União 
Soviética e dos demais paí- 
ses socialistas - afirmou - 
graças ao empenhamento 
do movimento mundial da 
paz e graças também ao 
realismo de políticos do 
Ocidente conseguiu-se pôr 
termo ao agravamento da 
situação Internacional. A 
porta que dá para acordos 
ulteriores sobre o desar- 
mamento pode ser aberta. 

Esta realidade, como fez 
ainda notar, não deve no en- 
tanto criar ilusões quanto aos 
objectivos das «forças mais 
agressivas do imperialismo» 
que «não renunciaram de 
modo algum às suas aspi- 
rações à supremacia militar e 
hegemonia global». 

Pelo que, disse, os nos- 
sos dois Partidos continua- 
rão a avaliar a situação in- 
ternacional de maneira 
sensata e realista. A luta 
entre o socialismo e o ca- 
pitalismo é um facto objec- 
tivo e uma lei do nosso 
tempo. 

P 
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Álvaro Cunhal e Erich Honecker no uso da palavra durante o almoço de honra oferecido à delegação do PCP 

A construção 
do socialismo 

Ao usar da palavra, por 
seu turno, o camarada Álva- 
ro Cunhal destacou a impor- 
tância da construção do so- 
cialismo, que é um bem não 
apenas para o povo que o 
faz mas também para os ou- 
tros povos, «uma vez que a 
construção vitoriosa do so- 
cialismo constitui uma contri- 
buição de primeira grandeza 
à luta dos povos de todo o 
mundo». 

Destacando a coincidência 
de opiniões existente entre o 
PCP e o PSUA na aprecia- 
ção de que a época que vi- 
vemos, em que trabalha- 
mos, em que lutamos, é na 
história da Humanidade 
uma época nova caracteri- 
zada por um processo re- 
volucionário de libertação 
dos trabalhadores e dos 
povos da exploração e da 
opressão social e nacional, 
Álvaro Cunhal frisou: 

O processo de edifica- 
ção da nova sociedade é 
diferente em cada país se- 
gundo as condições con- 
cretas existentes. Diferente 
o ritmo. Diferentes as so- 
luções. Diferentes os aci- 
dentes. Mas o avanço na 
edificação do socialismo 
pode aferlr-se pelo grau de 
realização destes seus su- 
periores objectivos. 

Se é certo, disse, que o 
processo libertador é uni- 
versal, em cada país o pro- 
cesso é singular e desen- 
volve-se com característi- 
cas próprias. A sociedade 
socialista edlfica-se em nu- 
merosos países. Com as- 
pectos essenciais comuns 
que a definem como socia- 
lista. Mas com percursos 
diferentes e com soluções 
diferentes em numerosos 
aspectos da vida. 

O que explica, segundo 
Álvaro Cunhal, o profundo in- 
teresse com que o PCP 
acompanha a construção do 
socialismo na RDA e nos ou- 
tros países socialistas; o pro- 
fundo interesse com que se 
segue a criativa política de 
reestruturação em curso na 
União Soviética. 

A aceleração do desen- 
volvimento socioeconómi- 
co, referiu a propósito, tendo 
em conta as conquistas da 
revolução científlco-técni- 
ca, o mais rápido melhora- 
mento das condições de 
vida do povo, o aprofunda- 
mento da democracia na 
vida do Partido, dó Estado 
e da sociedade, a correc- 
ção de atrasos, insuficiên- 
cias e erros, constituem a 
nosso ver não um recuo 
mas um novo avanço do 
socialismo, conforme aliás 
os dirigentes soviéticos es- 
clarecem e insistem. 

Esta maneira de com- 
preender o mundo em que 
vivemos - fez notar Álvaro 
Cunhal - constitui a base 
essencial para a definição 
dos objectivos dos comu- 
nistas e da perspectiva da 
evolução seja a nível mun- 
dial seja em cada país. 

O secretário-geral do 
PCP referiu-se depois à si- 
tuação que se vive em Por- 
tugal e aos perigos do pro- 
cesso contra-revolucioná- 
rio em curso, contra o qual 
«o nosso Partido, com os 
trabalhadores, com as 
massas populares, com to- 
dos os verdadeiros demo- 
cratas, continua a luta», 
confiante que «a reac- 
ção será finalmente derro- 
tada e a democracia portu- 
guesa será salva, será con- 
solidada e continuará». 

A terminar, Álvaro 
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100 toneladas 

Umas rápidas e elementares operações de medida, 
acrescentadas de outras — igualmente rápidas e 
elementares — de aritmética, permitem ter uma ideia da 
dimensão da questão. 
Assim, pesando-se uma garrafa de whisky, vinho do Porto, 
ponche ou outra bebida concluir-se-á que um recipiente 
que leva normalmente 7 decilitros e meio do líquido em 
questão, com a bebida mais o vidro pesa 
aproximadamente 1 quilo. 
Passando à segunda fase, sabe-se que, segundo os 
jornais, a Polícia Judiciária necessitou de quatro vastos 
camiões para carregar para um armazém, o que designou 
por «uma incontável quantidade de garrafas» de bebidas 
falsificadas apreendidas algures numa adega da Maia e 
que o peso total das mixórdias e respectivo vazilhame 
andava à volta das 100 toneladas. 
A tal aritmética permite-nos concluir então que seria 
qualquer coisa como 100 mil garrafas as que os 
empresários, ora interrompidos no seu labor, se 
preparavam para lançar no mercado, primeiro, e nos 
estômagos nacionais em seguida. 
É claro que estas cem mil botelhas foram a quantidade 
apreendida agora, ignorando-se quantas os dinâmicos 
empreendedores já despejaram sobre nós. Ou antes, 
dentro de nós. 
Além do líquido e envólucros, a Judiciária realizou ainda 
outras apreensões, entre as quais sobressai uma 
astronómica quantidade de selos de garantia do Instituto 
do Vinho do Porto, da Administração Geral do Açúcar e do 
Álcool e outros pertences inerentes à actividade 
falsificadora. 
Que se saiba, esta intervenção policial relega para a 
dimensão de alambique de vão de escada o famoso 
whisky de Sacavém. Estamos face a um passo em frente 
neste ramo económico, podemos dizer que, pelo menos no 
campo da falsificação alcoólica, o País começa a adquirir 
uma dimensão europeia. Note-se quão significativo é que, 
em matéria de bebidas, deixou de se falsificar aos litros, 
passou a faisificar-se às toneladas. É importante. 
Mas os alcoólicos vapores que se exalam de tudo isto 
conduzem a inevitáveis perguntas. 
Não é crível, na verdade, que falsificar whisky às toneladas 
fosse actividade a que se dedicassem exclusivamente os 
dois «comerciantes» (sic) detidos, auxiliados por algum 
primo ou cunhado. Estamos evidentemente face a uma 
actividade cuja dimensão requer equipamentos, mão-de- 
-obra, stocks de matérias-primas — etc. E, obviamente, 
capitais. 
Não seria de estranhar se se viesse a verificar que estes 
diligentes produtores contaram com um subsídio do Fundo 
Social Europeu para preparação profissional do seu 
pessoal... 
Por outro lado, falsificar selos de diversas instituições 
oficiais em qualidade e quantidade satisfatória não é 
igualmente coisa que se faça com um duplicador de 
stencil: requer pessoal especializado, meios técnicos e, 
está bem de ver — capitais. 
Finalmente, empandeirar para o mercado 100 toneladas de 
beberagens não é operação a cargo de boas vontades 
desembaraçadas. Requer meios de transportes, armazéns, 
vendedores, guias de remessa, facturas, recibos, cargas, 
descargas e, uma vez mais — dinheiro. 
Resumindo e concluindo, não se está face a um delito 
marginal, mas uma indústria delituosa. O crime, a 
falsificação, a intoxicação, a burla não tem aqui dimensão 
marginal: enquandram-se inteiramente no tipo, na 
dimensão, nas características do frenético ganhar dinheiro 
depressa e por qualquer forma que uma década de política 
de direita divulgou no País como uma excelente «way of 
life». 
Porque é evidente que a degradação moral que é a 
moldura desta gigantesca burla não se limita a tingir os 
seus próprios autores e cúmplices — e que já atingem 
manifestamente um número que nada tem de irrelevante. 
O problema fundamental é que em torno de tudo isto é 
possível advinhar a complacência, a «compreensão», 
quando não a identificação. Para as suas famílias e 
amigos possivelmente os autores da burla não passam de 
comerciantes « que se arriscaram demais», que «tiveram 
azar». Para os donos de bares ou estabelecimentos em 
que as mixórdias foram vendidas ao público, tratar-se-á 
possivelmente de um «desenrascanço», de um «éh pá, 
cada um por si», de um «é preciso fazer pela vida». E etc. 
O reformado guru da direita, sr. Marcelo Rebelo de Sousa, 
queixava-se amargamente há anos que Portugal era um 
país onde as pessoas tinham vergonha de ser ricas. Pois 
pode estar descansado: agora há muito quem não tenha 
vergonha nenhuma. Nem de ser rico, nem de como o ser... 
A questão é que isto acaba sempre tudo nos tribunais. 
Uns, da polícia, outros, nos do povo. 
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A visita de Álvaro Cunhal à RDA 

Cunhal referiu-se à impor- 
tância da luta pela paz que, 
disse, entronca na luta li- 
bertadora dos povos, na 
luta pela construção da 
nova sociedade. 

A libertação 
dos povos 

Da estada da delegação 
portuguesa na RDA cabe 
ainda salientar a visita à em- 
presa de microelectrónica 
Halbleiterwer, de tecnologia 
muito avançada, onde para 
além dum encontro com 
membros da respectiva di- 
recção e representantes dos 
trabalhadores, Álvaro Cunhal 
participou ainda num 
comício. 

Na sua intervenção, o se- 
cretário-geral do PCP salien- 
tou as diferenças existentes 
entre as «fábricas inseridas 
no sistema capitalista, no sis- 
tema de exploração dos tra- 
balhadores» e as condições 
de vida num país socialista 
onde os trabalhadores cons- 
troem «uma nova sociedade 
libertada da exploração e 
opressão», felicitando o co- 
lectivo da empresa pelos êxi- 

tos alcançados na sua activi- 
dade profissional. 

Na oportunidade recordou 
que «as soluções de carácter 
económico, político e social, 
na obra complexa e gigan- 
tesca da construção do so- 
cialismo, são diferentes de 
país para país segundo as 
condições concretas existen- 
tes», referiu-se ã situação 
portuguesa e destacou a im- 
portância internacional da 
Revolução de Outubro. 

A propósito, Álvaro Cunhal 
falou da evolução mundial 
nos últimos 70 anos, subli- 

nhando que é porque avan- 
ça o processo histórico de 
libertação dos povos que 
os círculos mais agressi- 
vos do imperialismo, no- 
meadamente dos Estados 
Unidos, intentam interrom- 
pê-lo intervindo nas ques- 
tões internacionais de ou- 
tros Estados, apoiando di- 
taduras fascistas e reaccio- 
nárias, organizando cons- 
pirações e atentados terro- 
ristas, desencadeando 
acções militares e guerras 
não declaradas - como em 
Angola e Moçambique -, 

apoiando o apartheid na 
África Austral, os «con- 
tras» na América Central, o 
expansionismo sionista no 
Próximo Oriente e de uma 
maneira geral as forças 
mais reaccionárias que ex- 
ploram, dominam e tirani- 
zam os povos. 

Na ocasião Álvaro Cunhal 
salientou ainda a importância 
da solidariedade, que os co- 
munistas portugueses tão 
bem conhecem e de que é 
exemplo o apoio fraternal 
prestado pela RDA. 

« 
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Aspecto da reunião entre as delegações do PCP e do PSUA, chefiadas, respectivamente, por 
Álvaro Cunhal e Erich Honecker 

Amizade e solidariedade 

Álvaro Cunhal, Secretário-Geral do Partido Comu- 
nista Português foi recebido em 23 de Novembro por 
Erich Honecker, Secretário-Geral do Comité Central do 
Partido Socialista Unificado da Alemanha. No decorrer 
das conversações, que se desenrolaram em ambiente 
cordial, teve lugar uma ampla troca de informações e 
opiniões sobre a actividade dos dois partidos e sobre 
questões de actualidade da situação internacional. 

Erich Honecker e Álvaro Cunhal exprimiram a opi- 
nião de que a situação internacional continua a ser 
complexa, mas que ao mesmo tempo existe para a hu- 
manidade uma oportunidade real de pôr fim à corrida 
aos armamentos e de conseguir uma viragem no senti- 
do do desarmamento e do desanuviamento. Para este 
grande objectivo o PSUA e o PCP continuarão a fazer 
tudo o que estiver ao seu alcance. 

Os dois secretários-gerais sublinharam que a ofensi- 
va de paz dos países socialistas exerce uma profunda 
influência no mundo inteiro. Tem valor simbólico o facto 
de no ano do jubileu da Grande Revolução Socialista 
de Outubro, ao mesmo tempo que se celebram as vitó- 
rias alcançadas pelos trabalhadores e os povos nos 70 
anos decorridos, surgir a possibilidade de se dar um 
importante primeiro passo rumo ao desarmamento nu- 
clear, Foi sublinhado que o PSUA e o PCP saúdam a 
Cimeira acordada entre Mikhail Gorbatchov e Ronald 
Reagan que tem como objectivo a conclusão de um 
acordo sobre a dupla opção zero em relação aos mís- 
seis nucleares de médio alcance. Consideram este 
acordo como grande encorajamento a todas as forças 
interessadas na defesa da paz. 

Álvaro Cunhal e Erich Honecker concordaram em 
que a luta pela eliminação de todas e quaisquer armas 
nucleares tem que ser continuada energicamente. Nes- 
te âmbito, trata-se sobretudo de concluir acordos sobre 
a redução radical das armas ofensivas estratégicas, so- 
bre a proibição dos testes com armas nucleares e a 
proibição das armas químicas. A observância do Acor- 
do ABM é pressuposto fundamental para impedir a mili- 
tarização do espaço cósmico. 

Como opinião comum do PSUA e do PCP, foi subli- 
nhado que, face á aspiração contínua dos círculos mais 
agressivos do imperialismo pela supremacia militar, a 
luta pela garantia de uma paz duradoura será longa e 
difícil. É por esse motivo que aumenta a importância da 
luta mundial dos povos em prol da paz. Cresce o reco- 
nhecimento de que na era cósmico-nuclear, os conflitos 
internacionais podem e devem ser resolvidos por meios 
políticos, respeitando o direito à autodeterminação dos 
povos. Isso é válido para os conflitos regionais na Amé- 
rica Central, no Golfo Pérsico e na África Austral que 
provocam sérios perigos para a paz mundial. 

Os secretários-gerais do PCP e do PSUA declara- 
ram que a luta pelo progresso social e pela paz exige 
uma nova reflexão sobre como poderá ser reforçado o 
movimento comunista internacional e ser aprofundada a 
cooperação entre os partidos comunistas e operários de 
acordo com as condições actuais. Expressaram o seu 
elevado apreço em relação ao encontro de partidos e 
movimentos recentemente realizado em Moscovo. Rea- 
firmaram a solidariedade activa dos seus partidos para 
com todos os povos que lutam pela liberdade, a demo- 
cracia, independência nacional e progesso social, con- 
tra as agressões imperialistas, o fascismo, o racismo e 
o «apartheid». 

Erich Honecker e Álvaro Cunhal realçaram que as 
ideias do socialismo, da libertação social e nacional são 
cada vez mais objectivo de luta das massas populares. 
As actividades desenvolvidas pelos Estados socialistas, 
que, com soluções diferenciadas e criativas em corres- 
pondência com as condições dos países respectivos, 
visam o pleno aproveitamento das vantagens e das for- 
ças motrizes do socialismo, são de importância histórica 
para a luta dos trabalhadores e das forças progressis- 
tas de todo o mundo e para a competição pacífica com 
o capitalismo. 

O Secretário-Geral do CC do PSUA explicou as 
múltiplas iniciativas, com as quais a RDA contribui para 
o desenvolvimento e a cooperação pacífica na Europa. 
Esclareceu ainda, pormenorizadamente, como é que, 
de acordo com as resoluções do XI Congresso do 
PSUA, a política em prol do bem-estar do povo é con- 
sequentemente concretizada na RDA. Estando sempre 
atentos às novas exigências e possibilidades do nosso 
tempo, é dada continuidade ao crescimento estável e 
dinâmico da economia nacional com base no domínio 
da revolução técníco-científica, o nível de vida também 
aumenta a par do aumento da produtividade e eficiên- 
cia. A firme relação de confiança existente entre o Parti- 
do e o povo, bem como o amplo desenvolvimento da 
democracia socialista, contribuem em larga escala para 
o balanço positivo. 

Álvaro Cunhal informou sobre a situação politica e 
sócio-económica em Portugal, sobre os novos perigos 
que ameaçam a democracia, sobre a acção desenvolvi- 
da pelo PCP a fim de mobilizar os trabalhadores e pela 
cooperação entre as forças democráticas para a defesa 
das conquistas revolucionárias e do regime democrático 
de que são parte integrante. Apreciou os êxitos alcan- 
çados pela RDA na construção da sociedade socialista 
avançada que constituem um importante estímulo para 
os trabalhadores portugueses. A política de diálogo pra- 
ticada pela RDA e as suas iniciativas construtivas em 
prol do desarmamento para a criação de um corredor 
livre de armas nucleares e de uma zona livre de armas 
químicas na Europa Central é tida em grande conside- 
ração pelo PCP. 

Erich Honecker reafirmou a firme solidariedade do 
PSUA para com a luta perseverante do PCP ao serviço 
dos interesses vitais, das liberdades e dos direitos da 
classe operária e de todos os trabalhadores de Por- 
tugal. 

Os dois interlocutores manifestaram-se a favor do 
desenvolvimento das relações de amizade entre os po- 
vos dos dois países e da cooperação entre a RDA e 
Portugal, com base na reciprocidade de vantagens, a 
qual serve a consolidação da coexistência pacífica na 
Europa. 

Erich Honecker e Álvaro Cunhal expressaram a sua 
satisfação pelo desenvolvimento das tradicionais re- 
lações de amizade, cooperação e solidariedade entre o 
PSUA e o PCP e acordaram medidas para o seu futuro 
desenvolvimento. 

No encontro participaram Herman Axen, membro do 
Bureau Político e secretário do CC do PSUA, Gunter 
Sieber, membro do CC e responsável pelo Departa- 
mento de Relações Internacionais do CC do PSUA, as- 
sim como Albano Nunes, membro do CC e responsável 
da Secção Internacional do PCP. 
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Assembleia da República 

Sessão de perguntas 

Governo foge às respostas 

e confirma preocupações 

Com o Orçamento Geral do Estado (OGE) a concitar 
sobre si a generalidade das atenções gerais e, ao que 
parece, a justificar (?) a ausência de um expressivo 
número de deputados, decorreu sexta-feira última uma 
sessão de perguntas ao Governo. Agendadas, estavam 
dez perguntas antecipadamente formuladas por 
deputados de todos os grupos e agrupamentos 
parlamentares, versando variadíssimos temas que 
cobriam desde o alargamento do Campo de Tiro de 
Alcochete ao apoio a dificientes visuais, passando pela 
taxa de inflação, pelas urgências hospitalares em 
Lisboa ou pela política de comércio externo. 

Mas se as interrogações 
foram muitas, algumas perti- 
nentes, todas legítimas, as 
respostas, essas, não se po- 
de dizer que tenham trazi- 
do substanciais novidades, 
desfeito todas as dúvidas, 
aclarado intenções e propó- 
sitos, acalmado alguns 
receios. 

A forma vaga e algo im- 
precisa de algumas respos- 
tas, chegando a refugiar-se 
em laivos de arrogância na 
linguagem, deixaram ainda 
inadvertidamente revelar o 
desconhecimento de secretá- 
rios de Estado sobre algu- 
mas das matérias e proble- 
mas em debate, o que para 
um Governo que afirma dar 
primazia à competência não 
deixa de se ser um facto no 
mínimo embaraçoso. 

Campo de tiro 
Ao certo, e como novas de 

maior interesse, ficou-se a 
saber que a carreira de tiro 
de Alcochete irá mesmo ser 
alargada — de acordo aliás 
com um despacho de Julho 
que autoriza a expropriação 
dos terrenos anexos — e 
que o Hospital de S. Francis- 
co de Xavier, segundo as pa- 
lavras de Leonor Beleza, ali- 
viou em 12 por cento a pres- 
são sobre os bancos de ur- 
gência em Lisboa. 

A prevista taxa de inflação 
de seis por cento para o ano 
que vem, garantida peremp- 
toriamente pelo ministro Ca- 
dilhe, não sendo propriamen- 
te uma novidade, constituiu 
um facto relevante desta 
sessão, muito embora sejam 
muitos os que não acompa- 
nham o optimismo do Gover- 
no, como foi o caso de Raul 
de Castro, da Intervenção 
Democrática, ao recordar 
que a taxa de inflação entre 
o mês de Outubro do ano 
passado e o mesmo mês 
deste ano cresceu 9.8 por 
cento, aumento de preços no 
consumidor que é «o pior re- 
sultado mensal verificado 
desde o inicio do ano em 
curso». 
Prejuízos no tomate 

A grave situação em que 
se encontram os produtores 
de tomate há perto de dois 
anos, constituiu entretanto o 
tema da questão colocada 
pelo deputado comunista Ál- 
varo Brasileiro que para o 
efeito quis saber concreta- 
mente para quando a criação 
do conselho consultivo para 
o tomate junto ao IROMA 
(Instituto Regulador e Orien- 
tador dos Mercados Agríco- 
las), quais as medidas que o 
Governo pensa tomar junto 
dos industriais para que se- 
jam pagos aos produtores os 
fretes da campanha deste 
ano e para quando o paga- 
mento das indemnizações 
aos produtores pelos prejuí- 
zos sofridos em 1986. 

Lacónico, o secretário de 
Estado da Alimentação limi- 

tou-se a responder que o 
Governo não tem de intervir 
nas relações entre os produ- 
tores e os industriais do con- 
centrado de tomate, escu- 
dando-se ainda em funda- 
mentos da CEE para se fur- 
tar no fundo às suas respon- 
sabilidades. 

Para além de revelar al- 
gum desconhecimento dos 
problemas e de utilizar injus- 
tificados álibis, esta posição 
do membro do Governo é 
tanto mais inaceitável quanto 
se sabe estarmos em pre- 
sença de um gravíssimo pro- 
blema que põem risco o futu- 
ro de milhares de agricul- 
tores. 

A inacção do Governo está 
a ser encarada com crescen- 
te preocupação no sector, 
não apenas por lesar a eco- 
nomia nacional como por co- 
locar directamente em causa 
a produção agrícola e o ren- 
dimento dos agricultores. 

Com efeito, recorde-se, os 
industriais recusam-se a pa- 
gar os fretes dos transportes 
da produção à transforma- 
ção, negando-se assim a 
cumprir compromissos ante- 
riormente assumidos e a 
desrespeitar acordos nesse 
sentido estabelecidos por 
normas da própria Comuni- 
dade Europeia. 

Ao criar dificuldades acres- 
cidas aos produtores — mui- 
tos dos quais depois dos 
prejuízos já sofridos o ano 
passado não podem satisfa- 
zer nestas circunstâncias os 
seus compromissos com a 
Banca e com os seus forne- 
cedores —, esta situação co- 
loca ainda o problema, como 
salientou o deputado comu- 
nista, de se correr o risco de 
perder a actual quota de pro- 
dução de concentrado de to- 
mate negociada com a CEE 
(120 mil toneladas) na medi- 
da em que a produção em 
1986 foi apenas de 97 mil to- 
neldas, ficando-se a campa- 
nha deste ano pelas cerca 
de 70 mil toneladas. 

Ajuda a Centro 
de Coimbra 

O deputado comunista Li- 
nhares de Castro, por seu 
turno, quis saber que futuro 
guarda o Governo para o 
Centro de Recursos de Edu- 
cação Integrada de Coimbra, 
designadamente que verbas 
lhe irão destinadas no próxi- 
mo ano e se vai ou não ser 
dotado dos materiais neces- 
sários para o seu normal fun- 
cionamento. 

Na origem da pergunta há 
uma pequena história. Con- 
ta-se em breves palavras. 
Este Centro é a única insti- 
tuição no País que produz 
material em braille novo, de 
raiz, ou seja, faz as matrizes 
para apoio às cerca de 400 
crianças e jovens invisuais 
que frequentam o ensino re- 
gular no País. 

Acontece, porém, que o 
Centro depende desde 1976 
da Escola Superior de Santa- 
rém e não tem verbas pró- 
prias. Isto é, como nos disse 
Linhares de Castro, não 
pode movimentar-se no sen- 
tido de dar resposta aos pe- 
didos que lhe são feitos, os 
quais, por exemplo, no pre- 
sente ano lectivo, se eleva- 
ram a 1500 livros. 

Assim sendo, o Centro 
está ao sabor dos bons ou 
maus humores da Escola de 
Santarém a que importa ain- 
da acrescentar o facto de 
funcionar em exíguas insta- 
lações, num andar de quatro 
assolhadas com um sótão, 
faltando neste momento já o 

espaço para inclusive arqui- 
var as próprias matrizes. 

Como resposta às ques- 
tões colocadas o secretário 
de Estado da Segurança So- 
cial não passou de um breve 
enunciado de princípios, que 
o apoio aos deficientes é 
uma prioridade do Governo, 
sim senhor, mas quanto às 
questões concretas, nada. A 
sua ignorância sobre esta 
matéria foi tal que chegou 
mesmo a afirmar que o Cen- 
tro tinha verbas próprias, o 
que, vindo de um Governo 
de competências, até talvez 
não seja para admirar, tanto 
mais que, como disse, não 
se pode saber «tim-tim por 
tim-tim todos os dados». 

Iniciativas do PCP 

Lei de Radiodifusão 

O projecto de lei do PCP define a radiodifusão 
como serviço público. Reconhecendo o papel desempe- 
nhado pelo sector público de rádiodifusão, a iniciativa 
do PCP prevê o exercício desta actividade por parte de 
empresas privadas, através de licenciamento, a conce- 
der mediante concurso público e com plena garantia da 
não discriminação e da igualdade de acesso. 

O projecto de lei assegura a liberdade de expressão 
de pensamento, garante aos cidadãos o direito de infor- 
mar, de se informar e ser informado e consagra medi- 
das de defesa da língua e cultura portuguesa e a divul- 
gação da música dos autores nacionais. 

Por se inserirem nos princípios gerais de enquadra- 
mento da radiodifusão, acolhem-se um conjunto de nor- 
mas já constantes da lei de licenciamento da rádio 
(Conselho da Rádio, utilização do espectro radioeléc- 
trico). 

O projecto de lei prevê ainda a criação do Museu 
Nacional da Rádio e da Fonoteca Nacional como meio 
de preservar e divulgar o rico património radiofónico 
nacional. 

A revisão não pode ser ruptura 

do regime e da Constituição 

«As revisões constitucionais existem para reafirmar 
as Constituições, para as aperfeiçoar, para enfrentar 
e resolver novos problemas e dessa forma as tornar 
mais fortes e aptas para perdurar no tempo e 
corresponder à consciência e necessidades 
colectivas. Não são momentos de ruptura dos 
regimes e da Constituição em sentido material que 
os consagra», afirmou Luís Sá, membro do Comité 
Centraltem recente debate na Faculdade de Direito de 
Lisboa, promovido pela respectiva Associação de 
Estudantes. 

Na intervenção que prece- 
deu o debate, Luís Sá situou 
o contexto histórico que deu 
origem à Constituição, defi- 
niu os limites materiais do 
processo de revisão, estabe- 
leceu as diferenças mais as- 
sinaláveis entre os vários 
projectos em presença, deu 
a conhecer o essencial das 
mais inovadoras e interes- 
santes propostas contidas no 
projecto apresentado pelo 
Grupo Parlamentar do PCP. 

Limites da revisão 
Começando por estabele- 

cer a distinção entre o poder 
constituinte, normalmente 
saído de revoluções e ruptu- 
ras políticas, e o poder de 
revisão constitucional, salien- 
tou que o primeiro é «ilimita- 
do, soberano e originário» 
enquanto que o segundo é 
«limitado, circunscrito, deri- 
vado do próprio poder consti- 
tuinte». 

Para Luís Sá o processo 
de revisão em curso deverá 
pois ter em vista discutir o 
aperfeiçoamento do Texto 
Fundamental e «não a elabo- 
ração de uma nova Constitui- 
ção», num processo em que 
deverão ser claramente res- 
peitadas as regras formais e 
os limites materiais, A este 

, propósito, citando Lucas Pi- 
res, o orador recordou que 
«a função do poder de revi- 
são não é fazer constituições 
mas exactamente o inverso; 
guardá-las e defendê-las, 
propiciando a sua adaptação 
a novas conjunturas». 

Nesse sentido vai exac- 
tamente a orientação e a 
postura do PCP ao elaborar 
um projecto que, como foi 
dito, pretende «contribuir 
para o aperfeiçoamento da 
Constituição», rejeitando si- 
multaneamente uma «ruptura 
política que a pretexto da re- 
visão conduza ao apareci- 
mento de uma nova Consti- 

tuição em sentido material 
ou, pelo menos, a uma séria 
degraçâo do "núcleo duro" e 
da identidade essencial da 
Constituição». 

Mais liberdades 
e direitos 

Explicitando melhor os cri- 
térios a que obedeceram as 
cerca de cem alterações pro- 
postas pelo PCP, Luís Sá re- 
velou que elas se basearam 
na ideia de que «são neces- 
sárias mais liberdades e di- 
reitos pessoais e dos traba- 
lhadores e não menos; mais 
democracia e participação 
dos cidadãos em vez da am- 
putação dos poderes da As- 
sembleia da República e dos 
direitos dos trabalhadores e 

suas organizações; maior 
peso das normas constitucio- 
nais que visem a transforma- 
ção social em vez de con- 
temporizar com as injustiças, 
a desigualdade, a miséria e 
a dependência». 

Rebatendo os argumentos 
aduzidos por muitos dos de- 
tractores do actual texto 
constitucional, Luis Sá frisou 
não fazer sentido que se re- 
clame uma Constituição «mí- 
nima» na qual se incluem à 
maneira dos séculos XVIII e 
XIX apenas certas liberdades 
e direitos pessoais e o siste- 
ma de Governo, tal como 
não faz sentido a ideia que 
uma maioria deve poder dis- 
por livremente da Constitui- 
ção, ideia esta que, como 
sublinhou, poderemos situar 
no período «pré-constitucio- 
nal ou, quando muito, do 
tempo em que a Lei Funda- 
mental era outorgada por um 
monarca». 

«Apostámos numa Consti- 
tuição que consagre não só 
as conquistas da revolução 
liberal e do republicanismo 
como as conquistas da revo- 
lução de Abril», disse aquele 
membro do CC do PCP para 
logo acentuar que «a nossa 

Constituição nasceu num 
País em que a liberdade 
conquistada precisava ser 
garantida, em que a subordi- 
nação do poder económico 
ao poder político representa- 
va uma condição do próprio 
acesso democrático». 

Compromisso 
político 

Objecto de. análise do di- 
rector da revista Poder Local 
foram ainda as críticas e 
censuras de quantos afir- 
mam que a Constituição re- 
presenta um «instrumento de 
garantia das aquisições his- 
tóricas» e de conter um 
«programa de transformação 
democrática e progressista 
da sociedade». A este res- 
peito, chamou a atenção 
para o facto de tal ter acon- 
tecido «através de um com- 
promisso político que não é 
neutro mas também não é 
partidariamente identificado», 
lembrando ainda que os pró- 
prios limites materiais da re- 
visão foram votados integral- 
mente já muito depois do 25 
de Novembro pelo PCP, PS 
e PSD e, com excepção de 
uma alínea, pelo próprio 
CDS. 

Coisas do Orçamento..* 
jr 

Verba para Évora sobe 0% 

Prosseguindo a sua práti- 
ca de contactos periódicos 
com todas as entidades repre- 
sentantes de interesses, seja 
o Poder Local, o movimento 
sindical ou as organizações 
económicas, os deputados 
comunistas eleitos pelo Círcu- 
lo de Évora, Lino de Carvalho 
e Vidigal Amaro, avistaram-se 
no último fim-de-semana com 
representantes da Associa- 
ção de Municípios daquele 
distrito. 

A apreciação do Orça- 
mento do Estado para o próxi- 
mo ano e em particular o PID- 
DAC (Programa de Investi- 
mentos, Despesas e Desen- 
volvimento da Administração 
Central) no que se refere à re- 
gião constituiu a causa próxi- 
ma para este encontro do qual 
ressaltaram, segundo nos dis- 
se Lino de Carvalho, a escas- 
sez de verbas atribuídas às 

autarquias e o acréscimo de 
novas responsabilidades sem 
as correspondentes contra- 
partidas financeiras. 

Com efeito, o Executivo 
aponta para investimentos do 
Estado no distrito — obras 
que as populações e autar- 
quias de há muito vêm recla- 
mando — verbas que repre- 
sentam apenas 1,3 por cento 
do valor global do PIDDAC, o 
que é não apenas manifesta- 
mente irrisório como ainda 
peca por vir acompanhado 
por uma quase ausência de 
critérios. 

Por outro lado, as verbas 
atribuídas no seu conjunto às 
autarquias do distrito repre- 
sentam relativamente ao ano 
passado um aumento de ape- 
nas 1,57 por cento, havendo 
casos de câmaras, como a de 
Évora, em que a verba é de 

zero por cento ou a de Ven- 
das Novas que subiu 0,06 por 
cento ou a de Estremoz que 
viu a sua verba reforçada em 
0,82 por cento. 

Por esta razão, a que im- 
porta acrescentar o peso que 
representa nos orçamentos 
camarários os legítimos au- 
mentos dos seus trabalhado- 
res e ainda as transferências 
de npvas competências pre- 
vistas no OGE (o pessoal au- 
xiliar das escolas do ensino 
básico, por exemplo), as câ- 
maras verão grandemente re- 
duzida a sua capacidade fi- 
nanceira. 

Da análise conjunta des- 
tes problemas resultaram um 
conjunto de propostas para 
reforço das verbas que os 
dois deputados comunistas 
levarão à Assembleia da Re- 
pública. 
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Trabalhadores 

luirção pública 

exige fim do impasse 

Manifestação nacional dia 10 

O plenário da Frente Co- 
mum de Sindicatos da Fun- 
ção Pública, reunido em Lis- 
boa no dia 25 pouco antes 
do desfile até ao Ministério 
das Finanças, decidiu reafir- 
mar a justeza e o realismo 
da proposta de actualização 
salarial para 1988 já apre- 
sentada ao Governo e exigiu 
a saída do impasse negocial 
actual. 

Hoje são entregues ao 
Primeiro-Ministro e ao pre- 
sidente da Assembleia da 
República os abaixo-assi- 
nados recolhidos pelos 
sindicatos. Para a próxima 
quinta-feira está marcada 
uma manifestação nacional 
dos trabalhadores da fun- 
ção pública em Lisboa. 

Um balanço feito no dia 
do plenário e do desfile reve- 
la que já se efectuaram 17 
plenários distritais de sindica- 
tos da função pública e ou- 

tras reuniões em 530 locais 
de trabalho por todo o País. 

O plenário chama a aten- 
ção para o facto de a pro- 
posta de Orçamento de Esta- 
do apontar para a redução 
dos efectivos da função 
pública e das dotações or- 
çamentais para a maioria 
dos departamentos da admi- 
nistração centrai e para a 
administração local, o que 
trará «efeitos negativos não 
só para os trabalhadores, 
mas principalmente para a 
qualidade dos serviços». 

Nos últimos 10 anos os 
trabalhadores da função pú- 
blica viram os seus salários 
reais diminuir em 28 por cen- 
to, enquanto aumentava a 
precaridade do emprego e se 
instalava a estagnação das 
carreiras profissionais. No 
seu projecto de OGE o Go- 
verno prevê um aumento de 
13,7 por cento nas despesas 
com o pessoal, «em evidente 

contraste com o aumento de 
7 por cento proposto para a 
massa salarial» da função 
pública, sublinhou o plenário. 

Os sindicatos apresenta- 
ram ao Governo - que co- 
meçou por falar em apenas 5 
(cinco!) por cento de aumen- 
to - uma subida de 11,5 por 
cento da massa salarial (com 
9,5 por cento na tabela, 25 
nas diuturnidades e 20 no 
subsídio de refeição), a alte- 
ração do actual regime remu- 
neratório e a reclassificação 
de todas as carreiras profis- 
sionais. 

Em todo o processo tem 
sido determinante a luta dos 
trabalhadores da função pú- 
blica, que - como o «Avan- 
te!» tem noticiado - levou já 
o Governo a cedências par- 
ciais, embora consideradas 
insuficientes pelos represen- 
tantes dos quase meio mi- 
lhão de trabalhadores da fun- 
ção pública. 

lei dos despedimentos 

agravará os problemas sotiais 

CGTP comenta pacote laboral do Governo 

A eventual aprovação é aplicação do anteprojecto do 
Governo para a revisão de regime jurídico de cessação 
dos contratos de trabalho conduzirá «ao aumento do 
desemprego, à precariedade quase absoluta do 
emprego e ao agravamento dos problemas sociais» — 
afirmou a Comissão Executiva da CGTP-IN após uma 
reunião, na semana passada, em que analisou «o texto 
mais violento e destruidor das garantias mínimas de 
protecção e dignidade do trabalhador alguma vez 
elaborado em Portugal» desde 1969. A Executiva da 
Intersindical Nacional convocou para 17 de Dezembro 
um plenário nacional para analisar o documento 
governamental e definir linhas de actuação. 

«É notória a intenção de 
concentrar nas mãos do 
patronato todo o poder, 
seja qual for a sua nature- 
za» — afirma a CGTP no co- 
mentário ao anteprojecto que 
reporta «à pré-história das 
relações de trabalho». , 

Progresso Metânito é viável 

Cf recusa despedimentos 

Reúne hoje pela primeira vez a assembleia de credores 
da Francisco José Simões, Comércio e Indústria 
Metalúrgica, SARL (Fábrica Progresso Mecânico), para 
discutir as medidas propostas pelo administrador 
judicial para a viabilização desta empresa, que tem a 
fábrica na Quinta do Paizinho (Oeiras) e a sede e os 
armazéns em Lisboa. A Comissão de Trabalhadores 
sublinha que «a nossa luta, hoje, é pela defesa dos 
postos de trabalho, a viabilização da empresa e o 
pagamento dos salários em atraso». 

Com uma dívida que, no 
total, deve rondar 1100 mil 
contos, já empregou, em 
1984, cinco centenas de tra- 
balhadores: hoje tem 180, 
mas hoje está em discussão 
a hipótese de despedir meta- 
de — embora na mesma 
proposta se afirme que será 
depois necessário admitir 
mais pessoal... 

Os trabalhadores vinham 
alertando para a necessida- 
de de tomar medidas, no- 
meadamente quanto a reno- 
vação de máquinas e ino- 
vações tecnológicas, mas 
«ao longo dos últimos 
anos a má gestão tem sido 
evidente» e essas medidas 
não foram tomadas — sa- 
lientaram ao «Avante!» Amé- 
rico Rodrigues, Artur Oliveira, 
Bento Rações e José Canho- 
to, da CT da empresa. 

Uns destroem 
outros pagam 

Em vez disso, «criaram- 
-se gabinetes por todo o 
lado, seguiu-se.pela políti- 
ca do compadrio, meteram- 
-se lá pessoas que não ti- 
nham nada a ver com o 
avanço da empresa...». 
Aproveitando as facilidades 
bancárias, foram pedindo 
empréstimos atrás de em- 
préstimos, até os bancos co- 
meçarem a recusar. Em 
1985-86 os administradores 
e a família Simões «abando- 

nam de debandada a em- 
presa». 

Em Setembro de 1984 co- 
meçam por faltar ao paga- 
mento de salários. A partir 
dessa altura os salários têm 
sido pagos com atraso e em 
2, 3, 4 prestações, «já te- 
mos recebido o ordenado, 
sempre do mês anterior, 
em 7 vezes». Não têm sido 
pagos os subsídios de férias 
e de Natal, retroactivos da 
tabela salarial actualizada... 
Há dois anos e meio que os 
trabalhadores não são au- 
mentados. Durante mais de 
dois anos trabalhou-se na 
empresa sem seguro, com 
problemas na assistência 
médica por a entidade patro- 
nal não enviar à Caixa os 
descontos dos trabalhadores. 

Também não são cumpri- 
dos desde há dois anos os 
compromissos assumidos 
quanto ao pagamento dos 
complementos de reforma 
dos trabalhadores que pedi- 
ram a aposentação antecipa- 
da, tal como não são pagos 
à cantina os subsídios de re- 
feição (370 contos por mês, 
há 3 anos, actualizáveis 
anualmente), aumentando 
assim a divida desta ao 
INATEL. 

Os administradores que 
abandonaram a Progresso 
Mecânica, como é conheci- 
da, montaram novas empre- 
sas, entrando em concorrên- 
cia «desleal» com esta, que, 
entretanto, pediu a aplicação 

do Decreto-Lei 177/86, o da 
«pré-falência». 

Actualmente, segundo os 
membros da CT com quem 
talámos, a firma «não paga 
a ninguém», embora tenha 
13-14 mil contos de factura- 
ção por mês. 

Os trabalhadores, através 
da sua CT. afirmam que a 
Francisco José Simões, 
Comércio e Indústria Meta- 
lúrgica, SARL (Fábrica Pro- 
gresso Mecânica) é uma em- 
presa viável e não é neces- 
sário recorrer a despedimen- 
tos. «Os nossos vendedo- 
res não vendem mais por- 
que não têm» — disseram- 
-nos. 

Embora a dívida aos tra- 

balhadores no activo seja, 
segundo a CT, de cerca de 
80 mil contos, o Ministério do 
Trabalho não reconhece a si- 
tuação de salários em atraso 
na empresa; em vez de ser 
ali aplicada a Lei 17/86, é 
chamada à liça pela Inspec- 
çâo-Geral do Trabalho, na úl- 
tima vez que ali esteve, uma 
lei do tempo de Salazar. 

Entre as promessas eleito- 
rais de Cavaco e do PSD e o 
agravamento real das con- 
dições de vida e de trabalho, 
ficam os factos a mostrar 
uma empresa que os patrões 
destroem para despedir e 
onde, mais uma vez, os tra- 
balhadores são os primeiros 
a pagar. 

Manuel Carvalho da Silva, 
acompanhado de outros diri- 
gentes da CGTP-IN, apre- 
sentou em conferência de 
imprensa a posição da Cen- 
tral de total discordância em 
relação ao anteprojecto. As 
soluções ali propostas, afir- 
mou, «assumem uma vio- 
lência sem limites, sem re- 
gras e sem controlo judi- 
cial ou administrativo efi- 
caz» e, se entrassem em vi- 
gor, possibilitariam «a opres- 
são mais negra e selvagem 
sobre os trabalhadores e 
seus representantes». 

Considerando inaceitáveis 
as justificações do Governo 
para a revisão da legislação 
laboral, a CGTP-IN desafia o 
executivo para um debate 
profundo sobre as matérias 
em causa. Ao mesmo tempo, 
o próprio movimento sindical 
vai procurar levar a discus- 
são ao maior leque de traba- 
lhadores. 

Mais uma peça 

Numa entrevista a «o diá- 
rio» (26/Nov.) o deputado e 
membro suplente do CC do 
PCP Jerónimo de Sousa, 
também dirigente sindical da 
Cintura Industrial de Lisboa, 
considerou aquele antepro- 
jecto como a peça que falta- 

Jovens reclamam 

pagamento do subsídio 

de desemprego 

«O Governo tem que 
acatar e aplicar a lei 
35/87», regulamentando e 
fazendo pagar o subsidio 
que a Assembleia da Repú- 
blica aprovou em Abril 
para os jovens à procura 
do primeiro emprego. Esta 
reivindicação levou a comis- 
são nacional de jovens da 
CGTP-IN a realizar no dia 27 
(sexta-feira) uma acção de 
sensibilização em várias lo- 
calidades, sobretudo nos lo- 
cais de concentração juvenil, 
escolas nocturnas, cursos de 
formação profissional. 

Amanhã aquela comissão 
será recebida na Presidência 
da República, onde entrega- 
rá um memorando sobre a 
situação dos jovens portu- 
gueses candidatos ao primei- 

ro emprego; para o mesmo 
efeito vão ser pedidas au- 
diências à comissão parla- 
mentar de Juventude e ao 
ministro adjunto e para a Ju- 
ventude. 

Há cerca de 250 mil jo- 
vens desempregados que 
não recebem subsídio, afir- 
ma a comissão, citando «da- 
dos que apenas poderão pe- 
car por defeito». A lei 35/87, 
publicada a 18 de Agosto, foi 
acompanhada pela inscrição 
no Orçamento para 1987 de 
uma verba de 750 mil con- 
tos, mas o Governo recusa- 
-se a aplicá-la. 

A situação de dependên- 
cia em que os jovens desem- 
pregados se encontram con- 
tribui - afirma a comissão da 
CGTP-IN - «para que acei- 

tem condições de trabalho 
inferiores ao legal e contra- 
tualmente estabelecido». 

O departamento de juven- 
tude da União dos Sindicatos 
de Lisboa manifestou, no 

■ âmbito da acção de sensibili- 
zação, o seu protesto por tal 
situação, afirmando que «os 
jovens recusam ser uma 
reserva de mào-de-obra 
completamente desprotegi- 
da e disponível para acei- 
tar as condições de traba- 
lho mais precárias». 

«Pela acçáo deste Gover- 
no conclui-se que toda a sua 
propagandeada preocupação 
pelos problemas dos jovens 
até agora não passa de fa- 
chada» - conclui o comuni- 
cado dos jovens da 
USL/CGTP-IN. 

: ír ■ 

A actividade da Sorefame tem sido posta em causa pela estagnação progressiva de toda a actividade 
económica (CP, EDP, Siderurgia Nacional) e pelo crescente volume de encargos financeiros, resultantes 
duma inadequada política financeira e da reduzida ocupação da capacidade instalada — afirmam as 
estruturas representativas dos trabalhadores desta empresa pública num comunicado à população distri- 
buído no âmbito dos «dez dias de esclarecimento» (na foto as instalações da Sorefame na Amadora) 

va para «transformar todos 
os trabalhadores numa espé- 
cie de contratados a prazo 
incerto», com o «alargamen- 
to brutal do conceito de justa 
causa para os despedi- 
mentos». 

«Esta proposta de lei — 
precisou — trata fundamen- 
talmente do despedimento 
individual. Para os despedi- 
mentos colectivos o Governo 
tem legislação e tem que as- 
sumir o odioso desta ques- 
tão. Os patrões dispõem da 
lei dos despedimentos colec- 

tivos mas têm também a lei 
do lay off e os contratos a 
prazo». 

Jerónimo de Sousa inte- 
grou, com Domingos Abran- 
tes e Carlos Brito, do Se- 
cretariado e da Comissão 
Política do CC do PCP, uma 
delegação do Partido que, no 
âmbito do cumprimento do 
estatuto da oposição, se en- 
controu com o Primeiro-Mi- 
nistro na passada quinta-fei- 
ra, manifestando ao chefe do 
Governo a sua posição con- 
tra a liberalização dos despe- 
dimentos, o programa de pri- 

vatizações de empresas pú- 
blicas e tentativas de limita- 
ção dos direitos da oposição 
na Assembleia da República. 

Defender o sector 
empresarial do Estado 

Terminaram sexta-feira os 
«dez dias de esclarecimen- 
to» sobre a verdade da situa- 
ção e a importância das em- 
presas do SEE, acção deci- 
dida pelo plenário de ORTs 
do sector realizado a 15 de 
Outubro em Lisboa e na qual 
participaram activistas sindi- 

cais e trabalhadores de em- 
presas públicas do sector da 
metalurgia, metalomecânica 
e minas (Sederurgia Nacio- 
nal, Lisnave, Setenave, Co- 
metna, Sorefame, Equimetal, 
SGM, Indep, UTIC e minas 
de Aljustrel), da Tabaqueira, 
da Centralcer e da Unicer, 
dos cimentos (Cimpor e Se- 
cil), da Covina, da Quimigal, 
das Telecomunicações (CTT, 
TLP, Marconi), da Electrici- 
dade de Portugal, Banca na- 
cionalizada, Quimigal, Petro- 
gal, Petróleo e Gás de Portu- 
gal, Portucel, Rodoviária Na- 
cional, Carris, Metropolitano, 
Transtejo, CP, STCP, TAP, 
ANA, transpostos marítimos, 
RDP, RTP e jornais em duas 
dezenas das principais locali- 
dades. 

Tendo em conta o grande 
volume da informação torna- 
da pública durante esta ini- 
ciativa, o «Avante!» está a 
fazer o seu tratamento para 
dar aos leitores uma informa- 
ção pormenorizada sobre vá- 
rios sectores e empresas. 

Também o organismo do 
sector público da Organi- 
zação Regional de Lisboa 
do PCP, num encontro rea- 
lizado, no dia 21 de Novem- 
bro em que se debateu a 
situação no SEE e a acção 
do Partido, afirmou a ne- 
cessidade de defender o 
sector empresarial do Esta- 
do «porque o projecto da 
direita significa o retroces- 
so da economia, o despre- 
zo pelos interesses das po- 
pulações, a perda da Inde- 
pendência nacional, o ani- 
quilar dos direitos e rega- 
lias conquistadas pelos 
trabalhadores» — segundo 
um documento-sfntese das 
conclusões, elaborado com 
base nas 25 Intervenções 
feitas durante a reunião. 

COMISSÃO INTERSINDICAL DA SIDERURGIA NACIONAL E.P. 

os "prejuízos" das empresas publicas 

A Ormis, Embalagens e Produtos Metálicos, S.A,R.L., sediada em Alcochete, é uma èmpresa que foi e poderá 
continuar a ser fornecida pela Siderurgia Nacional, E.P., de folha de Flandres. 

No entanto, e a par™ de determinada altura, a Siderurgia Nacional deixou de fornecer esta matéria prima á 
Ormis, por dívidas acumuladas e não pagas. 

Só á Siderurgia Nacional, E.P. devia perto de 1,4 milhões de contos, o que tornava a nossa empresa dona da 
Ormis. 

O Sr. Manuel Barroso, industrial nortenho que de há alguns anos a esta parte vem explorando a Ormis por con- 
trato dé cessão d© exploração, e sem comprar um kílograma que seja de folha de Flandres à S.N., propôs-lhe adqui- 
rir a sua posição de credora da Ormis por apenas 400 mil contos. 

Iria o Conselho de Gerência abdicar de uma dívida à S.N. no valor de 1,4 milhões de contos, por apenas 400 
mil? Não nos parecia provável e correcto mas a verdade é que o fez, metendo assim no bolso dum "dinâmico repre- 
sentante da iniciativa privada' uma empresa e ainda um milhão de contos/ E mais, teve autorização do Governo Ca- 
vaco Silva para esta operação/ 

E esta a política do Governo de Cavaco Silva em relação às empresas nacionalizadas na tentativa de demonstrar 
a necessidade da sua entrefla ao capita! privado. 

A CISE 

Um dos casos divulgados dure^e os «dez dias de esclarecimento» sobre a verdade da situação e a importância das empresas do SEE 

Metalúrgicos e mineiros 
em Congresso 

Realiza-se a partir de amanhã e até 
domingo o 4.° Congresso da Federação 
dos Sindicatos da Metalurgia, Metalome- 
cânica e Minas de Portugal. Precedido de 
várias iniciativas de debate sobre os di- 
versos subsectores (metalurgia e metalo- 
mecânica pesada, minas, automóvel), o 
Congresso reúne cerca de um milhar de 
delegados e convidados durante os dias 
3, 4 e 5, no ginásio da SFUAP, na Cova 
da Piedade. Em debate estarão todos os 
problemas do sector e o papel deste no 
desenvolvimento da economia nacional; a 
Comissão Executiva da Federação desta- 
ca, numa nota à imprensa, a análise das 
implicações dos acordos com a CEE. O 
sector da metalurgia, metalomecânica e 
minas, considerado «um dos mais impor- 
tantes da actividade económica nacio- 
nal», é «dos mais atingidos pelo desem- 
prego e pelo trabalho precário, de que 
são exemplos o encerramento de minas e 
o desmantelamento de empresas da me- 
talomecânica pesada, onde foram despe- 
didos milhares de trabalhadores, o mes- 
mo sucedendo em empresas da indústria 
naval, automóvel e metalomecânicas li- 
geiras». O 4.° Congresso da FSMMMP 
tem por palavra de ordem «Desenvolver 
o sector, promover o emprego, defen- 
der o regime democrático e a paz, com 
unidade, organização e luta» e votará 
um Programa de Acção, alterações aos 
estatutos e a composição dos organismos 
dirigentes da Federação. Para 6 e 7 de 
Dezembro está convocado o 4.° Con- 
gresso da Federação dos Sindicatos 
da Indústria de Hotelaria e Turismo. 

Comissão de Mulheres 
da CGTP 

Reuniu pela primeira vez no dia 26 de 
Novembro, em Lisboa, a Comissão Na- 
cional de Mulheres da CGTP-IN. Consti- 
tuída por dirigentes do Conselho Nacional 
e das principais estruturas da Central e 
por técnicas do movimento sindical unitá- 
rio, esta comissão tem por finalidade, se- 
gundo um comunicado de imprensa em 
que se divulgam as conclusões da reu- 
nião, «assegurar que a especificidade dos 
problemas das mulheres trabalhadoras 
seja. duma forma cada vez mais eficaz, 
contemplada nas decisões, orientações e 
reivindicações da CGTP-IN». Na reunião 
da passada quinta-feira foi aprovado o 
programa de actividades para 1988, cujo 
objectivo principal é «fazer cumprir a le- 
gislação em vigor em matéria de igualda- 
de, quer pelo Governo, quer pelo patrona- 
to», definindo como direcções fundamen- 
tais de luta a acção reivindicativa, a parti- 
cipação em todas as instâncias que de 
algum modo tenham uma responsabilida- 
de especial na matéria e a denúncia pú- 
blica das situações de discriminação. 
Após a reunião realizou-se na Casa do 
Alentejo um encontro com a comunicação 
social para que foram convidadas as or- 
ganizações não governamentais de mu- 
lheres, personalidades femininas de todas 
as correntes de opinião e conhecidas 
combatentes dos direitos das mulheres. 

«Baixa» campeã 
dos despedimentos 

A «baixa» é a zona do distrito de Lis- 
boa onde se verificam mais despedimen- 
tos de trabalhadores no sector do comér- 
cio, escritórios e serviços, revelou o 
CESL. Este foi um dos problemas em de- 
bate no 2." Encontro de Trabalhadores da 
Zona da Baixa, realizado na passada 
quinta-feira nas instalações daquele sindi- 
cato e no qual participaram representan- 
tes dos 10 mil trabalhadores do comércio, 
escritórios e serviços que trabalham no 
coração da capital portuguesa. Os núme- 
ros ali divulgados registam o encerramen- 
to, desde Janeiro, de 42 empresas, «facto 
que confirma a situação de crise latente», 
a qual «se poderá agravar muito em bre- • 
ve com o desfecho do processo judicial 
da Caixa Económica do Funchal contra 
os Armazéns do Chiado e com o proces- 
so de desalojamento dos estabelecimen- 
tos comerciais da zona do Martim Moniz 
por parte da CML». Só em Outubro foram 
encerradas 6 empresas e despedidos 
mais de duas dezenas de trabalhadores. 
Foi ainda chamada a atenção para as su- 
cessivas vendas do Grandella e a mudan- 
ça de dono do Ramiro Leão e para a luta 
pela viabilização da Guerin e da Senna 
Botto & Leitão. As condições de trabalho 
contrastam muitas vezes com a ideia que conl 

reina sobre a «baixa». Sabiam, por exem- 
plo, que os trabalhadores dos Porfírios al- 
moçam nas escadas? O Encontro elegeu 
o Secretariado de Zona, constituído por 9 
trabalhadores, e alertou para a defesa da 
semana inglesa e a necessidade da redu- 
ção da semana de trabalho para o máxi- 
mo de 40 horas. 

A Federação do Comércio, Escritórios 
e Serviços (FEPCES), por seu turno, rea- 
liza no sábado, em Coimbra, uma reunião 
nacional de quadros sindicais dos escri- 
tórios para discutir os problemas socio- 
profissionais, as reivindicações e a acção 
a desenvolver pelos trabalhadores deste 
sector. 

A mesma federação anunciou a sua 
disposição de fazer de Dezembro um 
mês de «importante movimentação pela 
conquista do contrato» no sector dos su- 
permercados. Até ontem deveria ter-se 
realizado a primeira reunião de concilia- 
ção no Ministério do Trabalho entre a 
FEPCES e a associação patronal (ANS), 
após esta se ter recusado a negociar a 
Proposta Reivindicativa apresentada pe- 
los representantes dos trabalhadores em 
Junho. Além de outras acções em estudo, 
a Federação e os sindicatos vão distribuir 
um «apelo de solidariedade a todo o pú- 
blico consumidor para um boicote activo a 
todos os supermercados que se recusem 
a negociar o contrato e que persistem no 
desrespeito dos direitos dos trabalhado- 
res», vão promover debates públicos, 
contactos com a Comissão da Condição 
Feminina e com deputados na AR e nas 
autarquias. 

Professores discutem 
formação em serviço 

O Sindicato dos Professores da Gran- 
de Lisboa realiza hoje uma reunião de 
trabalho na sua sede para discutir ques- 
tões decorrentes da aplicação do actual 
modelo de formação em serviço e pro- 
postas alternativas a serem contempladas 
no futuro modelo. Já na Assembleia Geral 
de Delegados Sindicais, reunida no dia 
25 de Novembro, tinha sido aprovada por 
unanimidade uma moção exigindo que o 
Ministério da Educação apresente «ur- 
gentemente» o projecto do novo modelo 
e o negoceie com os sindicatos da FEN- 
PROF. Nesse documento defende-se que 
tal modelo seja adequado à nova abertu- 
ra de quadros e efectivação de professo- 
res provisórios, «recusando qualquer in- 
terrupção da formação em serviço»; a 
abolição da prova final com a criação de 
instâncias de recurso, e a uniformização 
de critérios gerais de avaliação, cargas 
horárias e termo da formação são outras 
medidas ali apontadas. 

O ordenamento jurídico da formação 
dos professores, tal como o insucesso es- 
colar, a educação pré-escolar e a orienta- 
ção escolar e profissional foram questões 
importantes que a FENPROF colocou 
numa reunião com o ME realizada no dia 
25 e que tratou da educação e ensino 
especial. O Ministério compromeleu-se a 
apresentar «muito brevemente» — segun- 
do um comunicado da Federação — uma 
proposta para a criação de um quadro ou 
vagas de quadro para a educação espe- 
cial e enviar «até Janeiro de 1988» pro- 
postas concretas sobre algumas das me- 
didas que tenciona implementar e que se- 
rão objecto de uma primeira negociação 
ainda em Janeiro, tal como sobre o subsí- 
dio de especialização (dec-lei 232/87), vi- 
gilantes com funções pedagógicas e clas- 
ses especiais. A FENPROF sublinhou a 
necessidade de um maior investimento 
estatal na educação e ensino especial, 
lembrando que «só 20 por cento das 
crianças e jovens com necessidades 
educativas especiais têm qualquer tipo 
de atendimento». 

Nesta reunião o ME — informa o Se- 
cretariado Nacional da FENPROF — 
«comprometeu-se a tomar iniciativas que 
abram o diálogo» sobre as matérias refe- 
ridas para além deste sector e reconhe- 
ceu «o que a Federação Nacional dos 
Professores sempre tem afirmado: é com 
os professores e com quem os represen- 
ta que se poderá conseguir a verdadeira 
alteração qualitativa no sistema educativo 
que os professores e os alunos desejam 
e que o País exige»; 

A mobilidade dos professores foi ainda 
«um dos temas que mais interrogações 
motivou» na reunião de 16 e 17 de No- 
vembro do Comité Sindicai Europeu da 
Educação, o ramo para o ensino da Con- 
federação Europeia de Sindicatos, onde 
António Teodoro e Vasco Graça repre- 
sentaram o SPGLVFENPROF. 
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PCP 

Encontro de quadros promovido pela PORP 

Viagem ao mundo do trabalho 

no distrito do Porto 

A situação e a luta dos trabalhadores do distrito do Porto 
foram temas abordados no último sábado no encontro 
regional de quadros promovido pela Comissão Executiva 
da DORP no CT da Boavista, A acção dos militantes 
comunistas nos sindicatos e comissões de trabalhadores 
e através das células de empresa mereceram também a 
atenção especial dos participantes. 
Vejamos em síntese algumas das principais conclusões 
desta iniciativa, que possibilitou uma abundante 
documentação e uma análise aprofundada sobre os 
perigos e ameaças que pesam sobre os trabalhadores, 
no âmbito da política e dos planos do Governo Cavaco. 

100 mil 
desempregados 

Em relação à situação so- 
cial no distrito do Porto, verifi- 
ca-se que não só nenhum dos 
problemas que afectam os 
trabalhadores foi resolvido, 
como pelo contrário todos têm 
sido agravados. 

Só no distrito, continua a 
haver 14 mil trabalhadores 
com salários em atraso. Cinco 
mil trabalhadores foram des- 
pedidos no período de Janeiro 
a Setembro deste ano. Qua- 
renta e seis empresas encer- 
raram lançando no desempre- 
go mais 2400 trabalhadores. 
O total de desempregados (in- 
cluindo os jovens à procura do 
primeiro emprego) eleva-se a 
cerca de 100 mil. 

Os contratos a prazo há 
muito deixaram de ser excep- 
ção para passarem a ser re- 
gra. Em 64 das maiores em- 
presas do distrito noventa por 
cento dos trabalhadores fo- 
ram admitidos a prazo e em 
sectores como a construção, 
madeiras e indústria alimentar 
esses números atingem mes- 
mo os noventa e oito por 
cento. 

Esta situação reflecte bem 
as consequências para os tra- 
balhadores da política de di- 
reita, e que o actual Governo . 
PSD/Cavaco pretende agra- 

var ainda mais. Novas amea- 
ças e ofensivas estão em de- 
senvolvimento: ê o anúncio 
por parte do Governo da alte- 
ração da legislação laboral, 
nomeadamente com a liberali- 
zação dos despedimentos, al- 
terações à lei sindical, à con- 
tratação colectiva, à lei das fé- 
rias e feriados, ao regime do 
subsídio de doença e ao horá- 
rio de trabalho. Tudo isto no 
sentido de aumentar brutal- 
mente a exploração e o de- 
semprego e diminuir ainda 
mais a parte dos trabalhado- 
res no rendimento nacional. 

À actual tentativa de liqui- 
dação de milhares de postos 
de trabalho (associada ou não 
a processos de falência), 
como é o caso da Siderurgia 
Nacional, Facar, Feruni, Efi, 
MDF, Jaime da Costa e ou- 
tras, virão somar-se dezenas 
de milhar de outros trabalha- 
dores, no caso de ir por diante 
a lei dos despedimentos. 

As duas faces 
da mesma ofensiva 

O Governo PSD/Cavaco 
prepara aceleradamente a 
destruição das nacionali- 
zações e da Reforma Agrária, 
conquistas de Abril consagra- 
das na Constitução que sus- 
tentam a subordinação do po- 

der económico ao poder politi- 
co democrático. 

É necessário compreen- 
der que a ofensiva contra os 
direitos e as conquistas so- 
ciais dos trabalhadores portu- 
gueses, a destruição da Re- 
forma Agrária e a privatização 
das empresas do Sector Pú- 
blico, não são aspectos isola- 
dos, mas na realidade as 
duas faces da mesma ofensi- 
va da direita, que visa criar 
condições para um maior 
agravamento da exploração 
dos trabalhadores, e a re- 
constituição dos monopólios 
capitalistas e latifúndios, e do 
seu poder absoluto. Os traba- 
lhadores do Porto revelam 
uma crescente compreensão 
desta realidade. 

Lutas e acções 
Nas últimas semanas são 

claros os indicadores do cres- 
cimento da luta e da disposi- 
ção de luta dos trabalhadores. 

A greve dos trabalhadores 
da Petrogal que paralisaram 
completamente a refinaria e a 
fábrica dos aromáticos e o 
anúncio para Dezembro de 
novo período de luta. A con- 
centração e o corte da via fér- 

rea pelos trabalhadores da 
Feruni e o corte do trânsito 
pelos operários da EFI. A re- 
dução do horário de trabalho 
conquistada pelos trabalhado- 
res da Têxtil da Maia. As gre- 
ves para obrigar ao pagamen- 
to de salários na Tabopan e 
na Wandschneider, A concen- 
tração no Tribunal de Matosi- 
nhos dos trabalhadores da 
Facar. A combatividade e uni- 
dade dos trabalhadores da 
Têxtil Duarte Ferreira. A luta 
dos portuários. As acções 
realizadas pelos trabalhado- 
res das empresas do Sector 
Empresarial do Estado, no pe- 
ríodo de 16 a 27 de Novem- 
bro, de sensibilização da opi- 
nião pública e de mobilização 
contra os planos de entrega a 
curto prazo ao grande capital 
de empresas altamente rentá- 
veis do sector público. 

Unidade sindical 

O encontro regional de 
quadros do PCP apontou o re- 
forço da unidade dos traba- 
lhadores e o desenvolvimento 
da luta de massas, como o 
único caminho capaz de im- 
pedir a realização dos objecti- 

vos anti-operários e antide- 
mocráticos do Governo e do 
grande patronato que o apoia. 
Nesta perspectiva foram con- 
sideradas as linhas de acção 
e as iniciativas para o reforço 
da unidade, da organização e 
da luta dos trabalhadores do 
distrito do Porto. 

Debruçando-se sobre os 
problemas do movimento sin- 
dical unitário e das comissões 
de trabalhadores e sobre as 
tarefas dos comunistas que 
actuam aos mais diversos ní- 
veis no seu seio, foram consi- 
deradas. entre outras, as 
questões relativas ao reforço 
da unidade sindical e de com- 
bate ao divisionismo, à melho- 
ria da organização sindical, 
designadamente ao nível das 
empresas e da acção das 
CTs, e experiências no que 
toca à organização e condu- 
ção das lutas reivindicativas 
por objectivos concretos e 
imediatos e à sua inserção na 
luta pelos objectivos mais ge- 
rais dos trabalhadores. 

O encontro debateu tam- 
bém o papel essencial e deci- 
sivo que a organização do' 
PCP a nível das empresas e 
sectores profissionais é cha- 
mada a desempenhar, nas 

actuais condições, para o re- 
forço da unidade e da organi- 
zação dos trabalhadores e 
para o desenvolvimento da 
sua luta. As medidas de direc- 
ção, de organização e de qua- 
dros empreendidas nos últi- 
mos meses a nível da Organi- 
zação Regional do Porto, o re- 
forço da intevençâo própria 
das células de empresa e sec- 
tores profissionais do PCP 
nas lutas de massas, o recru- 
tamento para as fileiras do 
Partido de trabalhadores que 
mais se destacam na luta, fo- 
ram algumas das questões 
que estiveram no centro do 
debate realizado. 

O encontro confirmou ain- 
da a profunda ligação do Par- 
tido com a classe operária e 
os trabalhadores do distrito do 
Porto e mostrou as acrescidas 
responsabilidades que na ac- 
tual situação pesam sobre os 
ombros dos comunistas. A de- 
terminação dos militantes que 
participam activamente no 
seio do movimento operário, 
para estarem à altura dessas 
responsabilidades e corres- 
ponderem à confiança que os 
trabalhadores têm no PCP, foi 
patente nesta iniciativa da 
DORP. 

Álvaro (unhai 

em Alpiarta 

Para assinalar o 2.° aniversário do Centro de Trabalho do 
Partido, a organização concelhia de Alpiarça vai realizar já no 
próximo dia 12 uma jornada de convívio e um comício com a 
participação do camarada Álvaro Cunhal, secretário-geral do 
PCP. Está previsto no programa um almoço de confraterniza- 
ção (atenção às inscrições) e também um espectáculo musi- 
cal. Na próxima semana daremos aos nossos leitores e parti- 
cularmente aos ribatejanos uma informação mais pormenoriza- 
da sobre esta inicitiva. 
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Bancas de Natal nos Centros de Trabalho do PCP: iniciativas que merecem apoio e uma visita atenta neste mês 

de Dezembro de 1987. O Natal está aí e a opção das tradicionais compras pode ser uma passagem pelos Centros de 
Trabalho do Partido. Sem confusões, com bons preços e qualidade nos produtos, com bastante variedade e, proporcio- 
nando sempre uma ajuda solidária ao Partido, as bancas de Natal somam e seguem, estendendo-se a praticamente 
todas as regiões do País. Da Marinha Grande ao Algarve, do Norte ao Alentejo. Para além da grande banca do Vitória 
em Lisboa (foto), aqui deixamos hoje uma referência especial às bancas dos CTs da Amadora, Algés, Braga, Boavista 
(Porto) e Ovar. Para a semana há mais... 

Camaradas Falecidos 

Vasco Pinheiro 
Organizado na freguesia de Alcabideche, faleceu recente- J-- refor- 

orande 
KAercado 

de 
TC 

mente o nosso camarada Vasco Fernandes Pinheiro 
mado. Tinha 60 anos. 

Luís Cunha 
Reformado dos CTT/TLP, membro do Partido desde 1976, 

faleceu no passado dia 20 de Novembro o nosso camarada 
Luís Dionísio da Cunha. Militava na SIP da organização de 
freguesia de Almada. 

Aos familiares, amigos e companheiros dos comunistas fa- 
ecidos, o colectivo do «Avante!» apresenta sentidas condolên- 
:ias. 
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Nacional 

Maria Alda Nogueira 

Vida de tombate 

e de esperanto 
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Maria Alda Nogueira, recebeu a Distinção de Honra do 
MDM de 1987, no passado domingo, na Aula Magna da 
Reitoria da Universidade de Lisboa. Uma homenagem 
cheia de amor e respeito à mulher cuja vida foi e 
continua a ser um acto de luta pela emancipação da 
mulher e pelos direitos dos trabalhadores portugueses. 
Uma homenagem que contou com a presença de 
quase duas mil pessoas, além das muitas mensagens 
enviadas por personalidades e organizações de vários 
pontos do País. Foi pois o tributo nacional de carinho e 
reconhecimento a Maria Alda. 

Com a Aula Magna a 
transbordar, iniciou-se uma 
projecção de slides, ao mes- 
mo tempo que era contada a 
vida heróica de Maria Alda, 
ouvindo-se primeiro palavras 
suas àcerca do prédio onde 
nasceu. «Era um prédio anti- 
go, de azulejos. Não foi indi- 
ferente às opções da minha 
vida o ter nascido no Bairro 
de Alcântara... O Bairro de 
Alcântara era então um bair- 
ro cheio de fábricas, de tra- 
balhadores e muitos dos 
seus filhos eram meus cole- 
gas de escola». Criada entre 
operários e assistindo em 
pequena às lutas que os tra- 
balhadores iam travando, a 
sua opção foi clara: ficar do 
lado deles. À medida que ia 
crescendo as suas posições 
foram-se tornando mais fir- 
mes. Já na Universidade par- 

ticipa nas lutas estudantis. 
Ainda na faculdade entra 
para o Partido Comunista 
Português. Participa na As- 
sociação Feminina para a 
Paz em 1942 e, três anos 
depois torna-se activista, ao 
lado de Maria Lamas, do 
Conselho Nacional das Mu- 
lheres Portuguesas, até 
1947, data em que a Pide 
encerra esta organização. 
Foi a época de amadureci- 
mento e afirmação desta mu- 
lher, que descobre a sua for- 
ma de estar no mundo, de 
defender os interesses das 
mulheres e do povo oprimido 
do seu país. 

Em 1949 entra para a 
clandestinidade e vai traba- 
lhar para a redacção do 
«Avante!». Em 1959 é presa 
e condenada a oito anos de 
prisão maior. Sobre a vida 

O Secretariado do PCP e Álvaro Cunhal enviaram a 
Maria Alda Nogueira, por ocasião da entrega da Distin- 
ção de Honra do MDM, as seguintes saudações: 

Querida camarada Maria Alda 
Associando-nos por esta forma às expressões de 

solidariedade, respeito e amizade que hoje te rodeiam 
nesta justa iniciativa, enviamos-te calorosas saudações 
pela tua destacada intervenção como mulher, militante 
e dirigente comunista na luta pela dignidade e emanci- 
pação da mulher, pelos direitos dos trabalhadores, pe- 
las grandes aspirações e anseios do povo português, 
pelos ideais imperecíveis da democracia, da felicidade 
humana, do progresso social e do socialismo. 

O Secretariado do Comité Central 
do Partido Comunista Português 

Querida camarada Maria Alda Nogueira 
Junto a minha saudação fraterna às muitas sau- 

dações que receberás neste dia. Para confirmar o apre- 
ço pela tua corajosa vida de militante comunista inteira- 
mente dedicada à causa do nosso povo e do nosso 
país e em particular à causa da emancipação da 
mulher. 

Votos sinceros de saúde, bom trabalho e felicidade 
pessoal. 

Alvaro Cunhal 

Rectificarão 

Chama-se a atenção para que a edição feita pela SIP 
do PCP do discurso de Mikhail Gorbatchov na sessão 
solene das comemorações do 70.° aniversário da 
Revolução de Outubro reproduziu um salto de linhas 
originado em lapso de dactilografia constante do 
exemplar do discurso que foi utilizado na composição 
tipográfica da referida edição. 
Assim, na página 8, na 1." coluna, o penúltimo 
parágrafo deve ser substituído pelo seguinte texto: 

«A situação era agravada pelo facto de os trotskistas terem 
alinhado em bloco com a "nova oposição" dirigida por G. E.Zi- 
noviev e L. B. Kamenev. Ao compreenderem que estavam em 
minoria, os líderes da oposição impunham com frequência ao 
Partido a discussão, com vista a uma cisão nas suas fileiras. 
Mas afinal o Partido pronunciou-se a favor do rumo do CC, 
contra a oposição mais tarde derrotada ideológica e organica- 
mente. 

Assim, o núcleo dirigente do Partido, encabeçado por 
I. V. Statine, defendeu o leninismo na luta ideológica, formulou 
a estratégia e a táctica da etapa inicial da edificação socialista, 
tendo sido aprovado o seu rumo político por parte da maioria 
dos militares do Partido e dos trabalhadores. Um destacado 
papel na derrota ideológica do trotskismo cabe a N. t. Bukhari- 
ne, F. E. Dzerjinsky, S. M. Kirov, G. K. Ordjonikidze, I. E. Rudzu- 
tak e outros.» 

combativa de Maria Alda dis- 
se Luísa Amorim, dirigente 
do MDM, durante a homena- 
gem: «O fascismo roubou-lhe 
anos de liberdade, roubou- 
-Ihe o contacto com o filho 
criança, roubou-lhe o sonho 
de fazer investigação e tan- 
tas coisas, mas não lhe con- 
seguiu roubar essa força de 
combatividade e de esperan- 
ça que fez com que o 25 de 
Abril acontecesse». 

Muita coisa lhe foi roubada 
nos anos negros do fascis- 
mo, mas nunca essa grande 
vontade de estar sempre 
presente onde era necessá- 
ria. Ela nunca parou. Foi 
eleita deputada à Assembleia 
da República, pelo PCP, 
sendo-o desde 1975 até 
hoje. Foi membro do Conse- 
lho Directivo da União Inter- 

Momento solene da homenagem: Luísa Amorim entrega a Alda Nogueira a Distinção MDM 

parlamentar da Assembleia 
da República de 1979 a 
1981. É membro do Conse- 
lho Nacional do Movimento 
Democrático de Mulheres. E 
mais uma vez citamos Luísa 
Amorim: «Ainda hoje, polémi- 
ca e frontal, se necessário 
incómoda, mas generosa e 
atenta, Maria Alda é uma 
mulher do futuro, uma mu- 
lher viva que recusa es- 
tagnar». 

No acto da entrega da Dis- 
tinção de Honra do MDM, 
Luísa Amorim disse: «Entre- 
gando-te a nossa medalha 
queremos simbolizar o nosso 
reconhecimento pela tua luta 
de revolucionária que assu- 
miu sempre a tua diferença 
de mulher e a tua compo- 
nente de mulher». Foi um 

momento de emoção, senti- 
do por todos os presentes, 
principalmente por Maria 
Alda, que de tão emocionada 
não pode proferir um grande 
discurso. Foi breve. E atri- 
buiu a homenagem a todas 
as mulheres que, no passa- 
do, no presente e no futuro, 
lutaram, lutam e lutarão pela 
emancipação das mulheres e 
pela democracia. Dirigiu-se 
também aos homens inteli- 
gentes que já compreen- 
deram que a sua libertação 
não poderá ser possível sem 
a libertação das mulheres, 
sem a igualdade na diferen- 
ça da mulher. 

De entre as muitas sau- 
dações enviadas a Maria 
Alda Nogueira, destacam-se 
as do CC do PCP, de Álvaro 

Cunhal, Voz do Operário, As- 
sociação Portuguesa de Defi- 
cientes, governador civil de 
Lisboa, Moura Guedes, orga- 
nizações do MDM, Virgínia 
Moura, Maria Letícia e José 
Cardoso Pires, Maria Stela 
Piteira Santos, Ana Sá de 
Brito (vereadora) e Mário 
Neves. 

O espectáculo, apresenta- 
do por Vítor Nobre e Fátima 
Medina, contou com a parti- 
cipação de Olga Pratts, Antó- 
nio Vitorino de Almeida, Car- 
los Alberto Moniz, Maria Gui- 
not, as bailarinas Isabel Fer- 
nandes, Josefina Holmes, 
Kimberley Ribeiro da Compa- 
nhia Nacional de Bailado do 
Teatro Nacional de S. 
Carlos. 

I Encontro de Autarcas 

do Alto Concelho/Gondomar 

«Pelo Desenvolvimento do 
Alto Concelho», foi o lema 
que esteve na base do deba- 
te realizado no passado sá- 
bado, dia 28 de Novembro, 
durante todo o dia, na Junta 
de Freguesia da Lomba, no I 
Encontro de Autarcas do Alto 
Concelho/Gondomar. 

Promovido pelas Juntas 
de Freguesia interessadas, o 
Encontro envolveu a discus- 
são dos problemas, das po- 
tencialidades, das propostas 
para o desenvolvimento de 
seis importantes freguesias 
do concelho de Gondomar — 
Lomba, Medas, Covelo, Foz 

do Sousa, Melres e Jovim, 
Um extenso documento de 

Conclusões distribuído à im- 
prensa sintetiza as propostas 
de resolução das várias 
questões em análise, os prin- 
cipais projectos pelos quais 
as Juntas de Freguesia con- 
sideram passar «o bem-estar 
das populações ali legitima- 
mente representadas», pro- 
jecto que, no fundamental, 
dependem da acção do go- 
verno e da Câmara Municipal 
de Gondomar. 

A construção urgente da 
Escola Preparatória e Secun- 
dária e a implementação do 

JCP alerta: 

4000 estudantes 

sem aulas! 

Devido ao encerramento 
para obras da Escola Secun- 
dária José Falcão, no passa- 
do dia 26 de Novembro, cer- 
ca de quatro mil alunos ficam 
sem aulas. Perante a situa- 
ção, a Comissão Distrital de 
Coimbra da JCP alerta para 
o facto de os alunos ficarem 
prejudicados, uma vez que 
se aproxima o final do pri- 
meiro período, e entende 
que os motivos que levaram 
ao encerramento da escola 
poderiam ter sido evitados e 
resolvidos nos três meses de 
férias grandes, se tivessem 
sido feitas as diligências ne- 
cessárias para tal. A JCP 
afirma que a abertura das 
aulas foi feita sem as con- 
dições adequadas, abrindo 
apenas para cumprir os pra- 
zos que o Ministério impôs. 
Para agravo da situação dos 
alunos, estes não foram avi- 
sados do encerramento da 
escola, deslocando-se na 
quinta-feira muitos deles sem 
terem conhecimento da ocor- 
rência. 

A JCP exige que esta si- 

tuação seja esclarecida: 
quem é o responsável pela 
não realização das obras; 
até quando continuará este 
impasse e quando começam 
as aulas. 

ensino pré-primário em todas 
as freguesias, no campo da 
Educação; a construção de 
polidesportivos e a criação, 
pela Câmara, de um Gabine- 
te de Apoio à Juventude, no 
âmbito da actividade cultural, 
desportiva e tempos livres: o 
aumento da rede de parques 
infantis e o apoio às iniciati- 
vas promovidas pelos refor- 
mados e idosos, aos jovens 
e organizações respectivas; 
a necessidade de «alertar o 
governo com o objectivo de 
implementar o estudo e a 
construção do Hospital Con- 
celhio» e de um Serviço de 
Atendimento Permanente no 
Alto do Concelho, no plano 
da Saúde; «a realização de 
estudos e projectos que per- 
mitem a instalação de redes 
de saneamento no Alto Con- 
celho» e á complementação 
da rede de distribuição de 
energia eléctrica e de água 
canalizada a todas as fre- 
guesias; a reflorestação das 
zonas atingidas pelos fogos 
respeitando as melhores re- 
gras para a posterior defesa 
deste património e tendo em 
consideração as espécies 
mais comuns da mata portu- 
guesa» e a supressão da li- 
xeira existente no Alto Con- 

celho, no que refere à Pro- 
tecção Civil e Meio Ambien- 
te; «construção urgente de 
parques de campismo e par- 
ques de merendas, recupera- 
ção das praias fluviais e cria- 
ção de zonas de pesca des- 
portiva e de desportos náuti- 
cos», pela preservação de 
toda a margem do Douro, no 
ponto do Turismo; o «apoio a 
formação técnica e o acesso 
aos fundos e subsídios que 
possibilitem uma melhor ex- 
ploração dos recursos exis- 
tentes», no campo de agri- 
cultura; a delimitação de uma 
área geográfica que permita 
a implantação de indústrias 
«tendo pm conta sempre a 
necessidade de construção 
de parques industriais e de 
habitações sociais de apoio», 
no âmbito da Indústria. 

São estas, entre outras, 
as propostas lançadas pelos 
autarcas presentes no En- 
contro, que como última con- 
clusão perspectivou «a reali- 
zação do II Encontro de Au- 
tarcas do Alto do Concelho 
de Gondomar, na certeza de 
que o presente trabalho reali- 
zado dará frutos, em prol do 
futuro e bem-estar das popu- 
lações», 

Faleceu Ilídio Sardoeira 

Faleceu no passado dia 
28 de Novembro, o destaca- 
do democrata Ilídio Sardo- 
eira. 

Nascido em 12 de Novem- 
bro de 1915, a sua vida 
constituiu um alto exemplo 
de dignidade e de coerência 
na luta pelos ideais da de- 
mocracia e do socialismo, 
pelos quais sempre se bateu 
desde a sua juventude. 

Foi professor e inspector 
orientador do ensino secun- 
dário, assumiu ainda como 
escritor e ensaísta um estilo 
de raro valor pedagógico, de 
que as suas obras «A Ori- 
gem da Vida», «A Evolução 
— Provas» ou «A História do 

Sangue», são exemplos ca- 
racterísticos. 

Membro da Associação 
Portuguesa de Escritores, foi 
um estudioso de Teixeira de 
Pascoaes e colaborou em di- 
versos jornais como: «Vérti- 
ce», «Seara Nova» e «O 
Professor», deixando uma 
importante obra ainda 
inédita. 

Quer em conferências e 
colóquios, quer na acção po- 
lítica sempre esteve lucida- 
mente presente, nomeada- 
mente, como deputado na 
Assembleia Constituinte e 
em todas as campanhas elei- 
torais legislativas após o 25 

de Abril, em que foi candida- 
to pela APU e pela CDU. 

Ilídio Sardoeira foi um dos 
fundadores da Associação 
«Intervenção Democrática», 
após se ter desvinculado do 
MDP/CDE, de que foi diri- 
gente nacional. 

A Comissão Coordenado- 
ra da CDU do distrito do Por- 
to prestou comovida home- 
nagem à memória de um dos 
seus mais destacados com- 
panheiros de luta, em defesa 
do 25 de Abril e dos cami- 
nhos que ele abriu para a 
democracia e o socialismo, 
exprimindo o seu profundo 
pesar à viúva de Ilídio Sardo- 
eira e a toda a família, 
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Internacional 

Em vésperas 

da Cimeira de Washington 

No último episódio da série de divulgação científica 
Cosmos, do cientista norte-americano Carl Sagan, 
passada neste último fim-de-semana nos nossos écrans 
- há uma referência directa aos perigos que se 
prendem com o projecto da «guerra das estrelas». 
Sagan fala-nos aí da interdependência entre «escudo» 
e «espada», na necessária escalada de mísseis 
estratégicos soviéticos, caso se concretizasse o 
projecto IDS (Iniciativa de Defesa Estratégica). E nos 
perigos subjacentes à simples existência de armas 
nucleares - o inverno nuclear. A que nada nem 
ninguém seria poupado. 
Trata-se, náturalmente, de simples coincidência. Mas o 
alerta é bom e oportuno, divulgado em vésperas da 
cimeira de Washington. 

Num momento em que a 
questão da «guerra das es- 
trelas», da corrida às armas 
no Espaço, é exactamente o 
obstáculo central ao prosse- 
guimento do processo que 
dia 7 terá o seu início consa- 
grado: o processo de desar- 
mamento. 

Uma situação nova 

O passo que agora vai ser 
dado em Washington - mes- 
mo que num contexto eriça- 
do de dificuldades (e que ou- 
tro seria previsível?) - pode 
justamente ser considerado 
de passo histórico, momento 
de viragem para uma situa- 
ção qualitativamente nova. 

Cerca de 350 mísseis 
Pershing-2 e «Tomahawk» 
(mísseis de cruzeiro lança- 
dos de terra) - serão elimi- 
nados do lado da NATO, em 

simultâneo com 700 SS-20, 
SS-12, SS-23 e SS-4 sovié- 
ticos. 

Isto é ainda uma ponta do 
«iceberg» do armamento nu- 
clear - 3% quanto ao núme- 
ro de vectores e 1 % relativa- 
mente ao número de ogivas. 
Mesmo após a dupla opção 
zero, restarão ainda na Euro- 
pa cerca de 4 mil armas nu- 
cleares norte-americanas. 

Este é apenas um lado da 
medalha, o que nos dá a di- 
mensão da imensa tarefa a 
realizar. 

O outro lado - ainda que 
tão restrito seja para já o nú- 
mero de armas que irão para 
a sucata - é que estamos no 
início de um processo que 
tem uma única lógica possí- 
vel: continuar. 

Iniciámos esse histórico 
processo, com o desmantela- 
mento de sistemas particular- 
mente desestabilizadores, 
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devido aos curtíssimos perío- 
dos de pré-aviso, que neces- 
sariamente implicavam res- 
postas automáticas, á mar- 
gem da decisão humana. E 
iniciámo-lo - na Europa - no 
mais saturado ponto do glo- 
bo em armas (sem esquecer- 
mos entretanto a Ásia), na 
fronteira directa entre socia- 
lismo e capitalismo, numa 
zona geopolítica onde signifi- 
cativamente a luta de mas- 
sas pela paz assumiu maio- 
res proporções. Nomeada- 
mente contra os euromísseis 
que agora irão ser desman- 
telados. 

Factos cuja importância 
não será de mais sublinhar. 

postos a opor-se, não ape- 
nas ao tratado de liquidação 
de mísseis de médio e curto 
alcance na Europa, mas con- 
tra todo o processo de redu- 
ção de armamentos. 

A campanha contra a liqui- 
dação de armamento nuclear 
desenvolve-se a vários ní- 
veis, assumindo também a 

A oposição 

Entretanto, nos EUA, o 
sector de extrema-direita dos 
Republicanos prepara-se 
para impedir a ratificação, 
pelo Senado, do tratado so- 
viético-americano a ser assi- 
nado dia 7 em Washington. 
Estando em minoria, os ad- 
versários da redução de ar- 
mamentos estão dispostos a 
recorrer á obstrução, a fim 
de prolongar ao máximo o 
processo de ratificação, 
apresentando emendas ina- 
ceitáveis. Em entrevista á ca- 
deia norte-americana de tele- 
visão «CBS», o senador re- 
publicano Steven Simms, 
afirmou claramente que os 
representantes das forças de 
direita no Senado estão dis- 
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forma de propaganda anti- 
-soviética. Por exemplo, a re- 
vista «Janeé Defense Week- 
ly», repisando a velha ima- 
gem da URSS como agres- 
sor - que sempre é reinven- 
tada e agitada em momentos 
em que se pretende reforçar 
a corrida aos armamentos, e 
neste caso concreto, erguer 
barreiras ao desarmamento - 
vem afirmar nas suas pági- 
nas que a eliminação dos 
mísseis removerá «o obstá- 

culo principal á forma de 
guerra preferida pelos sovié- 
ticos - a ofensiva-relâmpago 
não nuclear». 

Mas são posições assumi- 
. das já manifestamente ao ar- 

repio da dinâmica em curso, 
quando, segundo diferentes 
sondagens, percentagens 
não inferiores a 70% dos 
norte-americanos apoiam a 
celebração do acordo sobre 
os mísseis, o que de alguma 
forma traduz a amplitude de 
uma posição da opinião pú- 
blica pelo desarmamento. 
Aliás não é por acaso que 
Reagan vai assinar tal 
tratado! 

Pesem embora as múlti- 
plas intenções e iniciativas 
de boicotar ou tornear o 
acordo, em que estão tam- 
bém empenhados os secto- 
res de direita na Europa, 
passando nomeadamente 
pelos governos de Paris e 
Bona - o tratado a assinar 
dia 7 é um marco que abre 
uma nova era para todos 
nós. 

Nova etapa que coloca 
novas tarefas na ordem do 
dia. Criar as condições para 
poder avançar no desmante- 
lamento das armas estratégi- 
cas, ligado ao respeito ao 
tratado ABM, obstáculo 
objectivo ao desenvolvimento 
do projecto IDS. A liquidação 
das armas químicas. O fim 
dos ensaios nucleares. A re- 
dução drástica das forças ar- 
madas convencionais entre o 
Atlântico e os Urais. 

Polónia: Governo 

consultou 

o eleitorado 

O eleitorado polaco rejeitou, no passado domingo, o 
programa de reformas políticas e económicas que lhe 
fora proposto em referendo pelo Governo. Ambas as 
questões colocadas aos polacos - sobre as reformas 
radicais na economia e sobre o aprofundamento da 
democracia - não recolheram a maioria dos votos, 
tendo-se registado 44,23 por cento de «sim» para a 
primeira das questões e 46,29 para a segunda. 
Segundo um porta-voz governamental, o parlamento - 
«Dieta» - tomará em conta os resultados deste 
referendo. 

No referendo do passado 
domingo os polacos respon- 
deram às duas perguntas se- 
guintes: 

— Manifestas-te pela ple- 
na realização do programa ra- 
dical do saneamento da eco- 
nomia apresentado à Dieta e 
determinado a melhorar as 
condições de vida tendo em 
conta que estas transfor- 
mações rápidas levarão uns 
2-3 anos e vão provocar mo- 
mentos difíceis? 

— Pronuncias-te pelo mo- 
delo polaco da democratiza- 
ção profunda da vida política 
cujo objectivo é reforçar a au- 
togestão, aumentar os direitos 
dos cidadãos e tornar mais 
ampla a sua participação na 
governação do país? 

Como referiu a 
semana passada o embaixa- 
dor da Polónia em Portugal, 
Zygmunt Piètrusinski, em con- 
ferência de imprensa, a deci- 
são de realizar o referendo foi 
tomada pelo parlamento (Die- 
ta) em 10 de Outubro último, 
dado que as mudanças eco- 
nómicas e políticas que vêm 
sendo implementadas desde 
1981 se revelaram demasiado 
lentas e insuficientes face às 
necessidades nacionais. 

Recordando que se trata 
do segundo referendo na his- 
tória da Polónia (o primeiro foi 
realizado em 1946), aquele di- 
plomata deixou claro que o 
que estava em causa era a 
aceleração das reformas e 
não as próprias reformas em 
si, já que estas são considera- 
das indispensáveis. 

Embora, como o diploma- 
ta reconheceu, as medidas 
propostas tenham que ver 
com as tradicionais exigên- 
cias do Fundo Monetário In- 
ternacional, de que a Polónia 
é membro, cabe referir que as 
reformas em curso visam 
equilibrar a economia e au- 
mentar as trocas comerciais 
com o exterior; melhorar o sis- 
tema salarial e normalizar o 
curso monetário; alcançar o 
equilíbrio interno da economia 
e reduzir a taxa de inflação 
anual para 9 por cento; resta- 
belecer o equilíbrio na balan- 
ça de pagamentos e criar con- 
dições para a redução da dívi- 
da externa, actualmente de 35 
mil milhões de dólares. Tudo 
escalonado entre 1988 e 
1991. 

Saliente-se ainda que o 
novo modelo económico se 
propõe eliminar o papel pater- 
nalista do Estado no que res- 
peita às empresas que pros- 
peram mal e não são rentá- 
veis, introduzindo o mercado 
de concorrência como factor 
determinante nas opções con- 
cretas e para as condições da 
actividade económica, como 
foi dito na já citada conferên- 
cia de imprensa. 

ÓICAO CENTRAI DO R. 
«Produzir e poupar» é a 

palavra de ordem que o Mi- 
nistério da Economia apre- 
senta para resolver a nossa 
triste situação económica. «O 
ano passado (...) muitos lavra- 
dores lançaram-se ao amanho 
da terra com afinco, não 
olhando aos preços elevados 
pelos quais pagavam as se- 
mentes, adubos e outros pro- 
dutos necessários ã cultura 
das terras. Contavam que 
com os preços remunerados 
que o governo salazarista lhes 
prometia às suas colheitas, as 
despesas feitas com elas se- 
riam bem compensadas. Mas 
o Governo (...) achou por bem 
tabelar os preços pelos quais 
os lavradores as poderiam 
vender. E fê-lo por tal forma 
que o lavrador (...) ficou ain- 
da mais endividado (...). 

A primeira vista, poderá 
parecer que este tabelamento 
em prejuízo do lavrador veio 
beneficiar o consumidor. Mas 
não. Quem beneficiou foram 
os especuladores e os fornece- 
dores do "eixo", pois conse- 
guiram dessa forma assam- 
barcar por preços irrisórios a 
maior parte da colheita. 

(...) 
O rico compra em grandes 

quantidades quando os preços 
lhe convém, enquanto que o 
pobre é forçado a comprar to- 
dos os dias e, por isso, sofre 
todas as flutuações do 
mercado. 

(...) Considerarmos a cam- 
panha uma farsa, tal como 
vem sendo conduzida, não 
quer dizer que estejamos con- 
tra uma verdadeira campanha 
para o aumento da produção. 
Para que tal campanha atin- 
gisse os seus verdadeiros 
objectivos, deveria começar 
por: 

a) distribuir toda a terra 
produtiva que esteja nas 
mãos dos grandes proprietá- 
rios e que não seja cultivada 
por estes (...); 

b) fornecer sementes, fer- 
ramentas e conceder emprés- 
timos em dinheiro sem juros 
(para serem amortizados com 
parte das colheitas) a todos os 
lavradores pobres e a todos os 
trabalhadores do campo a 
quem as terras sejam distri- 
buídas (...); 

c) tabelamento dos preços 
dos produtos industriais preci- 
sos à agricultura (...); 

d) tabelamento dos preços 
dos produtos industriais preci- 
sos à agricultura (...). 

O cumprimento destes qua- 
tro pontos desenvolveria a 
produção agrícola, protegendo 
o agricultor (...).» 

(«Produzir e Poupar» —- 
«Avantel», VI Série, n." 22, 
1.* quinzena Dezembro 
1942) 

«O governo não cita que 
há no país "mais de um mi- 
lhão de hectares de terras in- 
cultas e para cima de meio 
milhão de camponeses sem 
um palmo de terra" (...), não 
cita que milhares de campo- 
neses se debatem na mais ne- 
gra miséria sem trabalho, e 
"muitos milhares de rendeiros 
e pequenos proprietários lu- 
tam com falta de espaço" 
para desenvolver e aumentar 
a produção agrícola (...), não 
cita que continuam grandes 
agrários, com o conhecimento 
das autoridades, a engordar 
porcos com milho para os 
venderem ao estrangeiro ou 
para o mercado negro (...).» 

(«Pelo aumento da produ- 
ção» — «Avantel», VI Série, 
n.° 96, Dezembro 1987) 

MNTF! 

«Por mais que o salazaris- 
mo se venha esforçando para 
demonstrar que a situação 
económica do nosso país ca- 
minha para a normalidade, os 
factos vêm provando que essa 
não é a realidade (...); dum 
lado, a indústria nacional não 
encontrando mercados para 
colocar os seus produtos; dou- 
tro lado, uma lavoura defi- 
nhando dia-a-dia, tornando-se 
cada vez mais incapaz de pro- 
duzir o indispensável para eli- 
minar o nosso povo (...).» 

(«Portugal debaixo do signo 
da crise» — «Avantel», VI 
Série, n.° 111, Dezembro 
1947) 

leia nos próximos números 

«São possíveis as greves no socialismo?», 
é o titulo de um artigo assinado por G. Kostadinov. 
jornalista búlgaro, 
á pergunta colocada por um leitor do L 'Húmanité. 
órgão central do Partido Comunista Francês. 
«A esquerda europeia: novos estímulos para a cooperação». 
é o título genérico de um conjunto de artigos, 
entre os quais se contam uma entrevista realizada 
pela Redacção da Revista Internacional a Gianni Cervetti. 
membro da Direcção do Partido Comunista Italiano 
e presidente do grupo parlamentar comunista 
no Parlamento Europeu 
e um resumo das intervenções dos participantes 
numa mesa-redonda realizada em Praga 
sobre o problema das relações entre comunistas 
e sociais-democratas na luta pela paz. 
«O movimento palestiniano cerra fileiras». 
é um artigo de Mahmud Shukeir, 
membro do CC do Partido Comunista Palestiniano. 
«Os Montes Golã são território sirio». 
um artigo de Haled Hammami. 
membro do Bureau Politico do Partido Comunista Sirio 
e representante do PCS 
no Conselho de Redacção da Revista. 
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Encontre CDU de Lisboa 

k beira do desastre, 

os taminhos do futuro 

Buracos onde as pessoas partem os pés, um 
chafariz a servir de depósito do lixo, taipais 
que escondem passeios há sete anos, 
outros que continuam a proteger obras que 
já terminaram também há anos, edifícios 

em ruínas, ruas inteiras às escuras, sinais de 
trânsito «pousados» no chão — estas e outras 
imagens de grande degradação a que chegou a 
cidade de Lisboa foram mostradas numa elucidativa 
projecção de slides durante o Encontro da CDU de 
Lisboa realizado no passado sábado na Faculdade 
de Letras e reunindo cerca de 200 pessoas 
profundamente ligadas aos problemas da capital, 
quer como autarcas, quer como técnicos ou quadros 
de algum modo relacionados com a cidade. 
Se o andar por Lisboa permite tropeçar 
continuamente com situações anómalas — zonas 
esventradas, lixos acumulados, prédios a cair, 
equipamentos que não funcionam — o assistir-se à 
projecção contínua de tais misérias arrepia e inspira 
profunda apreensão pelo estado a que se deixou 
chegar a cidade. Fica-se com a ideia clara do 
quanto Lisboa está em acelerada degradação. A 
visão de conjunto é muito mais impressionante que 

as impressões colhidas em contactos fortuitos com 
as feridas alfacinhas. 

Mas não foi para contemplações mórbidas que a 
CDU de Lisboa se encontrou no anfiteatro da 
Faculdade de Letras, reunindo vereadores na 
Câmara Municipal, membros da Assembleia 
Municipal, presidentes de Juntas de Freguesia 
alfacinhas, representantes do PCP, da Intervenção 
Democrática e do Partido «Os Verdes» — presentes 
quer na mesa que presidiu aos trabalhos, quer entre 
a numerosa assistência que, recorde-se, teve um 
papel activo em todos os trabalhos. Este Encontro 
foi tudo menos contemplativo. Os problemas da 
cidade foram apresentados e equacionados com 
minúcia, identificando-se os responsáveis pela 
degradação — a gestão abecasiana e peduncu lares 
suportes na vereação, com relevo para a 
inqualificável capitulação da representação PS — e 
avançadas propostas concretas e fundamentadas 
para a alteração radical deste estado de coisas. 
Deste modo o Encontro da CDU de Lisboa constituiu 
mais uma «pedrada no charco» (expressão, aqui, 
despoluída das vulgaridades demagógicas com que 

dela abusam, no nosso país), demonstrando mais 
uma vez que é possível e realizável uma política 
autárquica na capital que a defenda, preserve e 
desenvolva. 

Nas páginas interiores daremos conta do que se 
passou e produziu neste Encontro, que abriu com 
uma intervenção de Anselmo Aníbal, vereador, 
independente, da representação do PCP na Câmara 
Municipal de Lisboa, e foi encerrado pelo camarada 
José Casanova, membro da Comissão Política do 
Comité Central do PCP. Na mesa que presidiu aos 
trabalhos, além dos citados José Casanova e 
Anselmo Aníbal, tomaram lugar os vereadores na 
CML Rui Godinho, Rego Mendes (ambos do PCP) 
e Fernando Torres (da «ID»), Jorge Cordeiro 
(ORL do PCP), Costa Santos (independente) e 
Manuela Fernandes («Os Verdes»), membros da 
Assembleia Municipal, Maria Vilar (PCP), presidente 
da Junta de Freguesia de Carnide, Maria Emília 
(«1D»), membro da AF de Penha de França, e, 
ainda, Francisco Lopes, do CC do PCP, Salvado 
Sampaio, (da «ID»), e Nuno Reis e Isabel Castro 
(de «Os Verdes»), 
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Conclusões do Encontro de Lisboa 

CDU assume alternativa 

de gestão municipal 

cidade hoje, a Lisboa de hoje, é fruto de um 
lastro de decisões de variadíssima índole e 
porte. É reflexo, nos seus tecidos económico, 
social e cultural, das várias estruturas de poder 
existentes. Nós enxertamos, continuamente, na 

nossa visão da cidade, um percurso de matriz cultural: 
temos presente a Lisboa pombalina de há 200 anos, a 
Lisboa queirosiana de há 100 anos, a Lisboa pessoana de 
há 50 anos, a Lisboa dos anos 60, de lutas poderosas de 
afirmação e presença social contra o fascismo, E sabemos 
bem que a Lisboa dos anos 80 tem sido aceleradamente 
envolvida por novas realidades que a redesenham e 
retraçam.» 
Estas afirmações são de Anselmo Aníbal, na sua 
intervenção que abriu os trabalhos do Encontro da CDU de 
Lisboa e foram, pelo mesmo vereador, independente, do 
grupo do PCP, enquadradas no trabalho autárquico recente. 
Assim: 
«A Câmara de Lisboa tem sido, nestes anos 80, governada, 
em aliança real pelo PSD, CDS e, desde 1983, é notório e 
público que o PS tem sido uma parte integrante dessa 
aliança, firmando um compromisso, detendo poderes e 
estando unha com carne com o PSD e CDS. A 
protagonização pessoalista do actual presidente em toda a 
gestão, não pode fazer esquecer a matriz do poder 
municipal que é, de facto, esta aliança alargada que tem 
resistido a ventos diversos da política a nível macro.» 
Desta e de outras apreciações emergiu, no Encontro, o 
trabalho, a honestidade e a competência de uma força 
política que, atém das mais relevantes na autarquia de 
Lisboa, do ponto de vista estritamente eleitoral, é sobretudo 
a única, sem favores nem pretensiosismos, que se tem 
batido frontalmente e sem desfalecimentos pela dignificação 
da cidade e da qualidade de vida dos seus habitantes. 
Referimo-nos aos comunistas e seus aliados, integrados 
primeiro na APU e, agora, na CDU. 
As conclusões do Encontro reflectiram isso mesmo. 

. 
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O Encontro da CDU demonstrou que há soluções para a cidade de Lisboa - basta que ela encontre, final- 
mente, uma gestão democrática, honesta e competente que lhe resolva os problemas, em vez de os utilizar 
em intermináveis exercícios de demagogia política. Enquanto tudo se agrava... 

O Encontro da CDU de Lisboa, realizado 
no passado sábado na Faculdade de Le- 
tras da capital, reuniu cerca de 200 pesso- 
as profundamente ligadas aos problemas 
que afectam a cidade e ao esforço que, a 
nível autárquico, os comunistas e seus 
aliados perseverantemente têm prossegui- 
do ao longo dos anos quer para combater 
a política desastrosa, corrupta e incompe- 
tente que a gestão Abecasis tem liderado 
com a conivência do PS, PSD e CDS, quer 
no apontar de alternativas concretas e 
exequíveis a essa política, quer ainda no 
trabalho frutuoso nos órgãos autárquicos 
de Lisboa onde a CDU é maioritária. 

em cerca de 14 anos de exercício 
do Poder Local democrático, o En- 
contro da CDU de Lisboa sublinhou 
que esta força é «continuadora das 

ir 
Apos concluir que a CDU com- 

porta uma sólida e fecunda expe- 
riência de gestão autárquica, na se- 
quência do trabalho desenvolvido 
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No Encontro produziram-se dezenas de 
intervenções, entre a de Anselmo Aníbal, 
que abriu os trabalhos, e a de José Casa- 
nova, que os sintetizou e encerrou. Entre 
elas são de referir as proferidas por Fran- 
cisco Lages (CC do PCP) sobre «Objectivos 
Eleitorais», Rui Godinho (vereador do PCP) 
sobre «Património e Habitação», Rego Men- 
des (vereador do PCP) sobre «Ordenamento 
do Território», Modesto Navarro (membro do 
PCP na AM) sobre «Projecto Cultural para a 
Cidade», e por Manuela Fernandes (de «Os 
Verdes») sobre «Humanização da Cidade e 
Qualidade de Vida». ■ 

Eis uma amostra flagrante da «técnica» de gestão da cidade dada por 
Abecasis e C.': se os prédios estão a cair, põe-se-lhes uma vedaçãozita 
e um aviso de «perigo de desmoronamento» (foto obtida em Alfama); 
quem levar com algum em cima, não tem que se queixar - quanto a 
quem lá vive dentro... vá-se queixar a outra freguesia 

...Entretanto os monstros de betão das negociatas lá vão expulsando 
de Lisboa os seus habitantes, atlrando-os para periferias onde não há 
habitação que chegue... ou a que se possa chegar (na foto, Entre- 
campos) 

tradições de trabalho, honestidade e 
competência da APU, identificando- 
-se profundamente com os anseios 
e problemas das populações, assu- 
mindo com coerência e dedicação a 
luta pela sua satisfação e resolução, 
promovendo o bem estar e qualida- 
de de vida dos munícipes, opondo- 
-se à descaracterização da cidade, 
combatendo desigualdades, injusti- 
ças sociais, compadrios e cor- 
rupções, fomentando a participação 
popular e o desenvolvimento local e 
regional, nas vertentes económica, 
política, social, ambiental e cul- 
tural». 

Deste modo o Encontro conside- 
rou que a CDU se impõe como a 
alternativa política em Lisboa, e 
explicou porquê: 

- Pela força e influência que de- 
, tém na Câmara, na Assembleia Mu- 

nicipal e nas Freguesias, particular- 
mente nas 12 em que assume a 
presidência; 

- Pelos cerca de 30% de votos 
alcançados pela APU nas eleições 
autárquicas de 1985, que a colocam 
como a 2." força política e eleitoral 
claramente destacada; 

- Pela forma firme e coerente 
com que tem combatido as medidas 
negativas da actual gestão, a sua 
incompetência e demagogia, o ca- 
rácter espúrio e oportunista dos 
compromissos e alianças tácticas 
entre CDS, PSD e PS, sustentácu- 
los de uma política altamente lesiva 
para a cidade e os seus habitantes; 

- Pelo projecto político de gestão 
municipal que defende e representa. 

Foi também considerado que em 
1989 há que pôr termo a uma políti- 
ca de gestão municipal desastrosa 
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que, liderada por Abecasis/PSD 
com o apoio do PS, «vem ao longo 
de 10 anos desfigurando a cidade, 
amputando-a de parte significativa 
da sua memória colectiva, expulsan- 
do habitantes para a periferia, de- 
sincentivando a actividade cultural, 
manipulando as actividades recreati- 
vas e desportivas, fomentando a es- 
peculação imobiliária e de (erremos, 
desperdiçando meios financeiros, 
humanos e técnicos disponíveis». 

Neste contexto reconhece-se a 
necessidade imperiosa, sentida por 
muitos cidadãos de vários quadran- 
tes e sensibilidades políticas, «de 
um Novo Projecto para Lisboa, que 
promova a sua defesa, recuperação 
e desenvolvimento — pensado, pla- 
neado e executado em função dos 
seus habitantes, na salvaguarda de 
valores patrimoniais, da identidade 
colectiva e individual, rentabilizando 
e optimizando os recursos financei- 
ros, humanos e materiais do apare- 
lho municipal, em estreita colabora- 
ção com as Freguesias, asso- 
ciações de munícipes e a popu- 
lação». 

E afirma-se: a CDU protagoniza 
e assume o Projecto Alternativo 
de gestão Municipal, anunciando, 
como objectivo, alcançar a presi- 
dência da CML nas eleições de 
1989. 

Assim, a CDU declara-se aberta 
à participação e à cooperação de 
todos os que querem verdadeira- 
mente defender, recuperar, desen- 
volver e humanizar a cidade, no 
sentido de dar a Lisboa uma nova 
gestão municipal que garanta ao 
seu povo o direito de nela permane- 
cer e que a insira numa política pla- 
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Humanizar a cidade, preservá-la e devolvê-la aos seus habitantes - eis um projecto antigo dos comunistas e 
seus aliados na CDU. O primeiro passo para isso é a conquista da presidência da Câmara Municipal de 
Lisboa, um objectivo que a CDU pretende alcançar nas próximas eleições de 1989 

neada e integrada de desenvolvi- 
mento da Região. 

Finalmente o Encontro da CDU 
de Lisboa decidiu constituir um ór- 
gão dinamizador, em permanên- 
cia, que se pretende amplo, aber-. 
to e representativo, enlaçando 
perspectivas diverdas sobre a ci- 
dade, consolidando, alargando e 
diversificando a sua capacidade 
de acção e intervenção em Lis- 
boa, mandatando para esse efeito 
a Comissão Promotora do Encon- 
tro para se constituir em seu nú- 
cleo dinamizador. ■ 

José Casanova, no encerramento: 

«5e os democrafos o quiserem, 

Lisboa pode ser saiva» 

José Casanova, membro da Comissão Política do CC do PCP, 
encerrou os trabalhos do Encontro da CDU de Lisboa com uma 
intervenção que, de certo modo, fez o balanço do que se produziu 
ao longo de várias horas de debate. Publicamos alguns excertos, 
significativos, dessa intervenção. 

(...) Apreciando a acção devasta- 
dora da actual gestão camarária, 
expressa nos abundantes exemplos 
apresentados neste Encontro da 
CDU, a primeira preocupação que 
nos ocorre é a da necessidade im- 
periosa e urgente de salvar Lisboa. 

Salvar Lisboa unindo todos os 

esforços disponíveis e erguendo um 
obstáculo ao flagelo que constitui a 
actuação do actual presidente da 
Câmara e dos que o apoiam; salvar 
Lisboa criando as condições para, 
nas eleições de 1989, substituir os 
responsáveis desta situação por 
gente competente, eficaz, conhece- 

Problemas de habitação 

Há soluf ões 

A habitação é um dos dramas da capital, ou melhor, de quem lá vive. Casas degradadas, 
rendas exorbitantes e, pura e simplesmente, um défice monstruoso de habitações, são 
problemas tão corriqueiros na cidade de Lisboa, que todo o País já ouviu falar deles. 
No entanto a CDU afirma — e prova — que «Há soluções para os problemas habitacionais 
de Lisboa», demonstrando-o, mais uma vez, no Encontro do passado sábado. Resumimos o 
quadro então traçado, e que fala por si. 

Em Lisboa há; 
Mais de 15 mil barracas e alojamentos equipa- 

rados onde habitam mais de 50 mil pessoas; pelo 
menos, 26 mil casas sobreocupadas onde habitam 
cerca de 80 mil pessoas; centenas de pessoas 
dormem na rua. . 

No total, 16% da população da cidade — 30 
mil pessoas — vivem em condições desuma- 
nas. Os jovens, os desempregados, os que têm 
salários em atraso, os reformados, os deficientes, 
os que se casam ou se divorciam e os que são 
despejados, não alimentam ilusões de arranjar 
casa em Lisboa. 

Nestas circunstâncias, os vereadores do PCP 
na Câmara de Lisboa propuseram: 

— Que, até 30 de Setembro, seja feito um Li- 
vro Branco sobre as condições habitacionais e as 
necessidades de realojamento, a fim de ser decla- 
rada uma situação de Calamidade Pública. 

— Que, com base nesse Livro Branco, seja 
elaborado, até 15 de Outubro, um Programa de 
Investimento de Emergência para as zonas de- 
gradadas, a fim de serem contempladas nos próxi- 
mos Plano a Médio Prazo e Orçamento do Estado, 
os financiamentos necessários. 

— Que seja negociado com as Cooperativas 
de Habitação Económica a cedência de terrenos 
para empreendimentos destinados a diversos es- 
trados sociais e realojamento de famílias caren- 
ciadas. 

— Que sejam disponibilizados terrenos e con- 
cedidas facilidades para Contratos de Desenvol- 
vimento para Habitação que associem o Municí- 
pio, a Administração Central, Bancos e Empresas, 

para construção de habitação social. 
— Que sejam promovidas Associações com 

Proprietários para acções de renovação urbana e 
promoção de habitação social. 

Em Lisboa caíram 56 prédios desde 1980, e 
calcula-se que mais de 12 mil prédios estão degra- 
dados. Dezenas de milhares de pessoas vivem em 
condições degradadas e insalubres. A maioria dos 
inquilinos não têm possibilidades de fazer obras 
em vez dos senhorios. Os senhorios não fazem 
obras. A Lei das Rendas nada resolveu. A Câmara 
pouco faz. 

Assim sendo, os vereadores do PCP na CML 
propuseram: 

— Que sejam criadas brigadas de operários 
para fazer pequenas obras em canalizações, esgo- 
tos, algerozes, clarabóias, coberturas, marquises e 
varandas, estancando a degradação. 

— Que sejam condicionadas as autorizações 
para propriedade horizontal, obras de ampliação e 
alte'ação, licenças e alvarás à prévia execução de 
ob as de conservação. 

— Que sejam Isentos de todas as taxas, os 
interessados que façam obras. 

— Que seja criado um fundo para obras para 
recuperar as casas da Câmara (cerca de 30 mil). 

Além disso — no pressuposto incontestável de 
que as zonas históricas da cidade estão ameaça- 
das e urge recuperá-las para os seus habitantes — 
os vereadores do PCP propuseram na Câmara 
Municipal de Lisboa a recuperação e reconversão 
urbanística das seguintes áreas (estando algumas 
acções em curso): Alfama, Mouraria e Encosta do 
Castelo; Bairro Alto; Vilas Operárias, ■ 
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dora dos problemas e disposta a 
tudo fazer para os resolver. 

A gestão responsável pelos des- 
mandos a que a cidade está sujeita 
é a expressão da prática política, 
dos métodos e dos objectivos que 
caracterizam o presidente da Câma- 
ra e os dois partidos que ele repre- 
senta — o PSD e o CDS. Todavia, 
tal gestão, com todas as suas terrí- 
veis consequências, não é um mal 
inevitável: muitas das malfeitorias 
de que a cidade tem sido vítima po- 
deriam ter sido evitadas se os elei- 
tos dos partidos democráticos na 
Câmara Municipal de Lisboa juntas- 
sem as suas forças e as utilizassem 
na defesa da defesa da cidade e 
dos interesses da sua população. 
Infelizmente tal não tem acontecido. 
Pelo contrário, aquilo que temos as- 
sistido é a um entendimento cons- 
tante entre os eleitos do PS e os da 
direita, entendimento que tem per- 
mitido ao PSD e ao CDS, e ao seu 
presidente, levarem por diante a 
sua política de destruição da cida- 
de. Pode dizer-se com rigor, que o 
PS, à falta de uma política própria, 
adoptou os interesses e objectivos 
do PSD, do CDS e do presidente da 
Câmara e constituiu-se em precioso 
e activo apoiante da actual gestão. 

Quanto às eleições de 1989, e 
mesmo a dois anos de distância 
do acto eleitoral, é claro para 
qualquer observador minimamen- 
te Informado que a CDU protago- 
niza a única alternativa, de facto, 
à actual gestão municipal. Por 
três razões fundamentais: 

Em primeiro lugar porque, como 
a experiência tem demonstrado (e 
hoje aqui foi confirmado), os eleitos 
da APU/CDU têm sido os únicos a 
assumir o combate frontal â acção 
perniciosa da direita. 

Em segundo lugar (e também 
neste caso a experiência passada 
constitui um dado incontroverso) 
porque a CDU é a força que dá ga- 
rantias seguras de levar por diante 
uma gestão democrática, participa- 
da e apoiada num profundo conhe- 
cimento da realidade de Lisboa — 
condições indispensáveis para dar ã 
capital a gestão que ela precisa e 
que é urgente ter. 

Em terceiro lugar porque, no 
plano eleitoral, a CDU é, de longe, 
a força melhor colocada para com- 
petir com o CDS e o PSD (quer 
concorram juntos quer o façam se- 
parados), como os resultados das 
últimas eleições autárquicas de- 
monstram. 

Conjugar esforços, 
impedindo 
o desastre 

Por tudo isto, a nossa acção no 
momento actual deve orientar-se 
em duas direcções essenciais: im- 
pedir o desastre resultante da ac- 
tuação do actual presidente da Câ- 
mara e dos seus dois partidos e 
criar condições para os substituir, 
derrotando-os nas eleições autárqui- 
cas de 1989. 

São, sem dúvida, objectivos difí- 
ceis de alcançar e que nos vão exi- 
gir enormes esforços. Mas são, 
também sem dúvida, objectivos pos- 
síveis de alcançar e altamente mo- 
bilizadores. 

Neste caso, como em vários ou- 
tros da vida política nacional, o en- 
tendimento e convergência de esfor- 
ços e de vontades das forças demo- 
cráticas desempenham um papel 
decisivo. É tempo de os democratas 
conjugarem as suas forças e faze- 
rem frente com êxito ã acção e aos 
objectivos da direita. Lisboa, a capi- 
tal do nosso país, pode ser salva e 
sê-lo-á mais facilmente se os demo- 
cratas quiserem. Pelo nosso lado, 
pelo lado do PCP, reafirmamos a 
nossa disponibilidade para a busca 
de soluções adequadas ã gravidade 
da situação. 

Posso informar-vos que a Di- 
recção da Organização Regional 
de Lisboa do PCP vai propor en- 
contros com vários partidos de- 
mocráticos com vista a debater 
os problemas da cidade, as suas 
causas e as suas consequências, 
e as possibilidades de acções 
convergentes tendentes à resolu- 
ção desses problemas e à altera- 
ção da actual situação. ■ 
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DORLEI decidiu uma nova estrutura orgânica para o 
trabalho de direcção do distrito, tendo como 
preocupações centrais a descentralização desse 

7 trabalho, a responsabilização de mais quadros e 
mais organismos e o acompanhamento mais directo 

das prioridades da acção política e organizativa dos comunistas 
no distrito. 
Esta orientação, acompanhada dum necessário conjunto de 
iniciativas e decisões no plano orgânico, foi firmemente apoiada pela 
2.3 Assembleia (extraordinária) da Organização Regional de Leiria do 
PCP, que esteve reunida no último sábado em Marrazes. Presentes 
cerca de 170 delegados oriundos de todos os concelhos do distrito, 
para além de meia centena de convidados, incluindo representantes 
de outras Direcções Regionais do PCP e democratas leirienses. 

LEIRIA 

2." Assembleia (extraordinária) 

aprovou a neva estrutura orgânica 

para o trabalho de direcção 

Procurando aproveitar da melhor 
maneira o tempo disponível, a As- 
sembleia registou à volta de 30 inter- 
venções, feitas em torno da ordem de 
trabalhos aprovada: discussão e vo- 
tação da proposta de resluçâo políti- 
ca (a nova estrutura orgânica da 
DORLEI e as grandes tarefas ime- 
diatas) e a eleição da nova Direcção 
Regional, com composição mais re- 
duzida e com condições para uma 
maior operacionalidade. Nos dois ca- 
sos os delegados manifestaram ine- 
quivocamente o seu voto favorável 
(por unanimidade e por maioria com 
uma abstenção, respectivamente). 

Caracterizada do princípio ao fim 
por uma atmosfera de vivo interesse 
e de empenhamento, com várias in- 
tervenções a mostrar a profunda liga- 
ção dos comunistas às realidades, 
aos problemas regionais e aos an- 
seios das populações, a Assembleia 
foi aberta e encerrada com inter- 
venções de camaradas de organis- 
mos executivos do Comité Central: 
António Orcinha, suplente da Co- 

missão Política e responsável da 
DORLEI e Jaime Félix,suplente do 
Secretariado, que abordou os temas 
da actualidade. 

Além de enquadrar a realização da 
Assembleia no actual momento políti- 
co e de apontar alguns aspectos do 
seu trabalho preparatório, o camara- 
da Orcinha deteve-se na nova estru- 
tura orgânica e na necessidade de 
descentralização do trabalho de di- 
recção no distrito e também na mili- 
tância e enquadramento dos militan- 
tes do Partido, relacionando, natural- 
mente, com o reforço da ligação às 
massas. 

Ilitância 

Da primeira parte da intervenção 
de António Orcinha, respigámos esta 
passagem; 

«As preocupações centrais são a 
descentralização, a responsabiliza- 
ção de mais quadros e de mais orga- 

% 
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Os aspectos positivos que se começam a registar na actividade do Partido em Leiria com a nova estrutura orgânica 
para o trabalho de direcção foram levados à Assembleia por vários delegados, como sucedeu com o camarada das 
Caldas da Rainha. Aqui mais de 10 por cento dos militantes comunistas Já estão a trabalhar em organismos de 
direcção 

nismos, a criação de vários novos or- 
ganismos, a definição de grandes 
prioridades da DORLEI e a elevação 
do nível de direcção da DORLEI, dos 
seus organismos executivos e dos 
outros organismos intermédios, parti- 
cularmente das C. Concelhias. 

«Definidas como grandes priorida- 
des de trabalho e a serem acompa- 

nhados directamente pelo Executivo 
da DORLEI são apontados: os con- 
celhos principais — Marinha Grande, 
Peniche, Leiria, Caldas da Rainha, 
Alcobaça; frente sindical; as autar- 
quias de maioria comunista, e onde 
temos vereadores eleitos; o trabalho 
camponês; a juventude; e um conjun- 
to de 19 empresas das mais impor- 

tantes que têm um total de cerca de 
9000 trabalhadores e de 800 mem- 
bros do partido. 

«A transferência das outras tare- 
fas e responsabilidades do Executivo 
vai para outros organismos intermé- 
dios e particularmente para a Coor- 
denadora Distrital dos Concelhos e 
Frentes de Trabalho.» 
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Peniche: é quase inacreditável que a velha lota continue a operar; para além da falta de condições 
para os seus trabalhadores, é a própria segurança do edifício que está em causa; entretanto, o novo 
conjunto construído (foto) permanece quase paralisado sem que ninguém saiba ou queira informar a 
população e os pescadores de Peniche sobre o arranque a sério da sua utilização... 

Na resolução política aprovada pelos comunistas 
de Leiria salienta-se a necessidade de «continuar a 
luta pela concretização de um programa mínimo e 
urgente de reivindicações regionais que mobilizem 
as populações e promovam o desenvolvimento do 
nosso distrito». 

Assim, apontam-se medidas fundamentais nas 
áreas da assistência hospitalar e do sistema de 
saúde, rede viária e transportes, rede escolar, in- 
dústria, agricultura, habitação, meio-ambiente e 
pescas. Deste último sector, vejamos uma síntese 
das questões levantadas pelos comunistas do dis- 
trito de Leiria: 

• Rápida entrada em funcionamento das infra-es- 
truturas portuárias dos portos de Peniche e 
Nazaré. 

• Apoio e investimento em todos os sectores de 
pesca para a renovação e crescimento da frota, 
com particular e urgente apoio ao cerco, com a 
introdução de unidades de novo tipo, mais evoluí- 
das tecnologicamente e das pescas experimentais 
ao largo, visando a ocupação da nossa ZEE, que 
permitam manter, alargar e garantir o funcionamen- 
to pleno da nossa indústria conserveira. 

• Forte apoio às actuais empresas cooperativas, 
e criação de outras, combatendo a tendência para 
a diminuição e abate da nossa frota, contrariando 
as intensões liquidacionistas (Governo e CEE) da 
nossa frota artesanal, garantindo condições de vida 
duradoiras aos pescadores e pequenos proprietá- 
rios. 

• Garantia de respeito pelo CTT dos trabalhado- 
res. ■ 
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E mais adiante: 
«Há centenas de militantes que 

não têm qualquer contacto com o 
partido ou cujo contacto existente é o 
simples pagamento da quota e por 
vezes muito irregular. Isto traz-nos 
outros problemas que, aparentando 
ser de natureza diferente, estão inti- 
mamente ligados; há camaradas que 
agem por conta própria, ignorando a 
disciplina do partido, os seus princí- 
pios e as suas decisões. 

«Há por todo o lado camaradas 
que devido a estarem desligados, ou 
por falta de preparação política, des- 
virtuam as orientações do Partido, 
utilizam argumentações erradas, to- 
mam posições incorrectas.» 

Ainda uma outra passagem das 
palavras de Orcinha: 

«O Partido tem que se estruturar, 
tem que criar condições para a mili- 
tância, tem que criar organismos, tem 
que realizar iniciativas, tem que distri- 
buir tarefas, tem que aproveitar bem 
as experiências e as capacidades 
dos membros do Partido. 

«A militância e o enquadramento, 
isto é, a participação coordenada dos 
membros do Partido na actividade e 
na vida do Partido, têm um objectivo 
principal e fundamental que se cha- 
ma ligação do Partido às massas. Há 
que aproximar o máximo possível os 
membros do Partido aos trabalhado- 
res, aos seus companheiros de tra- 
balho, às classes, aos sectores e às 
camadas da população a que cada 
um esteja ligado, tendo como objecti- 

vo principal a defesa dos seus inte- 
resses colectivos, ganhando-os para 
os objectivos traçados e para a luta. 

«O reforço da organização do Par- 
tido passa pela concretização em 
toda a sua extensão das medidas de 
estruturação em curso e para isso há 
que trabalhar com afinco, com muita 
vontade e sobretudo com muita con- 
fiança. Vamos certamente andar 
para a frente.» 

realidade 
regional 
na tribuna 
da Assembleia 

... E para andar para a frente há 
que aprofundar o conhecimento das 
situações concretas, dos problemas 
locais, concelhios, regionais e nacio- 
nais, das questões de actualidade 
que podem definir o futuro. 

Por tudo isto, a Assembleia abor- 
dou um leque muito variado de te- 
mas, nomeadamente ao nível das lu- 
tas nas empresas e nos campos, nas 
autarquias, nos sectores económicos 
e sociais, no ensino, nas colectivida- 
des e associaçõés, entre a juventude 
e os reformados. Da tribuna da 2." 
Assembleia salientaram-se as ques- 
tões prementes da Crisal, Subtil, Ivi- 
ma, dos pescadores de Peniche e da 
Nazaré, e também do exemplo valio- 
so do trabalho que decorre no Muni- 
cípio da Marinha Grande, 

. 
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A Assembleia dos comunistas de Leiria 
não ultrapassa os 35 anos 

Os delegados abordaram o tema 
da revisão constitucional, aprovando 
a propósito uma moção em que ma- 
nifestam o seu empenhamento na di- 
vulgação do projecto apresentado 
pelos deputados comunistas, ao 
mesmo tempo que alertaram para as 
consequências do Orçamento do Es- 
tado no sector das autarquias, salien- 
tando outra das moções aprovadas: 

«O Governo PSD, através do Or- 
çamento de Estado, prevê um au- 
mento nominal do Fundo de Equilí- 
brio Financeiro entre 1987 e 1988 de 
apenas 1,7% pára as autarquias do 
distrito de Leiria, não existindo qual- 
quer aumento para os municípios de 
Marinha Grande e Nazaré. 

«O aumento proposto fica clara- 
mente abaixo da taxa de inflação de 
9% prevista para 1987 e de 5,5% a 
6,5% que o Governo prevê para 
1988 e da evolução do consumo que 
rondará os 9%, constituindo para as 
autarquias uma quebra real nas suas 
receitas. 

«Não é justo que o Governo pre- 
tenda utilizar o seu próprio erro de 
previsão quanto às receitas do IVA 
para impor às autarquias um corte 
acentuado de verbas em termos 
reais.». 

■ JPO 

aprovou a constituição da nova DORLEI (mais reduzida), cuja média de idades 
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O pleno aproveitamento das instalações e do 
equipamento do Centro de Saúde da Marinha 
Grande (na foto) é uma das reivindicações 
populares mais sentidas neste concelho. Vem 
mencionada na resolução política aprovada na 
2.' Assembleia (extraordinária) da Organização 
Regional de Leiria do PCP 

As lutas dos trabalhadores, a situação nas 
crTP^sas, o papel do movimento sindical 
unitano e as ameaças de despedimentos 
colectivos ao abrigo das «reestruturações» de 
empresas foram lemas debatidos pela 
Assembleia, que alertou para a grave situação 
que eihda se continua a viver na cristalaria 

Ouvimos 

e registámos 

Os funcionários do PCP 
e a descentralização 

Em determinada altura pode-se pensar que só com funcionários 
do partido se podem encontrar soluções e por vezes há uma certa 
tendência para se cair nisso; ora, num distrito como o nosso os funcio- 
nários do partido desempenham ainda um papel de primeiro plano, 
mas a tendência excessiva para tais soluções pode, em alguns casos, 
estar na origem das dificuldades em se conseguir uma boa descentra- 
lização, 

António Orcinha 

O movimento dos agricultores 

A agricultura empobrece, a terra degrada-se e a miséria alastra. 
Hoje torna-se cada vez mais difícil viver do amanho da terra. O estudo, 
análise e a procura de soluções, assim como o desenvolvimento as- 
sente do nosso trabalho. E são muitos os problemas e reivindicações 
da lavoura do nosso distrito; 

• O Governo ainda não pagou a muitos agricultores o subsídio de 
gasóleo de 1986, assim como ainda não pagou as imdemnizações a 
parte dos produtores afectados pela peste suína africana e clássica; 

• O projecto das obras do Vale do Liz nunca mais se concretiza e 
entretanto há um subaproveitamento e desperdício de água, a par do 
aumento dos preços de rega de 6000$00 para 8000$00/ano. 

• Os preços da rede de frio e armazenamento de fruta são ele- 
vados; 

• Existem atrasos no pagamento do leite aos produtores por parte 
do sector privado (Martins e Rebelo); Os agricultores do distrito de 
Leiria e o seu movimento unitário têm realizado diversas iniciativas 
com o objectivo de darem a conhecer os seus problemas e reivindi- 
cações: foi o encontro de orizicultores da região do Louriçal; foram as 
entrevistas com a Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral e 
com a Comissão Parlamentar de Agricultura; foi o convívio em Óbidos 
com a participação de agricultores do Sul do distrito; são os comunica- 
dos e entrevistas à imprensa, ele. 

Hoje os agricultores do nosso distrito têm um movimento sólido e 
dinâmico capaz de dar resposta às suas necessidades. Através da 
sua acção, o movimento impôs-se como tal e é hoje reconhecido por 
todos. 

Luis Barreiros 

Eleições autárquicas 

Estamos a dois anos das eleições autárquicas que se devem reali- 
zar na data legalmente prevista, Dezembro de 1989, sem adiamentos 
nem antecipações. A sua preparação é uma tarefa que desde já se 
coloca a todo o partido. Um estilo de trabalho de massas, na formação 
das listas, na elaboração dos programas eleitorais e na prestação de 
contas, audácia e confiança no povo e no futuro e uma grande abertu- 
ra unitária, são condições fundamentais para o sucesso e reforço da 
votação CDU, que não deixará certamente de repercutir-se profunda e 
positivamente em toda a vida política e social do distrito. Mas, não 
devemos esquecer que o trabalho é a base da confiança. Por isso, 
com confiança e determinação vamos continuar a trabalhar. 

José Inácio 

As ordens da CEE 

Cada vez se torna por de mais evidente que o País é comandado a 
partir de fora e que a economia portuguesa passou nas suas principais 
linhas a estar limitada aos ditames da CEE. Basta ouvir o que dizerr 
os ministros e secretários de Estado chegados das reuniões em Bru- 
xelas. É a CEE quem decide... 

Jaime Félix, na intervenção de encerramento 
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ompletamos nesta edição o quadro de algumas das 
propostas mais interessantes e inovadoras contidas no 
projecto de revisão constitucional apresentado pelo PCP. 
Às alterações elaboradas tendo em vista o acentuar da 
garantia constitucional dos direitos fundamentais, o 

aperfeiçoar do funcionamento do sistema político e da garantia da 
Constituição (divulgadas nos dois últimos números do «Avante!»), 
juntamos hoje algumas propostas respeitantes aos tribunais, às 
regiões autónomas, ao Poder Local e à Defesa Nacional. 
Aproximando-se da centena, as propostas do Grupo Parlamentar do 
PCP ao conjunto dos 300 artigos que compõem o texto fundamental 
da República foram redigidas em obediência a uma preocupação de 
equilíbrio e à riquíssima experiência acumulada pelos anos de 
vigência da Constituição. 
No estrito respeito dos limites materiais e dos requisitos formais, o 
projecto do PCP procura ainda contribuir para que todo o processo de 
revisão seja reconduzido ao respeito pela Constituição e se faça de 
acordo com as suas regras. 
Para o PCP, como foi já sublinhado nestas páginas, rever a 
Constituição não é com efeito reconverter ou reescrever o seu texto - 
como pretendem os partidos de direita -, afigurando-se para os 
comunistas por isso inaceitável substituir o actual conteúdo 
progressista por um outro de sinal contrário. 
Obedecendo a estes pressupostos, tomemos então conhecimento de 
mais algumas alterações produzidas no articulado do projecto 
apresentado pelo PCP. 

I ribunais 

e Corporizar constitucionalmente 
a preocupação generalizada de des- 
burocratização, simplificação e pro- 
ximidade da justiça (artigo 206.°, n.0 

2). 
• Incluir nos princípios gerais nor- 

mas sobre o reforço das garantias 
de legalidade (artigo 207.°); a funda- 
mentação, publicação e notificação 
das decisões dos tribunais (artigo 
210.°, n.0 1 e 1-A); o sancionando 
do incumprimento ou oposição ã 
execução de sentenças (artigo 
210.°, n.0 4) e a garantia orçamental 
do seu cumprimento (artigo 210.°, 
n.0 5); o relacionamento entre os tri- 
bunais e as polícias (artigo 209°, n.0 

2). 
• Impulsionar a criação de formas 

não judiciais de solução de confli- 
tos, sem prejuízo de adequado re- 
curso judicial (artigo 211.°-A). 

• Transpor para o domínio consti- 
tucional a evolução legal registada 
no tocante ao contencioso adminis- 

trativo e fiscal, definindo uma arqui- 
tectura constitucional mínima dos 
respectivos tribunais (artigo 217.°-A) 
e algumas regras (artigo 222.°, n.° 
2) próprias da respectiva magistra- 
tura. 

• Eliminar a possibilidade de atri- 
buir a tribunais militares o julgamen- 
to de quaisquer crimes que não os 
essencialmente militares (eliminação 
do n.° 2 do artigo 218.°). 

• Redefinir o estatuto do Tribunal 
de Contas, alargando as suas com- 
petências da garantia da legalidade 
das finanças públicas e eliminando 
a aberração subsistente quanto ã 
nomeação (governamental!) dos 
respectivos juízes (artigo 219.°). 

• Suprimir lacunas evidentes, de- 
signadamente criando uma norma 
sobre a competência dos tribunais 
judiciais (artigo 216.°, n.° 1), preven- 
do as inelegibilidades dos juízes em 
exercício, estabelecendo a obriga- 
ção de garantir legalmente as con- 
dições de independência, isenção e 
imparcialidade dos juizes e o trata- 
mento não discriminatório dos ma- 

gistrados das várias categorias de 
tribunais (artigo 221°, n.° 6). 

• Garantir a autonomia do Minis- 
tério Público e reformular as suas 
atribuições, tanto no tocante ao 
exercício da acção penal como nou- 
tras vertentes de cunho marcada- 
mente social em que se considera, 
inovadoramente, dever ser mais sa- 
liente a sua intervenção, suprimin- 
do-se simultaneamente a possibili- 
dade de defesa de interesses priva- 
dos do Estado (artigo 224.°) e asse- 
gurando a subordinação funcional 
das polícias (artigo 209°, n.° 2). 

• Constitucionaliza-se igualmente 
o Conselho Superior do Ministério 
Público e assegura-se a intervenção 
do procurador-geral da República 
no acesso de magistrados aos tribu- 
nais superiores (artigo 255.°). 

R< regiões 
autónomos 

• Delimitar os poderes das As- 
sembleias Regionais no tocante ao 
desenvolvimento de leis de bases 
(artigo 115°, n.0 5). 

• Incluir na área da reserva abso- 
luta de competência legislativa da 
Assembleia da República a delimita- 
ção dos poderes das regiões autó- 
nomas em matéria fiscal (artigo 
167,°/s). 

• Consagrar a intervenção das 
Assembleias Regionais no processo 
de apresentação peio Governo de 
propostas de nomeação dos minis- 
tros da República (artigo 232.°, n.° 
1-A). 

• Clarificar a articulação entre a 
autonomia regional e a autonomia 
do Poder Local nas regiões autóno- 
mas (artigo 229.°/f). 

• Assinalar constitucionalmente a 
necessidade de estruturação do 
aparelho de Justiça, ter em conta as 
situações de descontinuidade geo- 
gráfica (artigo 206.°, n.° 2). 

• Admitindo embora outros aper- 
feiçoamentos, o PCP opor-se-á to- 
davia a qualquer proposta que vise 
pôr em causa ou descaracterizar a 
autonomia regional seja num senti- 
do restritivo seja num sentido fede- 
ralista. 

1 S 

«O PCP opõe-se firmemente a qualquer 
processo que, em torno e a pretexto da revi- 
são, tenha em vista a desfiguração da Lei Fun- 
damentai» 

(Comité Central do PCP, 13 de Outubro de 1987) 

«O PCP procurará fazer chegar às massas 
uma informação do andamento do processo 
de revisão, das propostas dos outros partidos 
e das suas próprias propostas, a fim de que o 
povo português possa formar uma opinião se- 
gura do seu alcance e das suas consequên- 
cias e possa intervir com a sua opinião e a sua 
acção em defesa do regime democrático» 

(Comité Central do PCP, 13 de Outubro de 1987) 

r oder Local 

• Flexibilizar as regras de institui- 
ção das regiões administrativas, 
assegurando a eliminação de dúvi- 
das e equívocos (alguns sem real 
justificação) suscitados em torno do 
actual regime de criação das re- 
giões. Propõe-se que, num primeiro 
momento, a Assembleia da Repúbli- 
ca se limite a estabelecer as atri- 
buições, competências e regime fi- 
nanceiro das regiões, mas não a 
respectiva delimitação geográfica. 
Numa segunda fase, mediante pro- 
jectos concretos (que incluirão pro- 
postas de delimitação territorial), a 
Assembleia da República aprovará 
então leis de instituição em concreto 
em cada região. Visando acautelar 
que o processo não sofra dilações 
nem possa ser afectado ou dar lu- 
gar a discriminações na instituição 
de regiões, consagram-se mecanis- 
mos tendentes a assegurar o res- 
peito pela vontade popular expressa 
nos termos da Constituição (artigo 
256,°). 

• Reforçar o estatuto do Poder 
Local (artigo 240,°). — 

• Estabelecer a favor das assem- 
bleias das autarquias locais reserva 
de competência para a elaboração 
de regulamentos de carácter tributá- 
rio ou que impliquem encargos para 
os cidadãos (artigo 242°). 

• Aperfeiçoar o regime de tutela, 
fazendo depender de decisão juris- 
dicional a dissolução de órgãos au- 
tárquicos e a cessação individual do 
mandato dos seus membros devida 
á prática de actos ilegais (artigo 
243.°, n.° 4). 

Defesa Nacional 

• Densificar a norma relativa á 
composição do Conselho Superior 
de Defesa Nacional (artigo 274.°). 

• Assegurar que as despesas de 
investimento a efectuar pelo Estado 
com vista ao cumprimento eficaz 
das missões das Forças Armadas 
constem de leis de programação mi- 
litar (artigo 275.°, n.0 7). 

• Definir como direito fundamental 
(e não apenas dever) de todos os 
portugueses a defesa da Pátria (ar- 
tigo 276°, n.° 1). ■ 

Colecção «Resistência» 

GILBERTO DE OLIVEIRA 

MEMÓRIA VIVA 

DO TARRAFAL 

«Nesta contribuição de denúncia dos crimes do fascismo português, 
procurei levantar alguns aspectos que me parece merecerem um apro- 
fundamento maior do que aquele com que os deixo aqui tratados. E não 
apenas no que se refere ao Tarrafal e às outras prisões fascistas, mas 
muito particularmente no que se reporta à história da resistência antifas- 
cista.» 
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«Precisamos 

de democracia 

como uma 

s Comités Centrais do Partido Comunista da Turquia e 
do Partido Operário da Turquia encarregaram os seus 
secretários-gerais de regressar à Turquia, do 
estrangeiro onde se encontram como refugiados 
políticos, para iniciar os preparativos necessários ao 

início das actividades legais do Partido Comunista Unificado Turco 
que será formado pela fusão dos dois partidos. Esta a decisão 
assumida pelos CC do PCI e ROT, de 26 de Outubro de 1987. 
Haydar Kutlu e Nihat Sargin, de acordo com a decisão dos seus 
partidos, regressaram à Turquia, sendo imediatamente presos no 
aeroporto de Ankara. À laia de justificação por este evidente 
atentado aos mais elementares direitos democráticos, o general 
Evren, presidente da República da Turquia, iria afirmar à televisão 
que «na Turquia, a criação de um Partido Comunista é contrária à 
Constituição.» Declarações feitas em véspera das eleições de 29 
de Novembro, entretanto apresentadas como democráticas. 

Este um breve apanhado de fac- 
tos muito recentes, que sem dúvida 
testemunham que algo está a mu- 
dar na Turquia, algo está a abalar 
as bases de um regime ditatorial, 
que se vê forçado a tentar apresen- 
tar uma fachada democrática, e si- 
multaneamente demonstra a sua in- 
capacidade de defrontar realidades 

zão de ser do regresso à Turquia 
dos dois dirigentes comunistas, pre- 
sos entretanto em Ankara. 

«Sabíamos que havia grandes 
riscos. Mas não foi esta a ques- 
tão que discutimos. Antes outra: 
é preciso fazê-lo ou não? 

«Pensamos que é uma decisão 
histórica. Na vida dos partidos 

«A unificação do Partido Operário da Turquia e do Partido 
Comunista da Turquia, o resultado assim obtido, é o fruto do 
esforço empreendido para alcançar, nas condições actuais, 
uma nova síntese numa actividade determinada e decisiva con- 
cretizada em comum pelos dois partidos, com sa suas tra- 
dições revolucionárias, a sua experiência de programas, a sua 
força organizativa e o seu potencial. O Partido Comunista Unifi- 
cado da Turquia marcará uma viragem no sentido de que uma 
divisão será suprimida no movimento politico da classe operá- 
ria (...). 

«Ao avançar o objectivo da Paz e da renovação democrática 
na actual etapa, o Partido Comunista Unificado da Turquia con- 
sidera como essencial o reforço da unidade de acção da classe 
operária, das forças de esquerda.» 

Do artigo «A Força da Unidade», de Behice Boran 

mT 

básicas mesmo em esquemas limi- 
tados de democracia política. 

Clemal Kiral 

«É uma decisão 
histórica» 

Cemal Kiral, porta-voz do CC do 
Partido Comunista da Turquia em 
França, esteve estes dias entre nós, 
a convite do PCP. Ern conversa ha- 
vida com o «Avante!» falámos da 
prisão dos dirigentes comunistas 
turcos, do significado dos aconteci- 
mentos políticos actuais, de aconte- 
cimentos que parecem apontar para 
uma nova situação na Turquia. 

E naturalmente a nossa conversa 
começou peio significado, pela ra- 

comunistas há momentos históri- 
cos que é preciso captar». 

Após 65 anos de ilegalidade im- 
posta, os dirigentes comunistas tur- 
cos decidem forçar a legalidade. 
«Nas actuais condições, com um 
Partido ilegal, não temos margem 
para uma actividade eficaz, quer 
na batalha pelo desenvolvimento 
da democracia, quer na ligação 
com outras forças democráticas 
da Turquia.» E Cemal Kiral acres- 
centa: «para os comunistas é 
sempre possível o trabalho clan- 
destino, mas o que é importante 
é ganhar as massas, e na clan- 
destinidade não é possível uma 
tão grande mobilização de mas- 
sas para conquistar a demo- 
cracia.» 

■ 
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á m 
Haydar Kutlu, secretário-geral do Partido Comunista da Turquia e Nihat 
Sargin, secretário-geral do Partido Operário da Turquia, numa conferên- 
cia de imprensa antes do seu regresso ao pais, onde foram imediata- 
mente presos 

necessidade 

vital» 

Kiral, dirígeÊiie comunista turco fala 

ao «Avante!» 
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arque agora; 

As decisões históricas têm natu- 
ralmente os seus momentos e as 
suas razões. Porquê agora? 

Cemal Kiral, sublinha, antes do 
mais, a própria decisão de unifica- 
ção dos dois partidos dos comunis- 
tas turcos, e o calendário então es- 
tabelecido; fusão dos partidos: en- 
trada dos seus dirigentes no país; 
trabalho legai. 

Factos e decisões que se interli- 
gam a «evoluções muito rápidas 
na Turquia e no plano interna- 
cional». 

Poder-se-á falar numa nova reali- 
dade política na Turquia? 

Dois exemplos seriam destaca- 
dos na nossa conversa, como teste- 
munho da evolução da situação 
dentro do país: o referendo de 6 
de Setembro, em que a maioria do 
povo turco se pronunciou pelo 
«sim» ao regresso de dirigentes po- 
líticos da oposição, apesar de o go- 
verno ter utilizado «todos os meios 
para apelar às massas pelo "não", 
nomeadamente através da TV, rá- 
dio, imprensa»; a imensa manifesta- 
ção, quando do regresso à Turquia 

da dirigente comunista, Boran, uma 
manifestação que «mostrou a exi- 
gência de massas pela democra- 
cia, a decisão popular de tudo fa- 
zer para conquistar a demo- 
cracia». 

Quando do funeral da camarada 
Boran, registaram-se factos signifi- 
cativos da capacidade e sensibilida- 
de política de massas na luta pela 
democracia. «Antes do funeral, a 
polícia tentou tudo para o impe- 
dir, Incluindo o corte das ruas. 
Para não cair na provocação, de- 
zenas de milhar de pessoas desfi- 
laram então pelos passeios. Face 
à situação assim criada, a polícia 
não interveio». 

No plano internacional, o acordo 
já elaborado para desmantelamento 
dos mísseis nucleares norte-ameri- 
canos e soviéticos na Europa, é 
apontado por Kiral como um factor 
com consequências positivas dentro 
da Turquia. Entre a realidade de re- 
pressão no país e o desanuviamen- 
to a nível internacionâl, gera-se uma 
contradição. «A Turquia não pode 
continuar a ser o único país da 
Europa em que o partido comu- 
nista é ilegal. O que hoje se dis- 
cute já não é a legalização, mas 
como. Que tipo de Partido?». 

Por outro lado, o acordo soviéti- 
co-americano abre «grandes pos- 
sibilidades para continuar e mes- 
mo intensificar a luta pela paz e o 
desarmamento na Turquia». 

K as perspectivas? 

«O nosso objectivo é a demo- 
cracia. Por isso lutamos, com to- 
das as forças, ciasses, organi- 
zações, que desejam a democra- 
cia. Para que nunca mais esta 
possa ser posta em causa». 

Como condição fundamental nes- 
se processo - a legalização do 
Partido, «Sem isso não se pode 
falar de democracia» - sublinha 
Kiral, que afirma ainda, referindo-se 
a um facto concreto, o pedido de 
adesão à CEE do governo turco, 
«não queremos comparar a demo- 
cracia que queremos para a Turquia 
com a democracia da Europa da 
CEE. Não é essa a nossa concep- 
ção», «Queremos a democracia 
na Turquia, porque precisamos 
de democracia. Como uma neces- 
sidade vital». 

LC 

Comunieado-eomum 

de protesto 

A prisão dos dois dirigentes co- 
munistas turcos, Haydar Kutlu e Ni- 
hat Sargin, constitui um grave aten- 
tado aos direitos do homem. Trata- 
-se de um acto inqualificável que 
suscita emoção e indignação em to- 
dos os países da Europa. Na Tur- 
quia, país membro do Conselho da 
Europa e associado da Comunidade 
Europeia, o regime de repressão 
saído de um golpe de Estado mos- 
tra mais uma vez o seu desprezo 

pelas liberdades e a democracia. 
Afirmando a nossa solidariedade 

com os comunistas e democratas 
da Turquia, condenamos energica- 
mente estas prisões. Exigimos a li- 
bertação imediata de Haydar Kutlu 
e Nihat Sargin, assim como a de to- 
dos os presos políticos. 

Apelamos a todas as forças polí- 
ticas, sindicais, religiosas, a todos 
os democratas, a todos aqueles que 

se interessam pela dignidade e o 
respeito dos direitos do homem, 
para que exprimam a sua indigna- 
ção e multipliquem as mais diversas 
iniciativas para exprimir esta exigên- 
cia de democracia e de liberdade. 

Este apelo foi assinado pelos 
partidos comunistas alemão, da Bél- 
gica, Grá-Bretanha, Dinamarca, 
francês, da Grécia, Irlanda, Holan- 
da, luxemburguês e português. 
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As exposições 
no «Playboy» 
Com o sugestivo título «as 
personalidades expõem a sua 
personalidade no "Playboy", 
um «poster» anima desde há 
alguns dias as ruas de Paris: 
trata-se nada mais nada 
menos duma foto do ex- 
-ministro francês da Defesa, 
Charles Hernu, pousando 
reclinado com um urso de 
pelúcia enquanto afaga um 
joelho com ar malicioso. Para 
quem não se recorde, diga-se 
que Charles Hernu se tornou 
conhecido com o escândalo 
«Greenpeace», em 1985, 
quando foi afundado o navio 
ecologista «Rainbow Warrior» 
pelos serviços secretos 
franceses. 
A fazer fé no anúncio da 
«Playboy», aquela 
personalidade francesa 
parece apostada em imitar os 
italianos ou, melhor dizendo, 
a tão abadalada Cicciolina. 
Ainda que as semelhanças, 
diga-se a bem da verdade, 
acabem no urso. 

O futuro 
doCDS 
A enervação do CDS parece 
já ter transbordado. Com esta 
do Freitas entra-que-não- 
-entra no partido de que foi 
fundador, até os «sociais- 

-democratas» se arrepiam. 
Para não falar daquela 
Fundação que dá pelo nome 
de «Século XXI» e pensa no 
século passado. 
Enquanto admite que entra de 
novo no CDS, Freitas vem a 
público criticar os primeiros 
cem dias do Governo de 
Cavaco — como se Cavaco 
só lá estivesse há três meses. 
Entretanto — e talvez ao 
mesmo tempo — Freitas 
admite, por outro iado, que 
não regressará ao CDS. A 
Fundação do Século XXI 
garante, entretanto, que vai 
continuar de boa saúde. 
Com estas coisas de tempo e 
de espaço os «centristas» vão 
perdendo um e outro... 

Medos 
É notória—só quem não saia 
à rua, nem leia jornais, nem 
mesmo veja televisão é que 
não repara— no entusiasmo 
suscitado pela «Perestroika». 
Não falamos apenas do livro 
escrito por Gorbatchov que 
anda por aí de mão em mão e 
de montra em montra, mesmo 
nas mãos e nas montras 
menos suspeitas de simpatias 
comunistas. Falamos também 
da curiosidade e do 
entusiasmo suscitados pelas 
propostas do dirigente 

* 

* 
* 

Pontos 

Cardeafs 

* 

* 

* 

* 
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soviético no que se relaciona 
com a Paz. O que se passa a 
Leste é tão importante que 
abriu nesgas de verdade nos 
jornais e na TV, tão 
importante que despertou 
interesse a muita gente. 
A Oeste, porém, o fenómeno 
causou engulhos. E medos. 
Tantos que Reagan se sentiu 
na obrigação de avisar toda a 
gente. E de se esganiçar 
reafirmando que os 
«soviéticos são nossos 
adversários»... 
São, decerto, adversários da 
guerra. O que lhes consegue 
angariar ainda mais amigos. 

Um certo estilo 
Noticiou certo semanário da 
direita que o dirigente do 
mesmo lado — Narana 
Coissoró, do CDS — havia 
agredido um professor 
catedrático do Instituto 
Superior de Ciências Sociais 
e Políticas, «em plena reunião 
do Conselho Científico 

daquela escola», onde 
pontifica o ainda líder do CDS, 
Adriano Moreira. A agressão 
— afirma ainda o tal 
semanário—, «terásido 
acompanhada de insultos do 
género «seu 
grandessíssimol». 
Ao que parece, o diferendo 
que levou Narana ao murro 
não terá sido uma questão 
interna do CDS, mas tão-só 
um pedido do tal professor 
agredido para que a lei fosse 
cumprida e que o Instituto 
procedesse a concurso de 
provas públicas para a 
admissão de assistentes 
estagiários. 
Consta ainda que Narana vai 
pedir a imunidade 
parlamentar, uma vez que é 
deputado, no caso de vir a ser 
arguido por queixa do 
agredido. 
Se o que aconteceu foi num 
Instituto, o que acontecerá no 
interior do CDS onde os 
diferendos estalam a toda a 
hora? 
De qualquer modo, resolver a 
murro os diferendos define 
um certo estilo. 
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fGazetilhai 

por Ignotus Sumi 

O serviço serviçal 

Telejornal, 
pois o tal 
todo se ofende 
logo se vê 
porque é: 

ninguém se entende. 

A CEE 
não é 
misericórdia. 
Cada qual 
diz o Telejornal 
puxa para a casa 
a brasa 
que mais dura. 
O pomo da discórdia 
que aflora 
agora 
é a agricultura... 

Barreto 
quieto 
e mudo 
no entrudo 
da sorte vária 
está por tudo. 

E de resto 
dando ou não 
a CEE 
um pretexto 
golpes duros virão 
contra a Reforma Agrária. 

Acaba a CEE 
como se crê? 
Homessa!, 
então por isso 
é que o Barreto 
no ar infecto 
quer acabar o «serviço» 
mais depressa... 

Turismo 

Há coisas em que cismo 
e não sei se estou certo ou se me engano. 

Por exemplo, o turismo 
com a Espanha desceu muito este ano. 

Se compararmos com mil outras vezes 
o número baixou de portugueses 
que visitam a Espanha, aqui ao lado. 
Qual é o significado? 
Qual é a conclusão? 

Esta, segundo espero: 
Os portugueses ganham menos? Não. 
Ah, não. A Espanha é que perdeu o «salero». 

Interesse... de quem? 

O governo já tem pronta 
uma afronta 
a toda a gente 
que se chama simplesmente 
legislação laboral 
Despedir mais facilmente 
é o que ele quer afinal 
E com tanta falsa fé 
diz que é 
para o interesse nacional... 

Um governo de cavacos 
quer em cacos 
pelo chão 
a actual Constituição. 
Quer em vez dela uma tal 
que tire ao povo a razão 
do trabalho e do ideal. 
E com tanta falsa fé 
diz que é 
para o interesse nacional... 

A saúde está de cama 
nessa trama 
de dureza 
urdida pela Beleza 
de inspiração bestial. 
Fica mais pobre a pobreza 
se às feridas lhe deitam sal. 

E com tanta falsa fé 
diz que é 
para o interesse nacional... 

Com este açúcar pile 
já ninguém 
ninguém se engana afinal 
pois se isto é a bem 
a bem é 
do interesse do Capital... 

cfWVTvyvwS vvv ) 
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^CONFERÊNCIA DOS BALDIOS 

DO DISTRITO DE VISEU 

6.DEZEMBR0/87-AUDITÓRIO FEIRA S.MATEUS-VISEU 

BALDIOS 

H-Of4 

Quinta iSl 

• BRANDOA 

Plenário, às 21.30, 
no Salão de Refor- 
mados. 

Sexta 

• ALGÉS 

Plenário, às 21.30, 
no Centro de Traba- 
lho, com a participa- 
ção do camarada Ma- 
nuel Pedro, do CC do 
PCP. 

Sábado 

• CASCAIS 

Festa de Natal, às 
15.00, no Centro de 
Trabalho. 

>»© 

• VISEU 

3.a Conferência dos 
Baldios de Viseu, no 
Auditório da Feira de 
S. Mateus. 

0*0* t 

1* 

ELCOVIC, Leonid - urss, 

in «Festival de Humor e Sátira» - Gabrovo, Bulgária 1973. 

e 

V W r rnri is 

FESTA 
DE 

(itATAL 

* 
r t Carissão dc Frerjuesia de Cascais dr, 

PARTO» OCMNIÍTTA PCftmGtfeS, l^va a efeito no pró- 
ximo dia 

5 tT DEZSBBD i PUAS 15 HORAS \ 
NO OTITPD CE TRAEAU» K" CASCAIS 

Gran 

Mercado 

de 

pavilhão do centro de 
TRABALHO DA BOAVISTA 

ARTiGOS DE COURO ^ CEAR1A 
electrodomésticos^ vÂRlAS 

CHOCOLATE P5RBAMENTAS 
ACE?ÍSto DE VARIA? REGIÕES 

.S-.-SKSi-S»» 

ABADIA 27 DE NOVEMBRO^ 

Tfá££llSrtoMsW*:*s23hor*S 

LTV. FRST7', ST I/TAI. PAPA FllinS CX35 taiITKWES E AM1QCF 
do nopsc PAjrrn». 

IAVEP/ IWCHR E SUPPHÍSS... 

Nto rKWS A MAIS RfiTA EHICXA-TTUAi 

a cmissJc cr centro 

St 
PARTIDO COMUNISTA PORTUQU 

f 
QUÊS 

- UraiOA 

o' fWI NATAL 
QUE É FEITO 

D DAS RENAS? LtN 

nrr 

C V , 
QUfé' i; 

-- C-ÍTA/íiA 

■ ''mv, ■••••>1 M / 
, •rr-:- 

MAS...FIARA IR 
AONDE? 

r ^ -v 

c 
lonr 

(0 

p ^ 
mt 

CftlTIÍP KÊTWIWC 

PARA IR AO MERCADO 

DE MATAI, NO CEMTRO 
DE TRABALHO DA BOAVISTA, 

.FAZER AS MINHAS COMPRAS 
v — — 

r 

É QUE ABRE JÁ NO PRÓXIMO DA 27, 
E LÃ ENCONTRA-5E GRANDE VARIE - 
DADE DE ARTIGOS A PREÇOS DE 
TENTAÇÃO, f ^  

ATÉ ASSIM,O 
PCP DEFENDE 
O BEM-ESTAR 
DOS TF. 
DORES.'/ 

Oo 

X 

m 

de 

/no 

'/mso 

s 

MO 

V&flGO •• (*"*** O At Tws Cohmm Mo Ciurro A Xauxb AlGÍS A fliwm 2k> 
Bi* A >ov»j*»t. 

BANCA DL NATAL 

CENTRO 

i banca k K SSUOAMtOAIlí DOU o PC ^ 

VARIADOS brihooeoos 
^TtSAHMO 

DE VÁRIAS REGlCES 
^auihHA CR**®* 

TODÃS AS •LIVROS PARA (NOVIDMJES) DADtS VIDROS D* HA*lHHA 

WtHDt VMtltOAtt t«: OK . CASALS BA PKLt.KTC P AN Tl t A 1 
VINHOS 
presunto 
•PAIO 
•CHOUR11*0 

WT1L,0«B V»5 M 

CUTEU»» ' •» """ ca»e»ro . Vl.-iG potip»' 
ajudando 

\ 0 partido 

BliUTERlA 
LINHOS 

•CESTARIA 
.OLMO» OI"*5» 
.HUItíS E T""15 

SVJtV.A 
yr? 

KJUEIJO ̂STRKLA 

% 
bacalhau 

•• KECIONA1S ,v. 

VISITA «O8 



3/12/87 \ tio ml a 

10.00- 
12.15- 

13.00- 
13.35- 

17.35- 
17.40- 
18.20- 
18.55- 

19.30- 
20.05- 

20.15- 

21.10- 
21.15- 

21.50- 
22.20- 

23.20- 
23.55 - 

Às Dez 
Telenovela-«Tudo 
ou Nada», 62.0epis. 
Jornal da Tarde 
Ciclo Preparatório 
TV 
Sumário 
Brinca Brincando 
Série - «Gira Mundo» 
Série - «O império de 
Carson» 
Telejornal 
Boletim 
Meteorológico 
Telenovela - «Roque 
Santeiro», 38.° epis. 
Uma Canção Para Si 
Primeiro Andamento 
- «Mozart, por Maria 
João Pires» 
Telemundo 
Série-«Se o 
Amanhã Chegar» 
24 Horas 
Remate. 

13.15-Countdown 
14.10- Pano Para Mangas 
15.40 - Série - «As Blue 

Bell» 
16.35-Trinta Minutos 

Com... 
17.10 - Telenovela - «Os 

Imigrantes» 
18.00 - Ponto Por Ponto 
19.00-Tottaly Live 
19.55 - Série - «Hitchcock 

Apresenta» 
20.20 - Série - «Os Malucos 

do Circo» 
20.50 - Montra de Livros 
21.00 - Jornal das Nove 
21.35-Já Está! 
22.55-Série - «As Teias da 

Lei». 

10.00-As Dez 
12.15- Telenovela - «Tudo 

ou Nada» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório 

TV 
17.35-Sumário 
17.40- Brinca Brincando 
18.25 - Série - «Os Anos 

Não Contam» 
18.50 - Série - «O Império de 

Carson» 
19.30-Telejornal 
20.05-Boletim 

Meteorológico 
20.15-Telenovela- «Roque 

Santeiro» 
21.10- Uma Canção Para Si 
2T.15- Série - «De Um Natal 

ao Outro» 
22.25 - O Programa das 

Festas 
23.00 - 24 Horas 
23.45 - Pela Noite Dentro - 

«Tragédia em Três 
Actos». 

13.15-Countdown 
14.10-Agora, Escolha! 
15.40 - Série - «O Mundo é 

um Palco» 
16.35-Trinta Minutos 

Com... 

17.10- Telenovela - «Os 
Imigrantes» 

18.00- Ponto Por Ponto 
19.00-Totally Live 
19.55- Série - «Hitchcock 

Apresenta» 
20.20 - Série - «O Sol aos 

Quadradinhos» 
20.50 - Montra de Livros 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Clube de Jornalistas 
22.00- Série - «Mancha na 

Paisagem» 
23.00-Troféu. 

jíjVíJ 

09.00 - Juventude e Família 
12.05 - Série - «Defesa do 

Ambiente» 
12.30 - Série - « Estrada 

Larga» 
13.00-Notícias 
13.10 - Série - «Especial 

National Geographic» 
14.00-Parlamento 
14.30 - Série - « Lucky Luke» 
15.00 - Concurso - «Sobe e 

Desce» 
16.00 - Sessão da Tarde - 

«Que Rico Pai...» 
17.45-Fisga 
18.45-Saber Saúde 
19.05-Sete Folhas 
19.45-Totoloto 
20.00 - Jornal de Sábado 
21.00-Boletim 

Meteorológico 
21.05 - Uma Canção Para Si 
21.10- Série - «Duarte & 

Companhia» 
22.00 - Espectáculo 
23.00 - Cinema da Meia- 

-Noite-«À Procura 
de um Homem». 

09.00 - Compacto 
Countdown 

13.00-Compacto- «Tudo 
ou Nada» 

16.00-Troféu 
20.05 - Som da Surpresa - 

«Jazz» 
21.00- Série - «Strindberg» 
22.00 - Concordo ou Talvez 

Não. 
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09.00- 
11.15- 
12.00- 
12.30- 
13.00- 
13.10- 
13.50- 

14.15- 

15.10- 

17.15- 

18.50- 

20.00- 
20.30- 

20.40- 
21.50- 
21.55- 

23.00- 

Juventude e Família 
Missa 
70x7 
TV Rural 
Notícias 
O Som da Casa 
Série - «Casa de 
Irene» 
Série - «O Planeta 
Terra» 
Primeira Matinée- 
«Um Rei e Quatro 
Rainhas» 
Clube Amigos 
Disney 
Série-«Um Anjo na 
Terra» 
Jornal de Domingo 
Boletim 
Meteorológico 
Eu Show Nico 
Uma Canção Para Si 
Série - «Um Sonho 
Para Durar» 
Domingo 
Desportivo. 

TV 

09.00-Music Box 
10.00-Troféu 
12.30 - Juventude e Família 
13.00-Caminhos 
13.20 - Novos Horizontes 
13.40-TV Mulher 
14.10 - Seja Bem Vídeo 
15.00-Troféu 
17.00 - Série - «A Evolução 

do Homem» 
18.00-Série-«5.a 

Dimensão» 
18.55-Piano Bar 
20.00 - Série - «Quem Sai 

aos Seus...» 
20.25 - Artes e Letras 
21.20 - Cine Clube - «Obras 

Primas do Cinema 
Mudo Americano-O 
Demónio e a Carne». 

I n 

10.00-As Dez 
12.15 - Telenovela: Tudo ou 

Nada 
13.00 - Jornal da Tarde 
17.35-Sumário 
17.40 - Brinca Brincando 
18.20-Série: «UmCerto 

Sorriso» 
18.55-Série: «O Império de 

Carson» 
19.30-Telejornal 
20.05-Boletim 

Meteorológico 
20.15 - Telenovela: «Roque 

Santeiro 
21.25-Concurso: «Sabera 

Valer» 
22.30 - Série: «A Clínica da 

Floresta Negra» 
23.25-24 Horas 
24.00-Remate. 

13.15-Totally Live 
14.10-Agora, Escolha! 
15.35-Concerto 
16.35-Trinta Minutos 

Com... 
17.10-Telenovela; «Os 

Imigrantes» 
18.00 - Ponto por Ponto 
19.00-Fórmula Um 
19.55-Série: «Hitchcock 

Apresenta» 
20.20 - Série: «O Sol aos 

Quadradinhos» 
20.50 - Montra de Livros 
21.00 - Jornal das Nove 
22.00- Teatro; «Um Dia na 

Capital do Império», 
ad aptação/encen ação 
de Hélder Costa e 
Maria do Céu Guerra, 
grupo «A Barraca». 

10.00-Às Dez 
10.50-Missa 
12.15-Telenovela: «Tudo 

ou Nada» 
13,00 - Jornal da Tarde 
13.30-Orquídeas da 

Madeira 
14.00-Show Stopper 
14.55-2.° Festival de 

Cantores de Macau 

a 
cmmankà 

tem formato diferente • mais 16 páginas 

^tovo aspecto gráfico • artigos em maior número 
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17.35-Sumário 
17.40 - Brinca Brincando 
18.25 - Série: «A Mão - o 

Homem em Projecto» 
- «O Testemunho dos 
Fios» 

18.55 - Série: «O Império de 
Carson» 

19.30-Telejornal 
20.05-Boletim 

Meteorológico 
20.15-Telenovela: «Roque 

Santeiro» 
20.20 - Programa da 

Direcção de 
Informação 

22.20 - Série: «Acção em 
Miami» 

23.25-24 Horas 
23.55-Remate. 

13.15 
14.10 

15.40 

16.35 

17.10 

18,00 
19,00 
19.55 

20.20 

- Totally Live 
- Dois Dedos de 
Conversa 

- Série: «A Gaveta 
Secreta» 

-Trinta Minutos 
Com... 

- Telenovela: «Os 
Imigrantes» 

- Ponto por Ponto 
-Troféu 
-Série: «Hitchcock 

Apresenta» 
- Série: «O Sol aos 

Quadradinhos» 

21.00 - Jornal das Nove 
21.35 - Série: «Lá em Casa 

Tudo Bem» 
22.05-Cinemadois: 

«Othon», real.: Jean- 
-Marie Straub e 
Danièlle Huillet 
(RFA/1969). 

10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela: «Tudo 

ou Nada» 
13.00 - Jornal da Tarde 
17.35-Sumário 

17.40 - Brinca Brincando 

18.25 - Portugal de Faca e 
Garfo 

18.55-Série: «O Império de 
Carson» 

19.30-Telejornal 
20.05-Boletim 

Meteorológico 
20.15 - Vamos Jorgar no 

Totobola 
21.40- Lotação Esgotada: 

«A Torre do Inferno», 
real.: John Guillermin 
(EUA/1974) 

00.40-24 Horas 
01.10-Remate. 

iíJVii 

13.15-Totally Live 
14.10 - Agora, Escolha! 
15.40-Piano Bar 
16.40 - Trinta Minutos 

Com... 
17.10-Telenovela: «Os 

Imigrantes» 
18.00 - Ponto por Ponto 
19.00-Fórmula Um 
19.55 - Série: «Hitchcock 

Apresenta» 
20.20- Série: «O Sol aos 

Quadradinhos» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.35- Fantasia e Realidade 
22.05 - Clube de Imprensa 
22.50-Série: «Leisdo 

Amor». 

-Teatro 

O 

• LISBOA 

Instituto Franco- 
-Português, Av. Luis 
Bívar, 91. De 3.a a 
sáb., às 21.30, sáb. e 
dom. às 17.00. Les 
Lettres de la Reli- 
gieuse Portugalse, 
pelo La Théatrelle, 
ene. de Jean-Marie 
Lejude. 

Teatro Aberto, Pra- 
ça de Espanha. De 4.a 

'a sáb. às 21.30, sáb. e 
dom., às 16.00. A 
Dama do Maxim s, de 
Georges Feydeau, 
pelo Novo Grupo, ene. 
de João Lourenço. 

Teatro ABC, Par- 
que Mayer. De 3,8 a 
sáb, às 20.30 e 22.45, 
sáb. também às 
16.00, dom. às 16.00 
e 21.30. Lisboa, Tejo 
e Tudo, de César Oli- 
veira, Solnado e Fia- 
lho Gouveia, ene. de 
César Oliveira. 

Teatro do Bairro 
Alto, Rua Tenente 
Raul Cascais, 1-A. De 
3." a sáb. às 21.00; 
dom., às 16,00. Gran- 
de Paz, de Edward 
Bond, pelo Teatro da 
Cornucópia. ene. de 
Luis Miguel Cintra. 

Teatro Ibérico, Rua 
de Xabregas, 54. De 
3." a sáb., às 21.30; 
dom., às 17.00. Len- 
das de Amor e Morte, 

de Yukio Mishima, 
ene. de José Blanco 
Gil. 

Teatro Laura Al- 
ves, Rua da Palma, 
251. De 5." a dom., às 
21.30, sáb. e dom. às 
16.00. Socorro... Sou 
uma Mulher de Su- 
cesso, com lo Apol- 
loni. 

Teatro Maria Ma- 
tos, Av. Miguel Con- 
treiras. De 3.a a dom, 
às 20.30 e às 22.45, 
dom. também às 
16.00. Toma Lá Re- 
vista, de H. Santana, 
Nicholson e Zambujal, 
ene. de Francisco Ni- 
cholson. 

Teatro Maizum. 
Rua dos Poiais de S. 
Bento, 75. De 4." a 
sáb., às 21.30. Bela- 
-Calfgula, de Augusto 
Sobral. 

Teatro Nacional D. 
Maria II. Rossio. De 
3." a 6.8 às 21.30, sáb. 
e dom., às 16.00. 
Guerras de Alecrim e 
Manjerona, ene. de 
Carlos Avilez. Sala Gil 
Vicente. De 3." a sáb., 
às 21.45; sáb. e dom., 
às 16.30. Relatório 
Para Uma Academia, 
de Kafka, ene. de Dur- 
val Lucena, 

Teatro do Século. 
Rua do Século, 41. De 
4.8 a sáb., às 21,30, 
dom., às 17.00. Me- 

tro-Cabaret, de Fer- 
nando Gomes. 

Teatro Vasco San- 
tana, Feira Popular, 
Entrecampos. De 3.a a 
sáb. às 21.30, dom. às 
16.00. As Senhoras 
das Qulntas-Feiras, 
de Loleh Belon, ene. 
Luzia Maria Martins. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo, 31-A. De 3.a a 
dom. às 21.30, dom. 
também às 16.00. 
Criada para Todo o 
Serviço, ene. Arman- 
do Cortez. 

• PORTO 

Sala do Povo Por- 
tuense. Rua de Ca- 
mões, 578, Tio Vanla, 
de Anton Tchekov 
pela Seiva-Trupe, 
ene. Fernando 
Umana. 

Tearto, Rua do He- 
roísmo, 86. De 3,8 a 
sáb. às 21.45, dom. às 
17.00. Édipo Rei, de 
Sófocles pelo Tear, 
ene. de Moura Pi- 
nheiro. 

• ÉVORA 

Teatro Garcia de 
Resende. Diariamen- 
te às 21.30. Solness, 
o Construtor, de 

Henrik Hibsen, ene. de 
Luís Varela. 

• SETÚBAL 

Teatro de Bolso. 
Rua Balneário Dr. 
Paula Borba. De 5." a 
dom., às 21.30, sáb. e 
dom. às 16.00. O Mé- 
dico á Força, de Mo- 
lière, pelo Teatro de 
Animação de Setúbal, 
ene. Carlos César e 
Asdrúbal Teles. 

Para Crianças 
• LISBOA 

Comuna, sala 2, 
Praça de Espanha. 
Sáb. e dom. às 15.00. 
Viagem, de Sophia de 
Mello Breyner, ene. de 
João Brites, pelo o 
Grupo o Bando. 

Junta de Fregue- 
sia de Carnlde, Largo 
das Pimenteiras, 6-A, 
À Moda da Minha 
Avó, pelo Teatro de 
Animação os Papa- 
-Léguas. 

TIL - Teatro Infan- 
til de Lisboa. R. Leão 
de Oliveira, 1 (ao Cal- 
vário). Sáb. dom. e fe- 
riados, às 16.00. O 
Avestruz Mecânico, 
de Carlos Manuel Ro- 
drigues. Ene. Bento 
Martins. 
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CineimP®188* 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Arizona Júnior — ★ ★★ ★ ★★ ★ ★ — 

B 0 Declínio do Império Americano — ★ ★★ ★ ★★ — — 

C Os Intocáveis ★ ★ ★ ★ ★ ★ — ★ ★ 

D Mélo — ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★★ ★ ★★★ 

E Nascido para Matar ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

F 0 Querido Lilás — — ★ ★ ★ ★ ★ ★ 

O 0 Sacrifício — ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ — 
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a,. 

* 
.§ í 
s * 

B 

Real. Joel Coen - Hollywood/2 (14.15, 16.30, 18.45, 21.30, 23.45); Las Vegas/2 (14.00, 16.15, 
18.45, 21.30); Londres (14.00, 16.30, 19,00, 21,30) - Lisboa. 
Real. Denys Arcaut - Alta/4 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00); Amorelras/4 (13.30, 15.30, 17.30, 
21,45, 00.15); Mundial/2 (14.00, 16.30, 19.00, 21.15) - Lisboa. 

C —Real. Brian de Palma - ; Amoreiras/1 (14.00, 16.30, 19.00, 24.00); S. Jorge/3 (14.00, 16.30, 19,00, 
21.30) - Lisboa. 

D —Real. Alain Resnais - Quarteto/3 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
E —Real. Stanley Kubrick - Amoreiras/5 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24,00); Mundial/3 (14,15, 16.45, 

19.15, 21.45) - Lisboa. 
F — Real. Artur Semedo - Eden (14.00, 16.30, 19.00, 21.30); Estúdio 444 (15.00, 17.00, 19.00, 21.30); 

Roma (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
G —Real. Andrei Tarkovsky - Quarteto/4 (15.00, 18.30, 21.30) - Lisboa. 

Exposições 

> LISBOA 

Alberto José Cae- 
tano — «Uma Arqui- 
tectura para o Silên- 
cio». Galeria Leo. Tra- 
vessa da Queimada, 
48. De 3.' a sáb, das 
14.30 às 19.30 (até 
5/1.2). 

Álvaro Lapa — Pin- 
tura. Galeria EMI/Va- 
lentim de Carvalho, rua 
da Cruz dos Poiais, 
111. Diariamente das 
15.00 às 19.00 (excep- 
to à 2.") até 5/12. 

António Aurélio — 
Pintura. Galerias de 
Exposições Temporá- 
rias, Fundação Gul- 
benkian. De 3,8 a dom. 
das 10,00 às 17.00. 

António Delgado — 
«Espólio de Viagem». 
Galeria Novo Século, 
Rua do Século, 23-A. 
De 2.8 a sáb. das 14.00 
às 20.00 (até 5/12). 

Arte Têxtil Argenti- 
na — Fundação Gul- 
benkian (zona dos 
Congressos). De 3.a a 
dom. das 10.00 às 
17.00 (últs. dias). 

Azulejos — Colecti- 
va (Bartolomeu, Po- 
mar, Paula Rego, Me- 
nez, Lurdes Castro, 
João Vieira). R. Acade- 
mia das Ciências, 2-C. 
De3.aasáb. das 11.00 
às 13.00 e das 15.00 às 
19.30. 

Brito Miranda — 
Pintura, Gal. de Expo- 
sições Temporárias da 
Gulbenkian. De 3.8 a 
dom. das 10.00 às 
17.00. 

Carlos Calvet — 
Pintura. Gal. S. Mame- 
de, R. Escola Politécni- 
ca, 167. 

Cyril Bourquin — 
Pintura. Galerias de 
Exposições Temporá- 
rias, Fundação Gul- 
benkian, De 3.8 a dom, 
das 10.00 às 17.00. 

Colectiva — Gravu- 
ra e Serigrafia. Atelier 2 
(António Inverno), R. 
da Emenda, 66,3.°. De 
2." a 6." das 14.30 às 
20.00, 

Colectiva «-Escada 
Centro Arte, R. Bela 
Vista à Graça, 81, De 
2." a 6." das 14.00 às 
20.00; sâb. das 10.00 
às 14.00. 

Colectiva — Artex 
Galeria, R. Nova do Al- 
mada, 85. De 2.8 a 68 

das 09.00 às 13.00 e 
das 15.00 às 19.00, 
sáb. das 09.00 às 
13.00. 

Colectiva de Outo- 
no — Casa da Impren- 
sa, Rua da Horta Seca, 
20. De 2.8 a 6.8 das 
10.00 às 20.00 (até 
7/12). 

Expressionismo 
(em Portugal) — Origi- 
nais e fotografias. Gal. 
de Exposições Tempo- 
rárias da Gulbenkian 
(até 13/12). 

Gaetan — Desenho 
e pintura. Galeria Dife- 
rença, rua de S. Filipe 
Nery, 42. De 3.8 a 6." 
das 15.00 às 20.00, 
sáb. e dom. das 15,00 
às 19,00 (até 6/12). 

Graça Coutinho — 
Pintura. Galeria Qua- 
drum, Rua Alberto de 
Oliveira. Diariamente 
das 10.00 às 13,00 e 
das 15.00 às 19.00, 
sáb., das 15,00 às 
19.00 excepto ao dom. 
(até 12/12). 

Homenagem a Pe- 
niche Galveias — Ga- 
leria S. Francisco, Rua 
Ivens, 40. De 2." a 6.8 

das 10.00 às 13.00 e 
das 15.00 às 19.00, 
sáb., das 10.00 às 
13.00. 

Índios da Amazó- 
nia-Museu de Etnolo- 
gia, Av. Ilha da Madei- 
ra, ao Restelo. De 3.8 a 
dom., 10.00 às 12.30 e 
14.00 às 17.00 (até fi- 
nal do ano), 

José António Car- 
doso — Pintura, Gale- 
ria Monumental, Cam- 
po Mártires da Pátria, 
101. 

José Esteves — Es- 
cultura. Sociedade Na- 
cional de Belas Artes, 
Rua Barata Salgueiro, 
36. 

José Mouga — De- 
senho. Loja do Dese- 
nho, R. Academia das 
Ciências, 2-B, De 3.8 a 
sáb. das 1 5.00 às 
19.30. 

José Viana — Pintu- 
ra. Galeria Escada, 
Rua da Bela Vista à 
Graça, 81-A. De 2.8 a 
6.a das 14.00 às 19.00, 

sáb., das 10.00 às 
14.00 (até 11/12). 

Laura Cesana — 
Pintura. Centro Euro- 
peu de Línguas, Av. 
Padre Manuel da Nó- 
brega, 43-2.° dl.0. De 
2.8 a 6.8 das 10.00 às 
13.00 e das 15.00 às 
20,00, sáb., das 11.00 
às 13.00 (até 31/1) 

Lilly Rosa e Gary 
Hansmann (EUA) — 
Pintura e gravura. Ga- 
leria de Exposições 
Temporárias, Funda- 
ção Gulbenkian. 

Maria Gabriel — 
Pintura. Clube 50, Rua 
de S, Mamede, ao Cal- 
das, 9-1.0. De 3." a 6.8 

das 17.00 às 20,00, 
sáb. das 1 5.00 às 
20.00 (até 9/12). 

Maria João Franco 
— Pintura, Espaço do 
Pintor, Rua de S. Nico- 
lau, 119-2.° dt.0. De 2.» 
a6.adas 14.00 às 19.00 
(até 14/12). 

Manuel Botelho — 
Pintura. Galeria Módu- 
lo, Av. António Augusto 
de Aguiar, 36. De 2.8 a 
sáb. Das 16.00 às 
20.00 (até 10/12). 

Menez — Pintura. 
Galeria 111, Campo 
Grande 113. 

Molina Sanchez — 
Pintura. Gal. Artex, R. 
Nova do Almada, 87. 
De 2.8 a 6.8 das 09.00 
às 13.0 e das 15.00 às 
19.00 (até 12/12). 

Museu da Água de 
Manuel da Maia — Re- 
cinto dos Barbadinhos, 
rua do Alviela (à Calça- 
da dos Barbadinhos), 
n.012. 

Nicolau Tudela — 
Pintura e desenho. Ga- 
leria de S. Bento, Rua 
do Machadinho, 1. Dia- 
riamente das 14.00 às 
20.00 (até 30/12), 

Porcelanas — Da 
colecção Porcelanas 
Europeias do Palácio 
Nacional da Ajuda. Mu- 
seu Gulbenkian, Av. de 
Berna. De 3." a dom. 
das 10,00 às 17.00. 

Projectos de De- 
sign Industrial IAOE 
— Palácio Pombal, 
Rua do Alecrim, 70. 

Sérgio Taborda — 
Escultura. Gal. Monu- 
mental, Campo Márti- 

res da Pátria, 101. De 
3.8 a dom. das 15.00 às 
20.00 (até 19/12). 

«Sinais Expostos 
da Misericórdia» — 
Museu de S. Roque, 
Largo de Trindade Co- 
elho. Das 10.00 às 
12.30 e das 14.00 às 
17.00 (até final de 
Dez.). 

Teatralidade na 
Pintura Portuguesa 
— Fundação Gulben- 
kian. Galeria de Expo- 
sições Temporárias 
(até 13/12). 

«Têxteis Mexica- 
nos» — Museu Nacio- 
nal do Traje. Parque do 
Monteiro-Mor. De 3.8 a 
dom., das 10.00 às 
13.00 e das 14.00 às 
17.30. 

Vasco Folha — De- 
senhos. Atelier 15. Rua 
Freitas Gazul, 24-D. 
de 2." a 6.8 das 18.00 
às 22.00, sáb., das 
15.00 às 19.00 (até 
5/12). 

• PORTO 

Colectiva - Módulo, 
Av. da Boavista, 854. 
De 2.8 a sáb. das 16.00 
às 20.00. 

Gil Teixeira Lopes 
— Retrospectiva de 
pintura, gravura e es- 
cultura. Cooperativa 
Árvore, R, Azevedo de 
Albuquerque, 1 (até 
15/12). 

Gravuras — Da Co- 
lecção Calouste Gul- 
benkian. Museu Soa- 
res dos Reis (até 24/1). 

Nadir Alonso ■— 
Pinturas 1929-87. Ga- 
leria Quadrado Azul, 
Rua Costa Cabral, 777 
loja 8. Diariamente das 
10.00 às 12.00 e das 
15.00 às 22.00 (até 
9/12). 

Patrício Court — 
Pintura. Galeria Roma 
e Pavia, Rua D. Manuel 
II, 346-B. De 2° a sáb. 
das 15.00 às 20.00 (até 
9/12). 

Sobral Centeno — 
Pintura. Galeria EG 
Caminho da Fonte de 
Cima, 33/130, De 3.8 a 
sáb. das 1 5.00 às 
20.00 (até 11/12). 

Vítor Costa — Pin- 

'llvòvvo.  i 

...e ainda? 

tura. Galeria Módulo, 
Av. da Boavista, 854. 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

Colectiva - Círculo 
de Artes Gráficas, Rua 
Castro Matoso, 19 — 
COIMBRA. 

Colectiva - Escultu- 
ra. Museu Nac. Macha- 
do de Castro, Lg. Dr. 
José Rodrigues. De 3." 
a dom. das 10.00 às 
17.00-COIMBRA. 

Colectiva — Pintu- 
ra, arte romana e azu- 
lejos dos séculos XVII e 
XVIII. Galeria Constân- 
cia, R. Luís de Ca- 
mões. De 4.8 a dom. 
das 14.00 às 20.00 - 
CONSTÂNCIA. 

Carlos Lança — 
Pintura. Arcadas do 
Parque, De 2,8 a sáb. 
das 09.00 às 19.00, 
dom. das 09.00 às 
18.00 (até 6/12) - 
ESTORIL. 

Artesanato de Mo- 
çambique. Biblioteca 
Municipal - MON- 
TEMOR-O-NOVO. 

Azulejos Originais 
Portugueses — Gale- 
ria de Arte Espiral. 
Centro Comercial das 
Palmeiras, loja 14. Dia- 
riamente das 14.00 às 
22.00. OEIRAS. 

William Beckford e 
Portugal - Bibliográfi- 
ca e iconográfica sobre 
Portugal séc. XVIII. Pa- 
lácio de Queluz. De 4.8 

a2,8das10.00às13.00 
edas 14.00 às 17.00- 
QUELUZ. 

Domingos Saraiva 
— Pintura e desenho. 
De 2.8 a dom. das 14.00 
às 20.00 (até 9/12). Pa- 
lácio Valenças, Vila 
Velha-SINTRA. 

1." Bienal de Arte — 
Antigo Casino, Galeria 
do Turismo e Palácio 
Nacional de Sintra 
(sala das Galés) - 
SINTRA, 

D. Fernando II — 
Documental, Museu 
Biblioteca da Casa de 
Bragança. De 3." a 
dom. das 9.30 às 13.00 
edas 14.00 às 17,00- 
VILA VIÇOSA. 

Cinema 

Na Cinemateca 
Portuguesa, rua Ba- 
rata Salgueiro, 39. Ci- 
clo Claude Chabrol: 
quinta, às 18.30, Les 
Magiclens (Profecia 
de um Delito) 1976; 
às 21.30, Alice ou la 
Derniére Fugue (Ali- 
ce) 1976; Les Llens 
de Sang (Irmãos de 
Sangue) 1977; Sexta, 
às 18.30, Le Cheval 
D'Orgueil (O Cavalo 
do Orgulho) 1980, às 
21.30, Les Fantômes 
du Chapelier (Os 
Fantasmas do Estran- 
gulado) 1982. Os Fa- 
voritos de Chabrol, 
sábado, às 15.30, 
The Prisloner of 
Shark Island (O Pri- 
sioneiro da Ilha dos 
Tubarões) de Jonh 
Ford 1936, às 18.30, 
Le Sang des Autres, 
1 934; quarta, às 
18.30, Poulet au Vi- 
naigre, 1964, às 
21.30, Inspecteur 
Lavardln, 1985. Ci- 
clo Alain Tanger, sá- 
bado, às 21.30, Une 
Flamme Dans Mon 
Coeur, 1987. 

No Fórum Picoas, 
Av. Fontes Pereira de 
Melo. Ciclo Ámérica 
Latina, sessões às 
19.00 e 22.00. Dias 3 
e 4, O Beijo da Mu- 
lher Aranha, de Hec- 
tor Babenco, 1984; 
dias 5 e 6, Tangos, o 
Exílio de Gardel, de 
Fernando Solanas, 
1985; dia 7, Sangue 
de Condor, de Jorge 
Sanjinès, 1969. 

O ABC Clne-Clube 
de Lisboa, prosse- 
gue o Ciclo dedicado 
ao Clássico Ameri- 
cano. Sexta, no Estú- 
dio 444, Av. Defenso- 
res de Chaves, 83-B, 
às 18.45, O ídolo do 
Público, de Raoul 
Walsh, 1942. 

quense: domingo, às 
21.30, em Leça da 
Palmeira, no Salão 
Paroquial. 

ro 

Teatro 

A Companhia de 
Teatro de Almada/ 
/Grupo de Campoli- 
de, está em digres- 
são pelo Norte do 
País, com a peça 
«George Dandin», 
de Moliére». Hoje, às 
21.30 em Viana do 
Castelo, no Teatro 
Sá de Miranda; sex- 
ta, às 21.30, em Pon- 
te de Lima, no Cine- 
-Teatro; sábado, às 
2Í 30, em Darque, 
na Sociedade Instru- 
ção e Recreio Dar- 

Música 
e Bailado 

A Semana de Ho- 
menagem a Zeca 
Afonso organizada 
pelas associações de 
estudantes de Letras, 
Ciências e Ciências 
Sociais e Humanas 
de Lisboa termina 
amanhã com um es- 
pectáculo na Aula 
Magna, com início às 
21.30, em que partici- 
pam Rui Veloso e os 
grupos Rádio Macau, 
Jovem Guarda, Ra- 
dar Kadafi, Peste & 
Sida, Linha Geral, 
Pop delCArte, Afon- 
sinhos do Condado, 
Sétima Legião, Essa 
Entente, Issabary, 
Mier If Dada e CrojX 
Sainte. 

No âmbito desta 
«Semana» realiza-se, 
além disso, hoje, no 
Anfiteatro II de Le- 
tras, um colóquio 
sobre Música Popu- 
lar Portuguesa para 
que foram convidados 
Baptista Bastos, An- 
tónio Victorino d'AI- 
melda, José Mário 
Branco, Urbano Tava- 
res Rodrigues e Jor- 
ge Lima Barreto. 

No Teatro S. Car- 
los prossegue o «Ci- 
clo Canção do Séc. 
XIX» com o concerto 
pela soprano Helena 
Alonso e a pianista 
Carla Seixas, que in- 
terpretam Stravinsky 
e Mussorgsky - hoje, 
às 18.45 - e um ou- 
tro - no dia 7, à mes- 
ma hora - pelo barí- 
tono António Wag- 
ner Diniz e o pianista 
Nuno Vieira de Al- 
meida. que interpre- 
tam obras de Schu- 
mann. 

No Teatro S. Luiz, 
nos dias 5, às 21.30 
e 6, às 17.00, concer- 
tos com intervenção 
da Orquestra Sinfó- 
nica Juvenil, Coro 
do Instituto Grego- 
riano de Lisboa e 
solistas: os cantores 
Lia Altavilla, Isabel 
Biu, Alberto Silva e 
Vaz de Carvalho. No 
programa, o «Re- 
quiem em Ré Menor 
KV 626», de Mozart. 

Em Vila Franca de 
Xira, mais um con- 
certo - na 2.8 feira, 

-TempocBBEs®* 
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Para sábado e domingo céu muito nublado, 
vento moderado de sueste, períodos de chuva 
e possibilidades de trovoadas. Pequena subi- 
da das temperaturas mínimas. (Previsão do insti- 
tuto Nacional de Meteorologia e Geofísica) 

às 21.30 - integrado 
na I Temporada de 
Música e Dança orga- 
nizada pelo Departa- 
mento Cultural da Câ- 
mara. É no Ateneu 
Vilafranquense e com 
o Opus Ensemble - 
Anabela Chaves, 
Olga Prats, Alexandre 
Erlich Oliva e Bruno 
Pizzamiglio. 

Quanto 
a bailado: 
O Ballet Gulben- 

kian dará três espec- 
táculos esta semana 
com o programa es- 

treado em Novembro; 
«Violoncelo não 
Acompanhado em 
Suite de Luxo» (O. 
Roriz/Bach), «Memó- 
ria para Edith Piaf» 
(Wellemkamp/ 
/canções de Piaf), 
«Exsultate, Jubilate» 
(Weltemkamp/Mo- 
zart). Hoje, 21.30, 
amanhã, 21.30, sá- 
bado, 16.00, sempre 
no Grande Auditório. 

Na Sala Polivalente 
apresenta-se nos dias 
5 e 6, respectivamen- 
te às 21.30 e 16.00, o 
«Theatre Impopulai- 
re» (Bélgica) com Na- 
dir (dança contempo- 
rânea». 
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Aniversário 
do MPLA 

A Associação de 
Amizade Portugal/RP 
Angola promove no 
dia 9 de Dezembro 
de 1987 um jantar co- 
memorativo do 31.° 
Aniversário da funda- 
ção do MPLA (Movi- 
mento Popular de Li- 
bertação de Angola) 
e do 10.° Aniversário 
da criação do MPLA 
- Partido do Traba- 
lho, em que estará 
presente o embaixa- 
dor da República Po- 
pular de Angola, Ma- 
wette João Batista e 
diversas individualida- 
des nacionais e ango- 
lanas. 

O jantar, que em 
princípio contará com 
música angolana ao 
vivo, realiza-se no 
Hotel Penta, no dia 9 
de Dezembro, ás 
19.30 horas, estando 
abertas as ins- 
crições (até ao dia 7 
de Dezembro) na 
Sede da Associação, 
Rua Portas de Santo 
Antão, 177-2.°, Tel. 
36 97 77, em Lisboa, 
em qualquer dia útil, 
das 14 às 20 horas. 

O preço de inscri- 
ção é de Esc.: 
1200$00 por pessoa. 
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De súbito... 

A viagem do Presidente da República à Uniáo So- 
viética foi seguida entre nós com grande interesse e 
uma extrema atenção. 

Porquê? Porque, em Portugal, tudo tem sido feito 
para manter a URSS na escuridão, transformá-la num 
país desconhecido. Nas últimas semanas a RTP pas- 
sou alguns grandes filmes soviéticos que são, ao mes- 
mo tempo, património da humanidade. Também alguns 
filmes modernos foram exibidos. Mas há anos que isso 
não acontecia. O consulado de Proença de Carvalho 
mergulhou a televisão na mais escura das noites. No 
que respeita à RTP (em contradição com a abordagem 
ao mundo que o 25 de Abril proporcionou) a URSS fora 
riscada do mapa. Pura e simplesmente não existia... 

De súbito, a viagem de Mário Soares, com o sabor 
a descoberta. Daí, os olhos ávidos de milhões de portu- 
gueses voltados para o televisor. 

Um clima diferente 

O que logo à primeira vista encantou os telespecta- 
dores foi a ausência daquelas sessões formais, daque- 
las poses formais, daquelas palavras formais que ca- 
racterizam o oficialismo de certos encontros. 

Os portugueses viram o seu Presidente acarinhado, 
objecto de atenções cuja sinceridade era evidente, sem 
ponta de artifício. A concebida expressão «a visita foi 
cercada de rigorosas medidas de segurança» nem uma 
única vez apareceu nas matérias dos enviados espe- 
ciais. Mário Soares andou pelas ruas, pelos estabeleci- 
mentos, foi tomar a sua bica com a mesma tranquilida- 
de com que anda pelo Campo Grande. Ou talvez mais. 

Mesmo nas reuniões, face à grandiosidade do 
Kremlin (essa maravilhosa colecção de palácios, como 
lhe chamou um enviado especial) a descontracção e a 
boa disposição foram evidentes. 

Era diferente de todos os climas, este. 

A Paz, sempre ela 

Repare-se nas palavras com que Mário Soares se 
referiu a Gorbatchov. Nem aí havia ponta de formalis- 
mo, ao render preito às qualidades humanas do dirigen- 
te soviético. Classificá-lo de «grande homem» eis o que 
fez com a maior naturalidade. A mesma naturalidade 
com que, referindo-se à «perestroika» manifestou a sua 
completa certeza de que ela iria por diante. 

Nem foi por pura cortesia que Soares convidou Gor- 
batchov a visitar Portugal, oficialmente. Aceite Gorbat- 
chov e terá a prova de como são muitos, muitos, os 
seus amigos em Portugal, os milhões de portugueses 
que seguem os seus esforços para afastar do mundo o 
pesadelo nuclear. 

Sem sombra de dúvida: ele é, actualmente, e de 
longe, o político estrangeiro mais popular no nosso 
país, fenómeno que, como observam as sondagens 
mais rigorosas, é universal. 

Cravos: 

a melhor saudação 

Uma das atitudes de Mário Soares que mais fundo 
calou no coração da audiência, foi a sua homenagem 
ao exército vermelho que, para utilizar as suas próprias 
palavras, «salvou o mundo do nazismo». 

Assim foi. E ao recordar os vinte milhões de mortos 
que a União Soviética teve na última guerra, estava 
implícita a avaliação correcta dos esforços pela paz que 
a URSS desenvolve, no máximo limite das suas possi- 
bilidades. 

Nesta visita houve particularmente um pormenor 
que nos tocou a todos e que visivelmente comoveu 
Mário Soares: foi quando, ao chegar a lerevan, recebeu 
das mãos de lindíssimas mulheres, ramos de cravos 
vermelhos... 

Que querem dizer entendimento, confraternização, 
ternura, paz, Cravos símbolos da nossa História moder- 
na. Haverá mais clara linguagem? 

■ Ulisses 
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Com o PR 

na URSS 

Ror uma vez, a imprensa que temos foi a imagem de 
tudo o que somos. 
Jornalistas de quase todos os órgãos de informação 
estiveram na URSS com o Presidente da República. 
Contaram, opinaram (quer elogiando, que reprovando) 
— e souberam, muitos, acompanhar esse «virar de 
página» a que Mário Soares se referiu, no caminho da 
cooperação que nasceu com o 25 de Abril e a AD 
«revogou». 
Outros, é óbvio, foram tão-só ã caça de argumentos a 
favor dos seus conceitos e preconceitos anti-soviéticos. 
Não chegam, porém, para deslustrar o jornalismo portu- 
guês. 

Um novo 
relacionamento 

• «Numa entrevista ao cor- 
respondente da Novosti em 
Baku, momentos antes de 
terminar a sua visita à 
URSS, o Presidente da Re- 
pública disse ter sido alcan- 
çado o objectivo de dar um 
impulso às relações entre os 
dois países, tendo sido des- 
bloqueada uma série de 
questões e estabelecidos al- 
guns compromissos que con- 
substanciam um novo rela- 
cionamento. 

Mário Soares reafirmou 
ainda que o facto de Portu- 
gal e a União Soviética per- 
tencerem a sistemas de de- 
fesa diferentes e contrários 
não obsta a que cooperem 
na resolução de vários pro- 
blemas internacionais, no- 
meadamente os regionais.» 

(«Diário de Noticias», 1 Dez.) 

Uma nova 
cooperação 

• «Ilustrando o clima de 
esperança que as relações 
luso-sovióticas vivem, poten- 
ciado pela vista do Presiden- 
te Soares, está prevista a 
chegada, para breve a Mos- 
covo de uma delegação co- 
mercial portuguesa e de uma 
missão cultural, e o acordo 
económico ontem assinado 
consagra a criação, igual- 
mente a breve trecho, de 
uma comissão mista que terá 
por encargo inicial o levanta- 
mento das áreas nas quais a 
cooperação seja mais frutífe- 
ra e mutuamente vantajosa. 
A das matérias-primas tem 
iugar de relevo no conjunto. 
E muito há a fazer, porque 
ainda muito pouco foi feito — 
Portugal é certamente o país 
do Ocidente que apresenta o 
mais baixo nível do comércio 
com a União Soviética.» 
(J.P.OIIvelra, «D. Popular», 25 Nov.) 

• «O balanço dos resulta- 
dos económicos desta via- 
gem foi feito no sábado á 
tarde pelos empresários que 
acompanharam Mário Soa- 
res. De acordo com as infor- 
mações prestadas, perspecti- 
vam-se já, com garantia ab- 
soluta, a instalação de um hi- 
permercado em Moscovo, a 
cargo de um grupo portu- 
guês, por troca com uma loja 

de produtos soviéticos em 
Portugal, o fornecimento de 
vagões de transporte de au- 
tomóveis pela Metal Sines, 
em troca da importação 
anual de dois mil automóveis 
Lada de fabrico soviético, a 
criação de uma empresa 
mista de comércio. Está em 
fase de concretização o for- 
necimento, pela Sorefame, 
de material ferroviário no va- 
lor de 14 milhões de contos 
anuais. A contrapartida pode- 
rá ser a compra de quotas 
anuais de petróleo e gás na- 
tural (quatro milhões e dois 
milhões de contos, respecti- 
vamente) à URSS, país que 
instalaria a rede nacional de 
gasodutos. 

Sectores que trabalham já 
há muito tempo com a União 
Soviética, como sejam os da 
construção naval de Viana 
do Castelo, confecções têx- 
teis, calçado e cortiças de- 
tectaram boas hipóteses de 
reforço das exportações e da 
actividade comercial, pers- 
pectivas essas que poderão 
passar também pela criação 
de empresas mistas. O sec- 
tor das telecomunicações 
está a abrir caminho.» 
(J. Goulão, «o diário», 30 Nbv.) 

A «nossa 
diplomacia» 

• «No aspecto político, a 
viagem de Mário Soares veio 
ainda chamar a atenção para 
a qualidade que a nossa di- 
plomacia deve possuir, de- 
signadamente no trato com 
países como a URSS, muito 
sensíveis ao estrangeiro. O 
ministro Deus Pinheiro, ao 
observar em privado que 
Moscovo lhe parece Nampu- 
la coberta de neve, para 
além de demonstrar que 
nunca esteve em Nampula 
nem estava em Moscovo 
(não encontro forma mais 
delicada de comentar a ob- 
servação), não dá mostras 
da sensibilidade requerida 
para esse trato.» 

{J.P. Oliveira, «DP», 26 Nov.) 

• «Muitos dos empresários 
queixaram-se do fraco empe- 
nhamento do ministro do Co- 
mércio nesta viagem, notan- 
do, inclusivamente, a sua 
partida antecipada e, sobre- 
tudo, a sua ausência no se- 
minário sobre economia por- 
tuguesa realizado no World 
Trade Center, em Moscovo, 

onde só compareceu no pe- 
ríodo de encerramento. Con- 
jugadas com o comporta- 
mento, por vezes deselegan- 
te, do ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Deus Pinheiro, 
estas atitudes de Ferreira do 
Amaral dão o panorama 
exacto do comportamento do 
Governo durante esta visitas, 
apesar de ter sido correspon- 
sabilizado por Mários Soares 
na sua preparação.» 
(J. Gouláo, «o diário», 30 Nov.) 

Praça Vermelha 

«Cheguei vindo de metro- 
politano (...) Passei o olhar 
pela carruagem: quase todos 
os passageiros lêem um li- 
vro, uma revista, um jornal. 

Confirmo a primeira im- 
pressão sobre o bom atavio 
dos moscovitas. Perto, uma 
menina emerge de um capuz 
de pele e fita-me com doces 
olhos cinzentos. Parecem ur- 
sinhos, os meninos daqui, na 
sua peluda indumentária, co- 
biçáveis destinatários de 
uma ternura explosiva. 

Entro pela catedral de S. 
Basílio, delírio tártaro de tor- 
res coloridas, ouros, verme- 
lhos e azuis estonteantes. O 
gelo da manhã. Há passean- 
tes. Pelo lado direito, corre 
uma arcada de lojas — o fa- 
moso Gum; pelo esquerdo, a 
muralha do Kremlin. É meia- 
-noite, a minha última noite 
em Moscovo. Não pude vir 
de dia e só me é dado ver a 
espécie de pirâmide em so- 
calco, branca e rósea, orlada 
de abetos, com maciça porta 
metálica. Falo do mausoléu 
onde repousa Lénine. 

De hora a hora, ou confor- 
me o estado do tempo acon- 
selhar, é rendida a guarda 
de honra do túmulo, dois sol- 
dados em cada umbral da 
entrada. Uma pequena multi- 
dão de nacionais e estran- 
geiros aglomera-se defronte; 
à esperança de cerimónia. 
Três militares avançam de S. 
Basílio, prussianamente mar- 
chando. O sobrante enterra 
bem o gorro de pele na ca- 
beça dos camaradas que 
vão entrar de quarto e levan- 
ta-lhes as golas dos capotes, 
de pele também. Aos rendi- 
dos procede a operação in- 
versa. Isto depois de troca- 
dos os postos. Retiram-se os 
antigos com a mesma ca- 
dência automática, e o zela- 
dor do conforto possível. 
Dura tudo três minutos rigo- 
rosos e o silêncio esmaga. 

Acendo um cigarro, já ter- 
minada a cerimónia, e olho 
em redor. Um polícia aproxi- 
ma-se e faz-me sinal que 
não posso fumar. 

Igualmente por gestos, in- 
siste em que reponha na ca- 
beça o gorro, temendo os 
efeitos do frio (...) 

Na Praça Vermelha, na 
fria madrugada moscovita, 
contemplando os dez dias 
que abalaram o mundo a 
emoção mal contida, desejo 
ao grande povo soviético 
uma clamorosa vitória da sua 
segunda revolução». 
(J.P. Oliveira, «Dliro Popular», 

27 Nov.) 

Xadrez 

cxxx 
3 de Dezembro de 1987 

Proposição N.° 130 
Por: Rui C. Nascimento 

«Rev. Porto, de Xadrez», 
X. 1977 

Tema Margarida: «Num 2 lan- 
ces, uma certa defesa preta pos- 
sibilita todos os mates anterior- 
mente encontrados». 
Pr.: [4] Pb6-Ba1-Té2-Rd5 
Br.: [8]; Pb5-Cs.b3, h7-Bs.b8, (5- 
-Ts.ç6, h4-Rh5 

7 
6 
5 
4 
3 
2 
1 
'A B C D E F G H 
Mate em dois lances 

Jogo N." 130 
Open «Lloyds Bank» 

Londres, 1987 
Br.: Hebden 

Pr.: Lane 
1. é4, é5; 2. f4, Bç5; 3. Cf3. 

d6; 4. Cç3, Cç6; 5. Ca4, Bb6; 6. 
Bb5, Bd7; 7. C;b6, a;b6; 8. d3, 
Dé7; 9. 0-0, Cf6; 10. Rhl, h6; 11. 
Dél, 0-0-0; 12. a4, éf4; 13. B:f4, 
Cb8; 14. Cd4, ç6; 15. Dç3, Cé8; 
16. a5, b:a5; 17. T:a5, Cç7; 18. 
Bç4, b5; 19. B:b5, ç:b5; 20. Ta7 
e abandonam. 

Solução do N.° 130 
Chave: 1. Bg3! (Ameaça: 2. 

Td6++) 
1 Té6; 2. B:é6+ + 
1 Té5; 2. Cf6+ + 
1 Té4; 2. B;é4+ + 
1  Bd4; 2. T;d4+ + 
1  Bé5; 2. Bé6+ + 

Variante Temática; (Após a 
defesa preta... Tb2 as brancas 
matarão de 5 modos diferentes) 

1. ..., Tb2; 2. Td6 ou Bé6 ou 
Cf6 ou Bé4 ou Td4+ + !!! 

A. de M. M. 

Damas 
CXXX - 3 de Dezembro de 1987 
Proposição N.0 130 
Por; Ephraim van Embden 
— Holanda, 1785 
Pr. :[7]: 7-8-9-15-36-37-38 
Br.: [7]: 25-35-45-47-48-49-50 

Jogam as brancas e ganham 

XXXXX 
Golpe N.° 130 

Por: S. Bizot 
França, 1920 
Pr.: [14]: 2-3-4-6-7-8-9-12-13-18- 
-19-22-23-27 
Br.: [14]: 24-25-33-37-38-39-40- 
-41-42-43-45-47-48-49 

É: 4» 
rm 

'Mi " 9 

As brancas jogam e ganham 

XXXXX 

Soluções do N.° CXXX 
N.» 130 (EVE): 49-43 e 48-42 e 
47-41 e 50-44 e 45X34 e 35X24 
e 25X1 + 
Golpe N." 130 (SB): 40-34 
(19X30) 34-29 (23X34) 38-32 
(27X29) 43-38 (34X32) 37X17 
(12X21) 25X1 + 

■ A. de M. M. 


